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RESUMO 

 

FARIAS, Lena Rose Lago Cecílio Farias. CARACTERIZAÇÃO DO DESEMPENHO 
ESCOLAR DE ADOLESCENTES COM PROVÁVEL TRANSTORNO DO 
DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO. 2020. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Faculdade de Educação – Programa de Pós-graduação em Educação, 
Universidade Federal do Amazonas, Manaus. 
 

O Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (TDC) é uma desordem específica 
da função motora que afeta as atividades da vida diária e da vida escolar. Perceber 
como o transtorno afeta o adolescente no seu dia a dia é de suma importância para 
que possamos ajudá-los a lidar com as crescentes exigências do ambiente escolar e 
das habilidades em escrita, aritmética e leitura, oportunizando a luz da educação 
inclusiva e dos direitos humanos a inclusão escolar e a equidade na educação no 
contexto amazônico. O Objetivo deste estudo foi caracterizar o desempenho escolar 
de adolescentes com provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação 
(pTDC) no contexto amazônico. Nossos objetivos específicos são de identificar os 
níveis de desempenho em escrita de adolescentes com pTDC; identificar os níveis de 
desempenho em leitura de adolescentes com pTDC; identificar os níveis de 
desempenho em aritmética de adolescentes com pTDC. Participaram 26 
adolescentes, 16 meninas e 10 meninos, na faixa etária de 11 a 14 anos e 11 meses 
de idade, previamente identificados com provável TDC, oriundos de três escolas, do 
6º ao 9º ano do Ensino Fundamental II da Rede Estadual de Ensino do Município de 
Manaus no Amazonas. O instrumento escolhido para a coleta dos dados é o Teste de 
Desempenho Escolar II, composto por três subtestes: (1) escrita; (2) leitura e (3) 
aritmética, para responder nossos objetivos específicos. Trata-se de pesquisa 
descritiva com abordagem quantitativa. Para verificação da normalidade dos dados foi 
utilizado o teste de Shapiro Wilk. Esta pesquisa identificou a formação de quatro níveis 
de desempenho (1) Déficit grave; (2) Alerta/Moderado; (3) Médio desempenho e (4) 
Bom desempenho, esses diferentes níveis de desempenho refletem a 
heterogeneidade da condição de pTDC, o que requer ações de intervenção 
pedagógica e motora, de forma urgente. Apontamos para estudos longitudinais e 
ações que promovam a inclusão escolar dos adolescentes com TDC. 
 
Palavras-Chave: Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação, Desempenho 
Escolar, Educação Inclusiva, Contexto Amazônico. 



 
 

ABSTRACT 
 

FARIAS, Lena Rose Lago Cecílio Farias. CHARACTERIZATION OF THE SCHOOL 
PERFORMANCE OF ADOLESCENTS WITH PROBABLE DEVELOPMENT 
COORDINATION DISORDER. 2020. Dissertation (master’s in education) – Faculty of 
Education – Graduate Program in Education, Federal University of Amazonas, 
Manaus. 
 
Developmental Coordination Disorder (DCD) is a specific disorder of motor function 
that affects the activities of daily life and school life. Realizing how the disorder affects 
adolescents in their daily lives is of paramount importance so that we can help them 
deal with the growing demands of the school environment and the skills in writing, 
arithmetic and reading, providing opportunities for inclusive education and rights 
school inclusion and equity in education in the Amazonian context. The aim of this 
study was to characterize the school performance of adolescents with probable 
Developmental Coordination Disorder (pDCD) in the Amazonian context. Our specific 
objectives are to identify the levels of writing performance of adolescents with pDCD; 
identify reading performance levels of adolescents with pTDC; to identify 
performance levels in arithmetic of adolescents with pDCD. 26 adolescents, 16 girls 
and 10 boys, aged 11 to 14 years and 11 months old, previously identified with 
probable DCD, came from three schools, from the 6th to the 9th grade of Elementary 
School II of the State Education Network of Municipality of Manaus in Amazonas. The 
instrument chosen for data collection is the School Performance Test II, composed 
of three subtests: (1) writing; (2) reading and (3) arithmetic, to answer our specific 
goals. This is a descriptive research with a quantitative approach. To verify the 
normality of the data, the Shapiro Wilk test was used. This research identified the 
formation of four levels of performance (1) Severe deficit; (2) Alert / Moderate; (3) 
Medium performance and (4) Good performance, these different levels of 
performance reflect the heterogeneity of the condition of pDCD, which urgently 
requires intervention pedagogical and motor actions. We point to longitudinal studies 
and actions that promote school inclusion of adolescents with DCD. 
 
Keywords: Developmental Coordination Disorder, School Performance, Inclusive 
Education, Amazonian Context.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A escola deve ser um espaço de interação social, do fazer pedagógico, das 

metodologias diferenciadas, das construções e reconstruções de saberes, um espaço 

de múltiplas ações, de avaliações adaptadas às necessidades dos alunos, de uma 

dinâmica que busque um atendimento de qualidade voltado para todos os alunos.  

E para a construção de uma escola para todos é necessário a remoção de 

barreiras visíveis (de acessibilidade física e pedagógicas) e invisíveis, que são as mais 

difíceis de serem removidas, pois envolvem atitudes, preconceitos e estigmas que 

ainda existentes frente ao aluno considerado “diferente” (MIRANDA; FILHO, 2012). 

Perpassa por uma mudança de atitude e de postura, enfatizando o respeite a 

diversidade e particularidades dos alunos, pois quando a sociedade supera as 

barreiras das pré-noções e pré-conceitos ela deixa de excluir e olha o diferente não 

em seu estigma, mas sim naquilo que o torna único.  

Nossa pesquisa aconteceu no contexto amazônico, realizada em 3 escolas da 

Rede Estadual de Ensino do Município de Manaus no Amazonas. Tivemos como 

participantes de nossa pesquisa adolescentes com provável Transtorno do 

Desenvolvimento da Coordenação (pTDC), oriundos de uma amostra de 400 

adolescentes identificados em um primeiro momento pelo Laboratório de Estudos em 

Comportamento Motor Humano (LECOMH) durante uma pesquisa de identificação de 

adolescentes com pTDC, realizada em 4 escolas da Rede Estadual de Ensino em 

2019. Dessa amostra, foram identificados 61 com indicativo de pTDC severo e 

selecionados 26 para compor a presente pesquisa. 

O Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (TDC) é uma desordem 

específica da função motora, classificada no Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais – 5ª Edição (APA, 2013) como transtorno específico e 

identificável e que afeta as atividades da vida escolar e da vida diária. Os sinais 

associados são de desajeitamento e inconsistência no desempenho de tarefas, 

coordenação motora pobre, problemas de ritmo e de transferência de aprendizagem, 

excesso de atividade muscular na execução de tarefas motoras e outros (SELLERS, 

1995). Os sintomas variam ao longo do tempo em função das exigências ambientais, 

experiência de vida e, surte impactos negativos na trajetória desenvolvimental 

(SUGDEN, 2006). O adolescente com TDC pode demonstrar dificuldade nas tarefas 
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de auto cuidado e nas atividades escolares, a escrita e o traçado, com pobre 

desempenho em esportes, além de dificuldades nas interações sociais (MARTINI; 

POLATAJKO, 1998; DANTAS; MANOEL, 2009).  

No que se refere ao desenvolvimento e aprendizagem, eles possuem papeis 

importantes na vida dos adolescentes, que diariamente são instigados a apresentarem 

uma conduta que acompanhe os estágios de comportamentos motores, considerados 

essenciais à sua vida diária e escolar, e nos indivíduos com TDC ressaltamos a 

importância da intervenção na superação das desvantagens derivadas das 

incapacidades decorridas deste transtorno (RODRIGUES, 2019; MARTINI; 

POLATAJKO, 1998; DANTAS; MANOEL, 2009). 

Dessa forma, realizamos este estudo descritivo partindo da pergunta 

norteadora: Como se caracteriza o desempenho escolar de adolescentes com 

provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação? Para respondermos 

à esta pergunta apresentamos como objetivo geral: caracterizar o desempenho 

escolar de adolescentes com pTDC e, como objetivos específicos (1) identificar os 

níveis de desempenho em leitura de adolescentes com pTDC; (2) identificar os níveis 

de desempenho em escrita de adolescentes com pTDC e, (3) identificar os níveis de 

desempenho em aritmética de adolescentes com pTDC. 

Nossa pesquisa é de caracterização (VOLPATO, 2015), com abordagem 

quantitativa (MUSSI et al., 2019). Foi submetida ao Comitê de Ética na Pesquisa da 

Universidade Federal do Amazonas, aprovada conforme parecer nº 4.288.289, com 

base nas Resoluções CNS n.º 466/2012 e CNS nº 510/2016 e todos os participantes 

– por meio de seus responsáveis legais – assinaram o Termo de Consentimento e 

Livre Esclarecido (TCLE) e o Termo de Assentimento para menores de 18 anos, de 

acordo com a Resolução (CNS) nº 446/2012 e a Resolução (CNS) nº 510/2016. 

Conhecer o TDC e os transtornos motores associados ao fenômeno e suas 

consequências negativas na vida escolar dos adolescentes, nos aponta a 

necessidade de estabelecer ações com foco nas necessidades educacionais 

específicas (NEE) e buscar realizar estudo longitudinal, verificando outras 

especificidades que permeiam o desempenho escolar de adolescentes com pTDC, 

promovendo a inclusão escolar, oferecendo o acesso, a permanência e o sucesso 

escolar.
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2 EDUCAÇÃO: QUESTÕES ESPECÍFICAS QUANTO AO DIREITO E A INCLUSÃO 

 

2.1 Educação: uma visão específica quanto ao acesso e permanência escolar   

 

A educação pode ser gerada a partir de dois contextos básicos, o informal que 

é representado pelos espaços externos à escola e o formal, que acontece no espaço 

escolar. Aqui, abordaremos a educação formal, cujas ações pedagógicas são 

construídas conforme as resoluções e normativas elaboradas pelas instâncias 

governamentais, das avaliações, das metodologias direcionadas ao aluno, das 

dinâmicas relacionadas ao dia a dia dos adolescentes que ali interagem e do sucesso 

ou insucesso escolar. Consideramos também que, a adolescência é o segundo 

grande salto para a vida: o salto em direção a si mesmo, como ser individual 

(FERREIRA et. al., 2010). 

O artigo 205 da Constituição Federal Brasileira (1988) ressalta que a educação 

é um direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Ela nos traz 

conceitos importantes acerca da educação, dentre os quais destacamos,  

 

o dever do Estado, da família e da sociedade, e o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o preparo da pessoa para o exercício da cidadania, sua qualificação 
para o trabalho; e ela é inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais 
de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e 
será dada no lar e na escola. 

 
De acordo com a Lei de nº 9.394 de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), em seu art. 1º afirma que a educação abrange os 

processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, 

no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 

organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996).  

A partir do que preconiza a Constituição Federal (1988) entendemos que a 

escola deve desenvolver a capacidade intelectual e o aspecto moral do ser humano, 

edificando a base deste ser e fortalecendo o intelecto e a sua postura frente a 

sociedade e às questões sociais que se estabelecem a cada dia. A construção de uma 

educação de todos para todos, na busca das potencialidades dos alunos e que acolha 

as multiplicidades existentes neste espaço é o que desejamos. 
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O direito à educação e a diversidade podem transformar as possibilidades de 

participação social quando todos têm acesso ao conhecimento, a educação e o 

respeito como direito que resultam de lutas pelos direitos humanos em todo o mundo. 

A conquista desses direitos partiu do reconhecimento de um contexto social 

excludente e da luta pela garantia de cidadania e proteção a esses sujeitos (MOSER, 

2017, p. 11). 

Aranha et al. (2004, p. 7), reforça esses argumentos dizendo que: 

 
Nenhum país alcança pleno desenvolvimento, se não garantir, a todos os 
cidadãos, em todas as etapas de sua existência, as condições para uma vida 
digna, de qualidade física, psicológica, social e econômica. É no dia a dia 
escolar que crianças e jovens, enquanto atores sociais, têm acesso aos 
diferentes conteúdos curriculares, os quais devem ser organizados de forma 
a efetivar a aprendizagem. Para que este objetivo seja alcançado, a escola 
precisa ser organizada de forma a garantir que cada ação pedagógica resulte 
em uma contribuição para o processo de aprendizagem de cada aluno. 
Escola inclusiva é, aquela que garante a qualidade de ensino educacional a 
cada um de seus alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade e 
respondendo a cada um de acordo com suas potencialidades e necessidades 
(BRASIL, 2004). 

 
A diversidade fora do contexto familiar proporciona ao adolescente a dinâmica 

na qual busca por grupos, nos quais há convergências de ideias e naquilo que os 

atraem. É na escola que esses grupos se formam e se consolidam. A sociedade 

contemporânea ocidental estendeu o período da adolescência, que passou a ser mais 

do que uma preparação para a vida adulta, adquirindo sentido em si mesma, como 

um estágio do ciclo vital (FERREIRA et. al., 2010).  

Perceber como o adolescente interage na escola e quais são suas dificuldades 

pedagógicas, oportuniza melhorias no ensino e acesso ao conhecimento pois, educar 

é transformar, é ferramenta de mudança e é a possibilidade de superação das 

barreiras sociais. Nesta perspectiva, a educação é essencial para proporcionar os 

conhecimentos e habilidades básicas que permitem não somente aumentar sua 

produtividade e romper o círculo da pobreza, mas também adquirir valores de 

equidade, tolerância, solidariedade e cidadania (MINUJIN, 2003).   

Para Fabricio et al. (2010, p.86),  

 
O sistema de ensino com o currículo de conteúdos pré-programados, 
divididos por ano de escolarização e os projetos únicos não 
possibilitam o trabalho com a variedade de demandas que os alunos 
apresentam. Cada aluno é um ser único, com habilidades, interesses, 
dificuldades e funcionamento singular. Para trabalhar com as 
diferenças entre os alunos, a escola não oferece abertura para uma 
programação específica. Existe grande possibilidade de o aluno que 
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entra no sistema formal sair dele sem ter seu potencial estimulado e 
desenvolvido, ou seja, sem estar pronto para desempenhar seu papel 
dentro da sociedade. 

 

Delors (2010, p. 9) afirma que a verdadeira educação deve se pautar no 

aprender a conviver e no aprender a ser. Um dos propósitos da educação é 

contemplar as diferenças que se encontram dentro do sistema de ensino, diferenças 

essas que se refletem no cotidiano escolar, na dinâmica das relações que ali se 

estabelecem, nas metodologias e na consciência de uma ação mais voltada às 

particularidades dos atores que ali convivem. Desconsiderar as diferenças é 

prejudicial ao sucesso escolar e nos conduz à padronização, ressaltando a 

importância do: 

 

Aprender a conviver, que desenvolve no aluno suas competências, 
desenvolvendo a compreensão do outro e a percepção das 
interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se para gerenciar 
conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e 
da paz. Aprender a ser, que desenvolve, o melhor possível, a personalidade 
e estar em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de 
autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, 
a educação deve levar em consideração todas as potencialidades de cada 
indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão 
para comunicar-se. 

 

Para Delors (2010, p. 5), no contexto escolar é necessário, como bem ressalta 

os pilares da educação, perceber que somos indivíduos e sujeitos no processo de 

aprender, na dinâmica de sala de aula, sendo que para termos êxito é necessário que 

a educação seja para todos e veja o aluno em suas capacidades para que possa 

oferecer atividades que proporcionem seu pleno desenvolvimento, assim perante os 

diversos desafios suscitados pelo futuro, a educação surge como um trunfo 

indispensável para que a humanidade tenha a possibilidade de progredir na 

consolidação dos ideais da paz, da liberdade e da justiça social. 

Ressaltamos que, para que ocorra a aprendizagem da criança e do 

adolescente, é necessário haver interação entre sujeito e objeto, pois o conhecimento 

é elaborado por meio de uma construção contínua, isto é, ele não se encontra pronto 

e acabado nem no meio exterior nem no sujeito do conhecimento. Antes, o 

conhecimento se dá na relação entre eles. Na relação entre o sujeito do conhecimento 

e o objeto a ser conhecido, há a presença impreterível da ação. Desse modo, o aluno 
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aprende porque, como sujeito ativo, age sobre os conteúdos escolares, assimilando o 

que a professora propõe (CORRÊA, 2017). 

Um dos pontos que é importante ser abordado no processo de ensino e 

aprendizagem é a avaliação, que é concebida como um instrumento de gestão do 

ensino e da aprendizagem e deve demonstrar até que ponto as intenções educativas 

e os objetivos dos professores, em todos os níveis, foram alcançados. Ela possibilita 

o ajuste do apoio pedagógico adequado às características e necessidades de cada 

um dos estudantes e se compromete com a melhoria contínua dos processos de 

aprendizagem e dos resultados (BARRETO, 2020). 

Reforçando o contexto da aprendizagem, concordamos com Fonseca (2016), 

quando afirma que a motivação está ligada a aprendizagem, sendo que a noção de 

motivação está intimamente ligada à noção de aprendizagem.  A estimulação e a 

atividade em si não garantem que a aprendizagem se opere. Para aprender, é 

necessário estar motivado e interessado. A ocorrência da aprendizagem depende não 

só do estímulo apropriado, mas também de alguma condição interior própria do 

organismo (“sede”, “curiosidade” etc.). 

Barreto et. al. (2020) afirma que as interações vividas nos espaços escolares 

influenciam a imagem que cada aluno constrói de si mesmo e que, cunhada 

cotidianamente e operada pelos elementos da homogeneidade e da simultaneidade, 

terminará por formatar a identidade do aluno, ainda que não tomemos a identidade 

como um atributo definitivo de cada sujeito, mas sim como uma produção social. 

Acreditamos que a educação não é apenas uma questão de direito colocado 

no papel em forma de leis, decretos e declarações, mas a oportunidade de abrirmos 

o caminho para novas possibilidades que se apresentam em forma de conhecimento 

e em forma de mudança de atitudes, construindo um espaço que seja para todos e 

toda as necessidades educacionais específicas dos alunos. Devendo a escola 

oferecer ao adolescente oportunidades de superação das limitações que podem se 

apresentar no dia a dia de sala de aula. Observando a importância da educação na 

construção de um conhecimento específico quanto ao Transtorno do Desenvolvimento 

da Coordenação e as necessidades específicas de atendimentos aos alunos que 

possuem o referido fenômeno. 
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2.2 Educação: sistema público de ensino, escola e sociedade 

 

A escola é um lócus de interações sociais, da dinâmica do aprender a aprender, 

de formação continuada, de conhecimento que gera transformações e inúmeras ações 

que ali se constituem, cremos que a escola deva ser de todos e para todos. 

Para Macedo (1994) a escola deve assumir três compromissos básicos: 

científico: transmissão do conhecimento socialmente produzido, por meio do 

ensinamento de fatos, conceitos e princípios; filosófico: promoção dos aspectos que 

complementam os indivíduos como seres humanos e que dão razão e sentido ao 

conhecimento científico, por meio do ensinamento de normas, atitudes e valores; 

articulação dos dois anteriores: objetivos, resultados e meios para alcançá-los, por 

intermédio do ensinamento de procedimentos e habilidades. 

As escolas do sistema público, por exemplo, exercem poder tanto por meio da 

obrigatoriedade de frequentá-las quanto pelas decisões específicas que tomam, elas 

atendem uma normatização imposta pelo Estado, adotando minúsculas decisões 

jurídicas, com status legal, que culminam em grandes e legitimas decisões sobre as 

vidas das pessoas – o avanço na escola, a seleção para um nível mais alto de 

instrução, as expectativas de emprego (GENTILI, 2007, p. 12). 

González (2010, p. 61) assevera que, hoje em dia, são muitas as vozes que se 

levantam a favor de uma renovação da escola, de uma mudança na sua própria 

concepção, de modo a tornar-se mais democrática, mais eficaz, mais compreensiva, 

que inclua todos os alunos, ainda que, de alguma maneira, sejam diferentes, enfim, 

uma renovação no sentido da evolução da escola atual para uma escola inclusiva. 

Acima de tudo um olhar diferenciado com o objetivo de perceber o que torna único 

aquele aluno, com suas necessidades e especificidades para melhor atuar. 

A Declaração de Salamanca (1994) enfatiza que as escolas regulares que 

possuem orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 

discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade 

inclusiva e alcançando educação para todos. Além disso, tais escolas provêm uma 

educação efetiva e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia 

de todo o sistema educacional (UNESCO, 1994). 

Conforme a Declaração de Salamanca (1994), os governos devem: 
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Atribuir a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de seus 
sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas as 
crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais 
e adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei ou de política, 
matriculando todos em escolas regulares, a menos que existam fortes razões 
para agir de outra forma (UNESCO, 1994). 

 

Entendemos que, baseados neste documento, a sociedade pode construir 

bases acolhedoras (escolas e outros espaços) para que todos possam se sentir parte 

integrante da dinâmica social, sem as barreiras que são impostas no dia a dia. Não 

adianta termos leis que asseguram nossos direitos se elas não são efetivadas no 

cotidiano escolar e na vida em sociedade. 

Candau (2012, p. 717) coloca que: 

 
Hoje possuímos um significativo conjunto normativo e de políticas públicas 
centradas na proteção e promoção dos direitos humanos. No entanto, esta 
realidade convive com violações sistemáticas, e em muitos casos dramáticas, 
destes direitos. Na sociedade brasileira, a impunidade, as múltiplas formas 
de violência, a desigualdade social, a corrupção, as discriminações e a 
fragilidade da efetivação dos direitos juridicamente afirmados constituem uma 
realidade cotidiana. Ao mesmo tempo, também é possível detectar neste 
cenário a progressiva afirmação de uma nova sensibilidade social, ética, 
política e cultural em relação aos direitos humanos. E, neste horizonte, os 
processos educacionais são fundamentais. 

 

A Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (PNEE-PEI) afirma que a escola se caracterizou, historicamente, pela visão 

da educação que delimita a escolarização como privilégio de um grupo, uma exclusão 

que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social 

(BRASIL, 2008). 

Ressalta-se a importância das políticas públicas que busquem minimizar 

barreiras que precisam ser vencidas para a efetivação da inclusão, a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI, 2015), em seu Capítulo V do artigo 3º, coloca que barreiras é qualquer 

entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação 

social da pessoa e o exercício de seus direitos à acessibilidade, entre outros. 

Enfatizamos aqui, as barreiras atitudinais, que são atitudes ou comportamentos que 

impeçam ou prejudiquem a participação social em igualdade de condições e 

oportunidades com as demais pessoas. 

A partir do processo de democratização da escola, evidencia-se a contradição 

de inclusão/exclusão quando os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas 

continuam excluindo indivíduos e grupos considerados externos aos padrões 
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homogeneizadores da escola. Sob formas distintas, a exclusão tem apresentado 

características comuns nos processos de segregação e integração, que pressupõem 

a seleção, naturalizando o fracasso escolar. Assim, a escola pode buscar construir 

atitudes inclusivas, promovendo a participação e o sucesso de todos os alunos 

(BRASIL, 2008). 

E na busca por uma escola para todos, o espaço escolar deve ser favorecedor 

de processos inclusivos, e que se veja como parte construtora de uma sociedade que 

atue de modo a acolher todas as pessoas, independente das diferenças individuais. 

Para buscar a maior plenitude humana é necessário valorizar cada um de seus 

membros (SASSAKI, 2005). 

Devemos pensar e fazer acontecer a escola para todos, uma escola que pense, 

que se renove a partir das necessidades da comunidade escolar enfocando uma 

escola democrática. Para González (2010), conduzindo a criação de uma escola para 

todos, sem segregar e integrar, mas apenas oferecer os apoios necessários para que 

todos os alunos possam desempenhar o seu papel como cidadãos. 

Para Stainback e Stainback (1992; 2007), uma escola inclusiva tem como 

compromisso, 

 

proporcionar programas educativos adequados às suas capacidades e 
apoios tanto para os professores como para os alunos em função das suas 
necessidades. As escolas inclusivas devem trabalhar com a diversidade, ter 
um currículo que seja adaptado as necessidades de seus alunos, enriquecer 
as ações que favoreçam a aprendizagem, oferecer aos professores suporte 
necessário no seu dia a dia e buscar a cooperação de toda a equipe escolar 
(pedagogos, professores, merendeiras, vigias e demais profissionais que ali 
atuam). 

 

Visualizamos como a escola deve ser e como deve atender as demandas que 

se apresentam (aluno, gestão, formas de ensinar e outros que estão presente no 

contexto escolar), ao discutirmos a inclusão temos que refletir sobre a importância do 

professor, e de seu papel no processo de acolhida, na política de formação e no de 

estar preparado, embora, não haja consenso sobre o que significa “estar preparado” 

e, muito menos, acerca de como deveria se pensar a formação quanto às políticas de 

inclusão proposta em todo mundo (SKLIAR; RODRIGUES, 2006). 

A educação, como fato pedagógico, segundo Souza; Durand (2002), é um 

processo de socialização que coloca o professor representado num trabalho de 

autoridade diante do jovem, de transmissor do sentimento orientador do dever. Os 
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adultos, mestres e pais, tornam-se modelos e adquirem legitimidade no exercício da 

autoridade moral e estabelecem referenciais de socialização. É preciso ressaltar que 

esses pressupostos de exigências funcionais institucionais alheias às especificidades 

da idade juvenil, ainda hoje, são orientadores da conduta cotidiana de muitos 

educadores. 

Boruchovitch (1993) enfatiza que cabe, portanto, aos educadores, repensar 

sobre a nossa atuação, rever criticamente a nossa forma de ensinar, refletir sobre 

nossos preconceitos e sermos capazes de tentar introduzir atividades práticas que 

possam fazer alguma diferença dentro da sala de aula e que atenuem e aliviem o 

fracasso escolar de nossos alunos, propondo não se reduzir o fracasso da escola 

pública a meras inabilidades técnicas ou a certas características de alunos 

desfavorecidos, resgatando o compromisso e a responsabilidade da escola para com 

os seus alunos, tornando a instrução mais poderosa para se ensinar aos alunos a 

aprender a aprender. 

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

Conselho Nacional de Educação (2001), determinam que, os sistemas de ensino 

devem matricular todos os estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para o 

atendimento aos educandos com NEE, assegurando as condições necessárias para 

uma educação de qualidade para todos (BRASIL, 2001). A Resolução n.º 138/2012, 

do Conselho Estadual de Educação do Amazonas (CEEAM), indica que, para 

proceder a identificação das necessidades educacionais dos alunos, devemos 

proceder com os encaminhamentos necessários a escola deve realizar 

assessoramento técnico, a avaliação do educando no processo de ensino e 

aprendizagem. 

Com base em uma escola voltada para todos, o professor ao receber os alunos, 

como forma de melhorar o desempenho escolar, pode conhecer suas competências, 

habilidades, identificar as especificidades existentes para aprender, bem como seus 

diferentes estilos de aprendizagem. Com essas informações e durante todo o percurso 

pedagógico irá adequando as estratégias, os recursos, as atividades e os métodos de 

ensino de acordo com suas necessidades (POKER, 2003). Ressaltamos a importância 

desse conhecimento por parte do professor em relação a aquisição da aprendizagem 

do aluno no contexto escolar, segundo Fonseca (2014, p. 238 - 239) 
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Além de processar informação que espelha a sua consciência cognitiva, o ser 
humano sente-a, registra-a, internaliza-a e tem tendências preferenciais, 
emocionais, motivacionais e motoras por ela. É, portanto, possuidor de uma 
consciência conativa, e de uma consciência executiva, pois somos a única 
espécie que tem consciência que tem consciência, eis aqui o paradigma da 
aprendizagem humana. 

 
Educação de qualidade, segundo a Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (2001), perpassa pela capacitação dos professores das 

classes comuns e da Educação Especial, pelo atendimento às necessidades 

educacionais dos alunos e pela flexibilização e adaptação de currículo que levem em 

consideração o significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, 

metodologias de ensino, recursos didáticos diferenciados e processos de avaliação 

adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam NEE, em consonância 

com o projeto pedagógico da escola (BRASIL, 2001). 

Assim, a educação é direito de todos e responsabilidade governamental, da 

família e da sociedade, e visa oportunizar o acesso e permanência de todos no 

sistema educacional. Iremos abordar no tópico a seguir, a inclusão e o direito a 

educação com o objetivo de visualizarmos questões relacionadas a visibilidade de um 

público que é pouco conhecido e necessidade de um olhar diferenciado em seu 

atendimento. 

 

2.3 Inclusão: da invisibilidade ao direito a Educação 

 

O tema inclusão nos remete a analisar o quanto a sociedade precisa de leis 

para garantir, ou que garantam, a efetivação dos direitos que seriam naturais dos 

indivíduos e que assegurem o acesso à educação, a participação e o sucesso escolar.  

Parcela visível da escola tenta restringir a participação dos alunos que não “se 

adequam” a sua medida, ou ao seu padrão, não olham as diferenças dos alunos no 

que tange a ofertar um atendimento voltado as suas necessidades, e acaba por 

padronizá-lo para atender a todos. 

E nesse contexto de sociedade que inclui, o Ministério da Educação (MEC), 

ressalta que os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso aos 

espaços, aos recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da 

aprendizagem e a valorização das diferenças, de forma a atender as necessidades 

educacionais de todos os alunos (BRASIL, 2008, p. 12). 
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Isso nos conduz à algumas indagações: (1) Será que a escola é para todos? 

(2) Será que os professores percebem quando o aluno não consegue aprender igual 

aos demais? (3) e ao perceber as dificuldades apresentadas pelos alunos os 

professores conseguem realizar uma intervenção pedagógica direcionada as 

Necessidades Educacionais Especiais (NEE)? Essas são questões que precisamos 

pensar e refletir para que possamos oportunizar uma educação sem exclusão. 

Concordamos com Fonseca, (2016, p. 105), quando diz que: 

 

O professor converte os conhecimentos e as aquisições em termos 
sistêmicos e explícitos (ciência do ensino), pragmatizando as teorias de 
comportamento e de aprendizagem humanas à base de estratégias de 
instrução e de interação que visam, essencialmente, modificar e maximizar 
as suas capacidades de aprender a aprender e reaprender. A aprendizagem, 
encarada aqui como um processo dinâmico, onde o aluno joga um papel 
ativo, em constante interação com o envolvimento e com o grupo de turma, 
muda as suas noções, ideais, as suas atitudes e aquisição, mas também deve 
mudar as condições de envolvimento onde ela tem lugar. 

 
Mantoan et al., (2010) questiona o padrão de modelos ideais, do perfil dos 

alunos e do selecionar quem serão os eleitos a participarem da comunidade escolar, 

construindo e criando as identidades e diferenças, o inserir e/ou o excluir. Nesse 

sentido, voltemos nossa atenção para um público que passa despercebido por 

professores e pais, mas cuja necessidades pedagógicas podem afetar o desempenho 

escolar (DE) e a sua dinâmica em sala de aula e nos demais ambientes. Nesse 

contexto chamamos a atenção para a invisibilidade dos alunos, notadamente 

observada a partir da matrícula, sendo que a matrícula é a porta de acesso à escola. 

E, na busca pela escola para seus filhos os pais já encontram a primeira barreira 

atitudinal, o aceitar sem restrição e a oferta de vaga (BRASIL, 2010). 

A Declaração de Salamanca (1994), afirma que, o princípio básico da Educação 

Inclusiva é que todos os alunos, independentemente de suas condições 

socioeconômicas, raciais, culturais ou de desenvolvimento, sejam acolhidos nas 

escolas regulares e que devem se adaptar para atender às suas necessidades, pois 

estas se constituem como os meios mais capazes para combater as atitudes 

discriminatórias (UNESCO, 1994). 

Defendemos que a inclusão deve ser “o pano de fundo” em nossa sociedade, 

com estrutura social miscigenada e culturas múltiplas, sendo que essas diferenças e 

riquezas são o que caracteriza a construção e a formação do nosso país. Santos 

(2003) afirma que temos o direito a sermos iguais quando a nossa diferença nos 
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inferioriza, e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos 

descaracteriza. 

Desta forma, a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e 

de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. 

Pensando em uma escola com o acesso e a permanência de todos os alunos, e 

onde os mecanismos de seleção e discriminação, até então utilizados, são 

substituídos por procedimentos de identificação e remoção das barreiras para a 

aprendizagem (PLETSCH; FONTES, 2006, GLAT; BLANCO, 2007). 

Para reafirmar as ideias de igualdade e diferença, Fávero et. al. (2007), 

ressaltam que no campo jurídico, uma das maiores preocupações é a aplicação eficaz 

do princípio da igualdade para se alcançar a justiça e complementa (BRASIL, 2007, 

p. 13): 

Acreditamos que um dos motivos pelos quais essa e outras exclusões 
de direitos ocorrem é o de que há uma grande margem na análise das 
razões para a diferenciação. Isso faz com que muitas pessoas, 
principalmente as pertencentes às chamadas minorias, tenham seus 
direitos negados, até em situações que muitos considerem plausíveis, 
mas que as deixam sem acesso a direitos e garantias fundamentais, 
como vida, educação, trabalho e lazer. Neste cenário, mesmo havendo 
a constante garantia nas Constituições em geral em relação à 
igualdade, como é o caso do Brasil, passaram a surgir convenções e 
tratados internacionais reafirmando o direito de todos os seres 
humanos à igualdade e dando especial ênfase à proibição de 
discriminação em virtude de raça, sexo, religião e deficiência.   

 
Concordamos com Rodrigues (2006, p. 11) quando afirma que a inclusão é a 

dimensão que assegura a todos os cidadãos de dada sociedade o acesso e a 

participação sem discriminação a todos os seus níveis e serviços. A inclusão 

pressupõe que ninguém pode ser discriminado por causa de uma condição pessoal 

no acesso à educação, saúde, emprego, lazer e cultura, sendo uma questão que se 

prende aos direitos humanos, é básica e de justiça social. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) ressalta que a pessoa 

como indivíduo deve ser respeitada, não importando sua diversidade. Em seu Artigo 

1º, preconiza que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

direitos, que são dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos 

outros com espírito de fraternidade. Assim, podemos dizer que para vivermos em 

sociedade, devemos respeitar o espaço do outro e suas diferenças, suas 

particularidades, seus limites, seu tempo de aprender e acima de tudo que nascemos 

livres e que somos iguais em dignidade e direitos (UNESCO, 1948).  
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A UNESCO (1999) declara os pilares que fundamentam a educação, tais como 

o de (I) aprender a conviver, eu convivo com o diferente e aprendo a respeitar o 

indivíduo que é um ser único e assim crescemos respeitando essa diferença e 

descobrindo que o outro é diferente e acima de tudo fortalecendo a empatia, a 

tolerância e o respeito. (II) O aprender a ser, crescendo naquilo que me torna parte da 

sociedade e crescendo nessa diversidade que é cultural e social, está relacionado ao 

desenvolvimento do todo. Nossas ações podem tornar a sociedade mais justa, igual 

nos direitos que nos pertencem e diferentes naquilo que nos diferencia como 

indivíduo. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, 2007, p. 25) 

ressalta as práticas educacionais voltadas ao combate a violação dos direitos e tem a 

escola como cenário proposital para ações que culminam em uma reflexão acerca da 

condição de ser humano nos espaços sociais em que se é participante. No PNEDH a 

educação é compreendida como um direito em si mesmo e um meio indispensável 

para o acesso a outros direitos. (BRASIL, 2007). 

No debate sobre o direito a educação, concordamos com Matiskei (2004) 

quando afirma que a inclusão e exclusão são facetas de uma mesma realidade e 

discutir mecanismos para viabilizar a inclusão social, econômica, digital, cultural ou 

escolar significa admitir a lógica intrinsecamente excludente presente nos atuais 

modos de organização e produção social que se querem modificar. Não podendo 

haver separação naquilo que é de direito ao indivíduo, tornando a inclusão algo real e 

não utópico. 

Cabendo ao Estado, nesse contexto, a tarefa de buscar novos caminhos para 

a superação de alguns dos obstáculos presentes no seio social que distanciam os 

segmentos excluídos do acesso aos bens e serviços e, no caso específico da inclusão 

escolar, do direito à educação (MATISKEI, 2004). 

Neste contexto, a educação inclusiva não é de responsabilidade apenas da 

escola, iniciando com o papel e responsabilidade do estado, sendo uma construção 

de uma sociedade inclusiva, e a escola necessita ampliar sua participação na 

sociedade e nas decisões nas políticas públicas, pois assim a inclusão se construirá 

e terá o efeito desejado. A função da escola é estender a todos os seus alunos o 

conhecimento elaborado e sistematizado, fundamental para que as pessoas tenham 
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maior liberdade de ação pela assimilação e internalização do conhecimento, a partir 

do processo de ensino e de aprendizagem (SAVIANI, 1991). 

Outro ponto que não podemos deixar de mencionar é que a inclusão requer 

políticas adequadas ao seu objetivo e maior entendimento dos princípios de inclusão, 

trazendo para perto aqueles que estão distantes socialmente, valorizando as 

diferenças, e assim fortalecendo o sistema educacional e a sociedade. 

O debate sobre diversidade trouxe para as escolas de ensino regular novos 

sujeitos, até então restritos a outros espaços escolares. Por outro lado, a política de 

inclusão tornou mais desafiador para os educadores e gestores levar o discurso do 

respeito à diversidade para a prática (MOSER, 2017). Segundo a PNEE-PEI (BRASIL, 

2008), os sistemas de ensino devem organizar as condições de acesso aos espaços, 

aos recursos pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da 

aprendizagem e a valorização das diferenças, de forma a atender as necessidades 

educacionais de todos os estudantes. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) – n.º 13.146/2015 

ressalta em seu Art. 27º que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, 

assegurando um sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 

características, interesses e necessidades de aprendizagem. Afirma, também, que é 

dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar 

educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 

de violência, negligência e discriminação. 

Quando abordamos o direito de todos à educação e a inclusão, precisamos 

pensar além daqueles que se enquadram como público-alvo da Educação Especial. 

Precisamos refletir sobre aqueles cujas necessidades educativas passam 

despercebidas, ou mesmo, são negligenciadas no contexto escolar. 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de Jomtien – 

1990), afirma que cada pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições 

de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas 

necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os 

instrumentos essenciais para a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão 

oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos básicos da 
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aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores e atitudes), necessários 

para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente suas 

potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente do 

desenvolvimento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e 

continuar aprendendo (UNESCO, 1990). 

A Declaração de Jomtien destaca ainda que, a amplitude das necessidades 

básicas de aprendizagem e a maneira de satisfazê-las variam segundo cada país e 

cada cultura, e, inevitavelmente, mudam com o decorrer do tempo (UNESCO, 1990). 

É nesse contexto de uma educação e oportunidades para todos, que chamamos a 

atenção para os adolescentes com provável Transtorno do Desenvolvimento da 

Coordenação (pTDC), transtorno este que se caracteriza como uma disfunção motora, 

sem causa neurológica ou distúrbios físicos, que necessita de um olhar voltado as 

suas NEE. 

O conhecimento em relação ao fenômeno TDC, com foco no adolescente, nos 

conduz à reflexão sobre sua inserção no contexto escolar, pois é nesse espaço que 

ele aprende a conviver com inúmeras dificuldades e a deparar-se com situações 

inesperadas, sendo que Declaração de Salamanca (1994), enfatiza que toda criança 

possui características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que 

são únicas, sendo que os sistemas educacionais devem assegurar programas 

educacionais que levem em consideração a vasta diversidade de tais características 

e necessidades. 

Assim, ao perceber o aluno com necessidades específicas, a instituição escolar 

pode disponibilizar ferramentas valiosas para a transformação de situações 

imprevistas que são o conhecimento, a informação e o cuidado com desenvolvimento 

do processo educacional (UNESCO, 1994). 

Ao perceber o aluno com necessidades específicas, a instituição escolar pode 

disponibilizar ferramentas valiosas para a transformação de situações imprevistas que 

são: o conhecimento, a informação e o cuidado com desenvolvimento do processo 

educacional. Fonseca (2016), que associado a isso, é indispensável desenvolver na 

formação e na ação cotidiana do educador um mínimo de noções operacionais que 

permitam compreender, controlar e, porventura, transformar o processo de 

aprendizagem. 
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 A partir disso a escola precisa ser entendida de forma contextualizada, pois é 

interpretada e significada por uma dada sociedade. Os traços típicos da adolescência, 

como fase do ciclo desenvolvimental humano, não se constituem somente pela 

biologia, sendo que a identidade do adolescente é construída numa cultura 

caracterizada pela existência de uma indústria da informação, de bens culturais, de 

lazer e de consumo onde a ênfase está no presente, na velocidade, no cotidiano, no 

aqui e no agora, e na busca do prazer imediato (JUNIOR, 2008; MEDEIROS; NETO, 

2009; SALLES, 2005). 

Muitas vezes os adolescente com TDC são deixados a margem ou suas 

necessidades são menosprezadas. E ao perceber as necessidades especiais desse 

público, a escola deve possibilitar acesso e adequar o ensino, pois, a inclusão escolar 

causa uma mudança de perspectiva educacional, não se limita a ajudar somente os 

alunos que apresentam dificuldades no contexto escolar, mas apoia a todos, 

professores, alunos, pessoal administrativo, para que obtenham sucesso na corrente 

educativa geral, devendo ser trabalhada com responsabilidade, impulsionando as 

mudanças em todos os seguimentos, escola e sociedade (MANTOAN, 1997). 

Dessa forma, na seção seguinte discutiremos sobre o desenvolvimento 

humano e suas especificidades no sentido de auxiliar a compreendermos as 

necessidades dos adolescentes em seu processo desenvolvimental tanto no contexto 

escolar como questões relacionadas ao TDC e que possam subsidiar a escola em 

uma visão mais específica, amparando desde o planejamento como em ações 

voltadas ao apoio ao aluno com necessidades educacionais específicas. 
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3 DESENVOLVIMENTO HUMANO 

 

3.1 Desenvolvimento humano e suas especificidades 

 

O Desenvolvimento humano (DH) é um processo constituído por fases que se 

iniciam na concepção e segue por toda a nossa vida, isto é, um processo de 

transformações que acontecem durante o ciclo de nossas vidas. É uma interação 

entre as características do indivíduo e as demandas ambientais. E esse processo de 

crescimento, maturação e DH interfere diretamente nas relações afetivas, sociais e 

motoras dos jovens; consequentemente é necessário adequar os estímulos 

ambientais em função desses fatores (PAPALIA; FELDMAN, 2013; RÉ, 2011). 

Na Educação, os conhecimentos advindos da ciência do desenvolvimento têm 

favorecido uma ampla reflexão sobre os sistemas de ensino, sobre os métodos e 

sobre as teorias do aprender, contribuindo para melhor compreensão das 

particularidades dos processos educativos referentes, sobretudo, à interseção entre o 

desenvolvimento e os processos de ensino-aprendizagem. Tais conhecimentos têm 

constituído, principalmente, a base para programas e intervenções em sala de aula e 

para a elaboração de políticas para os sistemas educacionais (DESSEN; JUNIOR, 

2005). 

Baseados nos conhecimentos advindos do DH buscamos entender como 

ocorrem as mudanças no indivíduo, como implicam na interação entre os aspectos 

físico, motor, intelectual, afetivo, emocional, cognitivo e social. Os cientistas 

desenvolvimentistas estudam os processos de mudança e estabilidade em todos os 

domínios, ou aspectos, do desenvolvimento durante todos os períodos do ciclo da 

vida, estudam os três principais domínios, ou aspectos do eu, o físico, o cognitivo e o 

psicossocial (PAPALIA; FELDMAN, 2013). 

Papalia e Feldman, (2013, p. 37) ressaltam que o crescimento do corpo e do 

cérebro, as capacidades sensoriais, as habilidades motoras e a saúde fazem parte do 

desenvolvimento físico. Que a aprendizagem, atenção, memória, linguagem, 

pensamento, raciocínio e criatividade compõem o desenvolvimento cognitivo. E que 

as emoções, personalidade e relações sociais são aspectos do desenvolvimento 

psicossocial. Enfatizam ainda, os domínios físico, cognitivo e o psicossocial (Figura 

1), a todo momento interagem, em uma ação contínua durante o ciclo de vida, 
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construindo e reconstruindo ações, modificando o comportamento e alcançando 

novos marcos. 

 

Figura 1- Estágios do Desenvolvimento Humano 

 

Fonte: Papalia e Feldman (2013) 

 

É importante perceber que cada domínio apresenta características que 

representam o todo na nossa construção. Isso demonstra claramente as mudanças 

que acontecem no corpo, na mente e nos processos de interação com o outro e 

consigo próprio. 

O desenvolvimento é caracterizado por um processo de sucessivas 

equilibrações, pois o desenvolvimento psíquico começa quando nascemos e segue 

até a maturidade. Comparado ao crescimento orgânico, orienta-se, essencialmente, 

para o equilíbrio (PIAGET, 1973; 1977). Portanto, o sujeito epistêmico expressa 

aspectos presentes em todas as pessoas, suas características conferem a todos nós 

a possibilidade de construir conhecimentos, desde o aprendizado mais simples até os 

mais elevados níveis de conhecimento (OLIVEIRA et al., 2016). 

Lembramos que o homem é um ser essencialmente social, impossível, 

portanto, de ser pensado fora de seu contexto de sociedade em que nasce e vive. Em 

outras palavras, o homem não social, o homem considerado como molécula isolada 

do resto do seu semelhante, o homem visto como independente das influências dos 

diversos grupos que frequenta, o homem visto como imune aos legados da história e 

da tradição, este homem simplesmente não existe (LA TAILLE et al., 2016). 

Piaget (1996) quando descreve a aprendizagem, tem um enfoque diferente do 

que normalmente se atribui à esta palavra. O autor separa o processo cognitivo 

inteligente em duas palavras: aprendizagem e desenvolvimento. Sendo que, a 
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aprendizagem refere-se à aquisição de uma resposta particular, aprendida em função 

da experiência, obtida de forma sistemática ou não. Enquanto o desenvolvimento seria 

uma aprendizagem de fato, sendo este o responsável pela formação dos 

conhecimentos. 

La Taille et al. (2016), ao pensarem neste indivíduo, em seu desenvolvimento 

e como se estrutura, afirmam que como as tarefas de compreender e comunicar-se 

são essencialmente as mesmas para o adulto e a criança, esta desenvolve 

equivalentes funcionais de conceitos numa idade extremamente precoce, mas as 

formas de pensamentos que ela utiliza ao lidar com essas tarefas diferem 

profundamente das do adulto, em sua composição, estrutura e modo de operação.  

La Taille et al. (2016), ressaltam ainda que, a ideia central para compreensão 

do desenvolvimento humano, conforme Vygotsky, é a de um processo sócio-histórico 

específico. Instrumentos e símbolos construídos socialmente definem quais das 

inúmeras possibilidades de funcionamento cerebral serão efetivamente concretizadas 

ao longo do desenvolvimento e mobilizadas na realização de diferentes tarefas. 

Na perspectiva Vygotskyana, o conceito de Ecologia do DH, é o resultado da 

acomodação progressiva, mútua, entre um ser humano ativo, em desenvolvimento, e 

as propriedades mutantes dos ambientes imediatos em que vive. Este processo é 

afetado pelas relações entre a pessoa e os ambientes e pelos contextos mais amplos 

em que os ambientes estão inseridos (BRONFENBRENNER, 1996; SIAULYS et al., 

2010). 

O ambiente ecológico corresponde à uma serie de estruturas, uma dentro da 

outra, onde no nível mais interno está o ambiente imediato da pessoa em 

desenvolvimento. Complementa, dizendo que além do ambiente onde ela vive e das 

relações estabelecidas dentro dele, a interconexão com os outros ambientes e o 

movimento constante de mudanças nos ambientes imediatos (família, comunidade, 

sociedade e nacionalidade) afetam o desenvolvimento (SIAULYS et al., 2010). 

Perceber que o ambiente em que estamos inseridos une a natureza ao homem 

e cria, então, a cultura e a história, desenvolve a atividade coletiva, as relações sociais 

e a utilização de instrumentos, isso amplia as possibilidades de transformar a 

natureza, sendo assim, um objeto social. O DH está relacionado a uma contínua 

evolução ao longo da vida e essa evolução se dá em diversos campos da existência, 
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tais como afetivo, cognitivo, social e motor (BASSO et al., 2012; RABELLO; PASSOS, 

2018). 

Compreender o DH é importante não só para que a escola entenda como o 

biológico pode interferir no cotidiano de sala aula, mas também como forma de 

intervenção pedagógica e que possam desenvolver atividades direcionadas às NEE 

dos educandos. Assim, passaremos a discutir DH e adolescência, fase de nosso 

interesse nesse estudo. 

 

3.2 O Desenvolvimento humano e adolescência 

 

A adolescência é uma fase caracterizada por mudanças de ordem emocional e 

de extrema importância para o indivíduo, tais como o desenvolvimento da auto estima 

e da autocrítica; questionamento dos valores dos pais e dos adultos em geral 

(FRIEDMAN, 1994). É uma fase, na qual, o adolescente começa a interagir com o 

mundo externo de modo mais autônomo sem, aparentemente, ter de assumir as 

responsabilidades da vida adulta (RUZANY, 2008). É preciso compreender que a 

adolescência é um período de crises que encaminha o jovem na construção de sua 

subjetividade (FROTA, 2007). 

A puberdade é um período dinâmico do desenvolvimento marcado por rápidas 

alterações no tamanho e na composição corporal. Um dos principais fenômenos da 

puberdade é o pico de crescimento em estatura, acompanhado da maturação 

biológica (amadurecimento) dos órgãos sexuais e das funções musculares 

(metabólicas), além de importantes alterações na composição corporal, as quais 

apresentam importantes diferenças entre os gêneros (RÉ, 2011). 

Esta fase, segundo Papalia e Feldman (2013, p. 386), tem início aos 11 anos e 

se estende até aproximadamente os 20 anos de idade, apresentando características 

específicas em seu desenvolvimento físico, cognitivo e psicossocial (Figura 2).  É um 

período de transição entre a infância e a vida adulta, caracterizado pelos impulsos do 

desenvolvimento físico, mental, emocional, sexual e social e pelos esforços do 

indivíduo em alcançar os objetivos relacionados às expectativas culturais da 

sociedade em que vive (EISENSTEIN, 2005). 

Nossa pesquisa utiliza como referência, no que se refere a faixa etária da 

adolescência, fase objeto de nosso estudo, as autoras Papalia; Feldman (2013) pois 
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abrange a idade definida para cursar o Ensino Fundamental II estabelecida pelo Plano 

Nacional de Educação (2001) ao Ministério de Educação, sendo 11 anos para o 6º 

ano, 12 anos para o 7º ano, 13 anos para o 8º ano e 14 anos para o 9º ano. 

 

Figura 1 - Fases do desenvolvimento humano - adolescência 

 

Fonte: Papalia e Feldman (2013), adaptado pela autora (2020) 

 

 

As demandas desta fase são complexas, pois o adolescente compõe um grupo 

social heterogêneo, que se apresenta à sociedade sob a égide da diversidade e exige 

de sua escolarização processos de aprendizagem que consideram o conjunto de 

vínculos que afinam seu caráter, escolhas, recusas, gostos culturais, condutas ética e 

ideológica diante dos acontecimentos, elementos que corroboram para formar a sua 

consciência social (SOUZA; DURAND, 2002). 

Perceber que o indivíduo não é social da mesma maneira aos seis meses ou 

aos vinte anos, e, por conseguinte, sua individualidade não pode ser da mesma 

qualidade nesses dois diferentes níveis, devendo ser percebido no que o torna único 

(PIAGET, 1973). 
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A adolescência é a fase de desenvolvimento não estabilizada por tempo de 

duração, mas que sempre tem início após a puberdade, e nada mais é do que a 

maturação filogeneticamente programada do aparelho reprodutor, é uma fase de 

reestruturação do “núcleo do eu” e o ingresso para a vida adulta (TIBA, 1985; 

DOMINGUES; ALVARENGA, 1991). 

A adolescência é a idade da vida em que começamos a enfrentar o tempo como 

uma dimensão significativa e contraditória da identidade (MELUCCI, 1997), 

entendendo-a como um momento decisivo na definição identitária do jovem (BAJOIT; 

FRANSSEN, 1997) e é uma fase do crescimento, provindo da cristalização das 

“idades da vida”, sendo que estas fases aparecem hierarquizadas, onde o nessa 

hierarquia o velho se impõe sobre o novo; o passado informa o futuro, e nessa ordem 

colocada pela sociedade, as relações entre adultos e jovens se estabelecem, isso em 

cada momento e a cada idade da vida (PERALVA, 1997). 

Na adolescência, o ritmo de maturação biológica, concomitantemente às 

vivências anteriores, culmina em uma grande diversificação do desempenho motor. 

Essas alterações ocorrem por intermédio do amadurecimento dos diversos sistemas, 

desde os primeiros anos de vida até a fase adulta, por volta dos 25 anos (ALVES et 

al., 2016). 

Papalia e Feldman (2013, p. 386) colocam que a adolescência é uma 

construção social. Esse conceito não existe nas sociedades pré-industriais, as 

crianças eram consideradas adultas quando amadureciam fisicamente ou iniciavam 

um aprendizado profissional. Foi apenas no século XX que a adolescência foi definida 

como um estágio de vida separado no mundo ocidental. 

Em busca de melhor entendermos adolescência, é importante sabermos que 

as primeiras tentativas de descrever essa fase datam do início do século XV, embora 

esta fase tenha sido reconhecida como crucial ao DH somente nos anos de 1890. 

Porém, foi particularmente no século XX que a adolescência se tornou um tema de 

crescente interesse na área da psicologia (SENNA; DESSEN, 2012, p. 107). 

Já Mahoney (2016), afirma que para Wallon o estágio da puberdade e 

adolescência (11 anos em diante) caracterizam-se pela exploração de si mesmo, 

como identidade autônoma, mediante atividades de conforto, autoafirmação, 

questionamentos, ao mesmo tempo que se submete e se apoia nos grupos de pares, 

contrapondo-se aos valores, tal como interpretados pelos adultos com quem convive. 
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Neste estágio o domínio de categorias cognitivas de maior nível de abstração, nas 

quais a dimensão temporal toma relevo, possibilita uma discriminação mais clara dos 

limites de sua autonomia e de sua dependência. 

Hoje, os adolescentes se deparam com mais chances e com mais desafios do 

que os das gerações precedentes. Muitas vezes, diante dos desafios 

contemporâneos, a adesão a escolhas negativas e destrutivas acaba por 

comprometer seu desenvolvimento saudável. Ressaltamos que o limite entre o real e 

o imaginário se torna frágil e o adolescente ama o desconhecido e a novidade, pois 

atende melhor às suas necessidades que os dados da realidade (SENNA; DESSE, 

2012; MAHONEY, 2016). 

A adolescência precisa ser compreendida com base na noção de que um 

mesmo resultado em desenvolvimento pode ser alcançado por diferentes meios e em 

contextos relativamente diferentes. Investigar os mecanismos subjacentes à 

competência do adolescente pode gerar uma compreensão mais acurada das 

características que emergem nesta fase (SMETANA et al., 2006). 

Desta forma, adotamos o conceito de Papalia e Feldman (2013, p. 397) em 

nosso estudo, pois para as autoras a adolescência se caracteriza como a transição 

da infância para a idade adulta, corresponde às idades de 11 a aproximadamente 20 

anos, e é marcada por mudanças hormonais que podem afetar o humor, o seu 

desenvolvimento e o seu comportamento motor. 

Outra questão que é necessária debatermos, relaciona-se a inclusão do 

adolescente no ambiente escolar, para o Fundo Internacional de Emergência das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) ressalta que o acesso à escola começou a 

ser universalizado no Brasil na década de 1990. De lá para cá, o País incluiu a maioria 

das crianças e dos adolescentes na escola e investiu na garantia do direito de 

aprender, sendo que: 

 

Os avanços, no entanto, não chegaram a todos. Embora o percentual de 
estudantes na escola cresça, a exclusão escolar persiste. Em 2017, 1,9 
milhão de crianças e adolescentes de 4 a 17 anos estavam fora da escola no 
Brasil. A exclusão afeta principalmente as camadas mais vulneráveis da 
população, já privadas de outros direitos. Além do desafio de acesso escolar, 
há quem esteja na escola sem aprender. O sistema de educação brasileiro 
não tem sido capaz de garantir oportunidades de aprendizagem a todos. 
Muitos meninos e meninas são abandonados. Ao ser reprovados diversas 
vezes, saem da escola. Em 2018, 6,4 milhões de estudantes das escolas 
estaduais e municipais tinham dois ou mais anos de atraso escolar (UNICEF, 
2019). 
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Ao enfatizarmos a importância da inclusão do adolescente, devemos salientar 

a importância do olhar da escola e da equipe pedagógica (professores e pedagogos) 

quanto ao incluir, as dificuldades de aprendizagem e a oferta de atendimento 

diferenciado a esse público, de adolescentes com pTDC. E ao analisarmos a 

dificuldade de aprendizagem na adolescência, ela se apresenta como um fenômeno 

complexo e multicausal, observando que, aliada às demais características da 

adolescência, a dificuldade de aprendizagem pode configurar-se como um sintoma 

que reflete a busca de ajuda do adolescente para compreender situações e 

dificuldades que ele possa estar vivenciando (SENNA; DESSEN, 2012, p. 106; 

ANTUNES; FALCKE, 2010). 

Portanto, as barreiras existentes nesta fase aliadas às consequências dos 

transtornos motores, tendem a gerar conflitos. O adolescente busca por aceitação no 

seu grupo e tenta descobrir seu lugar no mundo. É necessário que tenhamos 

sensibilidade e busquemos suporte para que este adolescente possa lidar com as 

consequências provenientes dos transtornos motores, tanto nas atividades da vida 

diária como na vida escolar, e que promovamos ambientes estimuladores e 

enriquecedores. Sendo importante conhecermos o Desenvolvimento Motor (DM) 

como forma de subsidiar o trabalho da escola quanto sua atuação no atendimento 

desse adolescente. Assim, abaixo iremos enfatizar o DM em suas especificidades e 

importância. 

 

3.3 Desenvolvimento motor  

 

Segundo Gallahue, Ozmun e Goodway (2013), as modificações e as 

transformações durante o DH ocorrem de forma gradual e contínua. Salienta que, é 

na infância e adolescência, que ocorrem as maiores transformações, podemos citar o 

crescimento físico como mais percebível nesta fase do que na idade adulta. O estudo 

do desenvolvimento se refere ao que ocorre, e como ocorre, no organismo humano 

em sua jornada desde a concepção até a maturidade o desenvolvimento motor (DM) 

se refere às mudanças contínuas do comportamento motor ao longo do ciclo da vida, 

provocada pela interação entre as exigências da tarefa motora, a biologia do indivíduo 

e as condições do ambiente (Figura 3). 

 



43 
 

Figura 3 - Interação entre indivíduo, ambiente e tarefa 

 

Fonte: Gallahue, Ozmun e Goodway (2013) 

 

O tipo de tarefa a ser realizada e as influências individual e ambiental no 

processo de DM do adolescente interferem no cotidiano escolar. Nesse sentido, é 

importante que a escola possa melhorar sua atuação, intervenção e, busque a 

adaptação e realização de atividades que atendam às NEE do aluno que precisa do 

atendimento diferenciado. 

O processo de DM expressa uma movimentação global do corpo para 

atividades cada vez mais específicas, mais controladas, mais ajustadas às diferentes 

situações do meio. O motor, o afetivo, o cognitivo, a pessoa, embora cada um desses 

aspectos tenha identidade estrutural e funcionamento diferenciado, estão tão 

integrados que cada um é parte constitutiva do outro (MAHONEY; ALMEIDA, 2016). 

A coordenação motora, deve ser desenvolvida de modo integrado com o 

processamento cognitivo, em situações que exijam certo grau de percepção e decisão 

referente à solução motora adequada, obviamente, condizente com a capacidade 

individual do indivíduo e é importante reconhecer que o desempenho de qualquer 

habilidade motora é influenciado pelas características da própria habilidade, da 

pessoa que desempenha e do ambiente em que a habilidade é desempenhada (RÉ, 

2011; MAGILL, 2011). 

Os autores salientam que movimento é vida e que nas interações com as 

exigências presentes no cotidiano, com o biológico e com as condições ambientais, 

as mudanças acontecem, a menos que algo interfira. O movimento é essencial para 
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o desenvolvimento das crianças, permitindo as interações em ambientes sociais e 

físicos, favorecendo a aquisição de diferentes tipos de experiências (PULZI; 

RODRIGUES, 2015). 

A inter-relação entre ação, percepção e cognição é exigida quando exploramos 

e monitoramos o ambiente, quando exploramos o espaço, resolvemos problemas 

motores, expressamos nossas ideias e nos relacionamos com as pessoas. O 

movimento contribui com nossa eficiência nos domínios da percepção e cognição, 

tendo implicações também na esfera social (PULZI; RODRIGUES, 2015). Em uma 

análise voltada ao adolescente com TDC a escola pode observar como está a 

coordenação motora e se a mesma está interferindo no domínio da cognição desse 

aluno, com foco em auxiliar a minimizar e melhorar o desempenho nas atividades 

propostas em sala de aula. 

Entendemos que o DH ocorre em fases previsíveis, com mudanças esperadas 

em determinadas faixas etárias. Essas mudanças serão explicitadas por Gallahue, 

Ozmun e Goodway (2013, p. 32), que nos oferecem uma sequência do 

desenvolvimento motor dividida em quatro fases, tendo como referência didática a 

idade cronológica. 

A compreensão dessas fases, nos permite identificar em que momento do 

desenvolvimento o adolescente se encontra e quais são suas características 

marcantes. As fases, conforme Gallahue, Ozmum e Goodway (2013, p. 66-74) são as 

seguintes: 

Fase Motora Reflexa – inicia-se na vida intrauterina e vai até os 4 primeiros 

meses após o nascimento. Essa fase caracteriza-se pela presença de movimentos 

involuntários, que são a base para o desenvolvimento motor, por meio dos quais 

ocorrem os primeiros contatos do indivíduo com o meio ambiente. Por sua vez, os 

reflexos se subdividem em primitivos e posturais: os primeiros são responsáveis por 

atividades como alimentação, reunião de informações e reações defensivas; por outro 

lado, os reflexos posturais servem como mecanismos de estabilização, de locomoção 

e de manipulação; 

Fase dos movimentos rudimentares – vai do nascimento até os 2 primeiros 

anos de vida. Nessa fase, aparecem os primeiros movimentos voluntários que, apesar 

de imperfeitos e descontrolados, são de suma importância para a aquisição de 

movimentos mais complexos; 
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Fase dos movimentos fundamentais – dos 2 aos 7 anos de idade. Esses 

movimentos são consequência dos movimentos rudimentares. Nessa fase, as 

crianças formam e exploram suas capacidades motoras. Assim, os movimentos 

fundamentais são básicos para qualquer outra combinação de movimentos; 

Fase dos movimentos especializados – nesse período, a criança/adolescente 

começa a refinar suas habilidades fundamentais e passa a combiná-las para a 

execução de inúmeras atividades, sejam cotidianas ou de lazer. 

Relaciona-se com a etapa de aprimoramento dos movimentos fundamentais, 

que passam por um processo de refinamento, de forma combinada e elaborada. O 

movimento passa a ser um instrumento que pode ser aplicado a muitas atividades 

motoras complexas, presentes no cotidiano dos indivíduos, na atividade recreativa e 

nos objetivos esportivos. 

Nessa fase, as habilidades fundamentais são gradativas e progressivamente 

refinadas, unidas e elaboradas para o uso em situações de crescente exigência. Os 

movimentos fundamentais de saltar em um pé só e pular, por exemplo, podem agora 

ser aplicados de uma maneira mais complexa. Para Ferreira; Freudenheim, 2017 é 

nesta fase que se encontra o adolescente, e ela se divide em três estágios: 

1. Estágio Transitório: (7 a 10 anos), a criança começa a combinar e a aplicar 

habilidades motoras fundamentais ao desempenho de habilidades especializadas no 

âmbito esportivo e recreativo. 

2. Estágio de Aplicação: (11 a 13 anos), representada pela sofisticação 

cognitiva crescente e certa base ampliada de experiências. 

3. Estágio de Utilização Permanente: inicia-se por volta dos 14 anos de idade 

e segue por toda a vida adulta. É o cume do processo de desenvolvimento motor e é 

caracterizado pelo uso do repertório de movimentos adquiridos pelo indivíduo. 

Os conhecimentos gerados nas áreas do DH e motor são fundamentais para o 

processo de ensino e aprendizagem. Percebemos como isso é representativo quando 

a escola utiliza as informações sobre o adolescente para atuar no seu cotidiano 

oferecendo as condições necessárias para sua permanência na escola, pois que 

entender o processo de desenvolvimento do aluno é indispensável para a construção 

do conhecimento do professor (MAHONEY; ALMEIDA, 2016). 

Enfatizamos, segundo Gonçalves et al. (2019, p. 20) a importância das Funções 

Executivas (FE) no processo cognitivo básico da aprendizagem escolar, pois as FE 
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são um conjunto de processos cognitivos que regulam a percepção, as respostas 

motoras e outras funções básicas da cognição. Sendo que as FE segundo Costa 

(2016, p. 5), 

 

Constituem um conjunto de habilidades que possibilitam uma reflexão atenta, 
isto é, deliberada e intencionada a alcançar um objetivo. Um bom 
funcionamento executivo permite ao indivíduo refletir antes de agir, trabalhar 
diferentes ideias mentalmente, solucionar desafios inesperados, pensar sob 
diferentes ângulos, reconsiderar opiniões e evitar distrações. Assim, essas 
habilidades são fundamentais para tomar decisões, viver e pensar com 
autonomia. Seu principal desenvolvimento ocorre de zero a seis anos de 
idade, período que corresponde à primeira infância, e é fortemente 
influenciado pela qualidade e quantidade de experiências que as crianças 
podem ter, inclusive relacionadas aos aspectos biológico e emocional.  
As capacidades relacionadas às funções executivas incluem ainda a 
possibilidade de organizar diferentes atividades no dia a dia, planejar e 
executar etapas de um objetivo de longo prazo, concluir tarefas apesar de 
interrupções e distrações, controlar impulsos, manter o foco, refazer planos 
para corrigir erros e realizar diferentes ações simultaneamente. Essas 
habilidades evitam a realização de ações com consequências indesejáveis, 
tanto no trabalho e na escola como no relacionamento com familiares e 
amigos. Não por acaso as funções executivas encontram-se relacionadas a 
diferentes dimensões da vida das pessoas. Um bom funcionamento executivo 
está associado à qualidade de vida, por meio de mais saúde física e mental 
e, também, de melhor aproveitamento escolar e realização profissional. 

 
Reafirmamos a importância da FE no ambiente escolar, pois segundo Fonseca 

(2014, p. 238) é imprescindível que um aluno tenha suas funções executivas bem 

trabalhadas para uma vida acadêmica satisfatória, sendo que esse grupo de 

atividades se relaciona a estabelecer objetivos, planificar, antecipar tarefas, priorizar 

e ordenar tarefas no espaço e no tempo para concluir projetos, organizar e 

hierarquizar dados, gráficos, separar ideias e conceitos gerais de ideias  ou de 

detalhes, pensar, manipular, memorizar e resumir dados ao mesmo tempo em que 

leem, etc. 

Compreender como o DM pode influenciar na aquisição de habilidades por 

meio de inúmeros processos de desenvolvimento é crucial para entendermos a fase 

da adolescência e como poderá interferir nas atividades de vida escolar e nas 

atividades da vida diária, demonstrando como o biológico e o ambiente interferem na 

aquisição das habilidades motoras e cognitivas. 

Um exemplo da interferência das habilidades motoras, apresenta-se como 

afirma Magierek (2018), quando ao escrever, a mão está frequentemente afetada, 

com repercussão na legibilidade e/ou velocidade da produção escrita e afeta o 

desempenho acadêmico (o impacto é diferente da dificuldade específica da 
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aprendizagem devido à ênfase no componente motor das habilidades de produção 

escrita). Ferreira et al. (2006) afirmam que, quando a criança apresenta um 

rendimento acadêmico próximo do esperado para sua idade, sua desordem motora é 

ignorada, podendo haver sérios comprometimentos afetivos e sociais em sua 

adolescência. Portanto, ao conhecermos as questões acima e como elas se refletem 

no indivíduo irão ajudar a entender o Transtorno do Desenvolvimento da 

Coordenação, suas especificidades e como ele interfere no contexto escolar.
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4 TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO (TDC) 

 

4.1 Origem e conceito do TDC 

 

Diversas nomenclaturas têm sido utilizadas para definir e nomear indivíduos 

com transtornos motores, dentre as quais se destacam “disfunção cerebral mínima”, 

“síndrome da criança desajeitada”, “agnosia”, “apraxia do desenvolvimento”, 

“dispraxia do desenvolvimento” e “somatodispraxia” (MAGALHÃES; MISSIUNA; 

WONG, 2006). Para Kirby, Sugden e Purcell (2014), existe uma escassez de 

informações sobre a base etiológica para o TDC em comparação com o que é 

conhecido em outros distúrbios do desenvolvimento, como transtorno do déficit de 

atenção e hiperatividade (TDAH) e Transtorno do espectro do autismo (TEA). 

O TDC se caracteriza por prejuízos no desenvolvimento da coordenação 

motora, com o diagnóstico sendo feito somente se estes interferirem 

significativamente nas atividades da vida diária (AVD) e escolares (AVE). No que 

tange ao seu diagnóstico (Quadro 1), é feito por meio de uma síntese clínica da história 

(desenvolvimental e médica), do exame físico, de relatórios escolares ou profissionais 

e da avaliação individual utilizando-se de testes padronizados, psicometricamente 

adequados e culturalmente apropriados (DSM V, APA, 2013). 

 
Quadro 1 - Critérios do DSM-5 

Critério Especificidades do critério 

A A aprendizagem e execução de habilidades motoras coordenadas estão substancialmente 
abaixo do esperado dada a idade cronológica da pessoa e oportunidade para aquisição e 
uso das habilidades motoras. As dificuldades manifestam-se por “desajeitamento” (por 
exemplo, deixar cair ou bater em objetos), bem como lentidão e imprecisão do desempenho 
de habilidades motoras, por exemplo, pegar um objeto, usar uma tesoura ou talheres, 
caligrafia, andar de bicicleta ou participar de esporte 

B Os déficits nas habilidades motoras mencionados no critério A interfere significativamente 
e persistentemente nas atividades da vida diária adequada à idade cronológica (por 
exemplo, autocuidado e automanutenção) na produtividade acadêmica/escolar, nas 
atividades pré-profissionais e profissionais, de lazer e de jogos. 

C Os primeiros sintomas acontecem no período inicial de desenvolvimento. 

D Os déficits nas habilidades motoras não são mais bem explicados por deficiência intelectual 
(transtorno do desenvolvimento intelectual) ou deficiência visual e não são atribuíveis a 
condição neurológica que afeta o movimento (por exemplo, distrofia muscular, paralisia 
cerebral, ou doença degenerativa) 

Fonte: APA (2013), Nascimento (2017) e DSM-5 (2013), adaptado pela autora (2020) 
 

O termo provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (pTDC) é 

utilizado quando, um ou mais critérios do DSM 5, anteriormente citados, deixam de 

ser atendidos (SMITS-ENGELSMAN et al., 2015). O TDC pode ser observado em 
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tarefas do contexto doméstico, tais como, vestir-se, colocar meias, usar prendedores, 

utilizar o zíper, calçar sapatos/botas, amarrar cadarços, utilizar utensílios, tomar 

banho, lavar o cabelo, e, em tarefas do contexto escolar como o escrever, no recortar 

com tesoura, na habilidade para desenhar (desenhos imaturos), no manuseio do lápis, 

no desempenho em atividades de jogos, esportes, ginásticas e no lazer (POLATAJKO; 

CANTIN, 2006). 

Além do domínio motor e cognitivo, adolescentes com TDC também podem 

apresentar problemas emocionais, tais como baixa autoestima, ansiedade e 

depressão, que podem levá-las a um isolamento social (WILSON, 2005; RIVARD et 

al., 2007; ZWICKER et al., 2009; ZWICKER et al., 2012). Para Ferreira et al., 2006, o 

grau de comprometimento da desordem motora também varia, indo de moderada a 

severa, podendo manifestar-se de forma precoce ou somente ao ingressar no ensino 

formal, pode acontecer de forma isolada ou mesmo associada a outras dificuldades, 

tais como: de leitura; de linguagem; de escrita; hiperatividade; etc. 

No contexto escolar, o adolescente com TDC, muitas vezes têm dificuldades 

com leitura, escrita e raciocínio matemático. Alguns dos problemas já foram 

apresentados anteriormente (problemas de esquema corporal, falta de equilíbrio e 

coordenação, dificuldades com a orientação espacial e temporal, entre outros). 

Podendo ocasionar baixo rendimento e na vida social, pode ocorrer o isolamento e a 

dificuldade de pertencer a um grupo (PULZI; RODRIGUES, 2015). 

Os transtornos motores podem interferir no aprendizado, pois demandará um 

esforço maior que seus recursos motores e a não realização acarretará dificuldades 

ou fracasso escolar, na exclusão ou na auto exclusão de importantes atividades nesse 

contexto. Lembramos ainda que existe grande possibilidade dos transtornos motores 

se estenderem à fase adulta, arrastando consigo uma gama de problemas que 

afetarão sua qualidade de vida (RODRIGUES, 2019). 

Isto posto, chamamos a atenção para a importância de conhecermos o 

fenômeno TDC, suas especificidades e suas consequências ao pleno 

desenvolvimento dos adolescentes. Acreditamos serem esses os primeiros passos 

para evitarmos o ciclo de insucessos, exclusão e autoexclusão ao mesmo tempo em 

que contribuiremos para tornar a escola, verdadeiramente, um espaço de 

oportunidades para todos. 

 



50 
 

4.2 TDC e a Inclusão: a escola como espaço de oportunidades 

 

Um dos pontos em discussão é o atendimento no contexto escolar, isto é, o 

papel da escola no processo de inclusão do adolescente com TDC. Para Ropoli 

Mantoan; Teixeira; Machado (2010) a educação inclusiva concebe a escola como um 

espaço de todos, sem modelos que rotulem os alunos como especiais ou normais, 

comuns, pois todos se igualam pelas suas diferenças (BRASIL, 2010). 

Para Mantoan et al. (2006), nosso sistema educacional, diante da 

democratização do ensino, tem vivido muitas dificuldades para equacionar uma 

relação complexa, que é a de garantir escola para todos, mas de qualidade. A sala de 

aula que consegue adaptar-se às necessidades óbvias de um aluno, invariavelmente, 

beneficia pessoas cujas às necessidades não são tão óbvias. 

Adaptar as escolas e as turmas para incluir todos significa dizer, implicitamente, 

“a escola pertence a todos”. Qualquer cultura que diga “você é importante” aumenta a 

probabilidade de seus membros serem capazes de dizer o mesmo uns para os outros 

e para si mesmo (STAINBACK; STAINBACK,1999; 2007). 

Pensar em educação inclusiva requer conhecermos as NEE do adolescente 

com TDC, pois a diversidade humana se faz presente como valor universal. A escola 

assume um papel de exacerbada relevância, precisando assumir uma postura de 

construtora da igualdade, visando a inclusão dos que são sistematicamente excluídos 

da estrutura social (SADIM; MATOS, 2017). 

Concordamos e defendemos que a escola inclusiva é aquela que garante a 

qualidade de ensino educacional a cada um de seus alunos, reconhecendo e 

respeitando a diversidade e respondendo a cada um de acordo com suas 

potencialidades e necessidades (ARANHA, 2004). E é nesse paradigma de uma 

escola para todos que devemos proporcionar um atendimento de qualidade para os 

alunos que apresentam atraso motor, em especial, os adolescentes com TDC. 

Uma escola somente poderá ser considerada inclusiva quando estiver 

organizada para favorecer a cada aluno, independentemente de etnia, sexo, idade, 

deficiência, condição social ou qualquer outra situação. Ensino significativo é aquele 

que garante o acesso ao conjunto sistematizado de conhecimentos como recursos a 

serem mobilizados (ARANHA, 2004). 
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Pensar no adolescente com TDC e outras NEE é buscar uma escola onde eles 

sejam sujeitos de direito e foco central de toda ação educacional. Garantir a sua 

caminhada no processo de aprendizagem e de construção das competências 

necessárias para o exercício pleno da cidadania é, por outro lado, objetivo primeiro de 

toda ação educacional (ARANHA, 2004). 

A criação de uma escola inclusiva, onde todos os alunos sintam-se 

reconhecidos, valorizados e respeitados, envolve cuidar dos conteúdos ensinados e 

da maneira como o currículo é transmitido. Não somente as estratégias de ensino 

devem ser designadas e as áreas curriculares determinadas para responder a uma 

ampla variedade de diferenças entre os alunos, mas o próprio currículo deve destinar-

se às muitas maneiras em que os alunos se diferenciam (STAINBACK; STAINBACK, 

1999; 2007). 

Freire (2017, p. 58) aponta que o ato de ensinar exige respeito à autonomia do 

ser educando, sendo que o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um 

imperativo ético e não um favor que podemos ou não conceder uns aos outros. O 

autor menciona ainda, que ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. Por outro 

lado, ninguém amadure de repente, aos vinte e cinco anos. A gente vai amadurecendo 

todo dia, ou não. A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, 

é vir a ser. 

Missiuna, Rivard e Pollock (2011) ressaltam que professores e pais devem 

trabalhar juntos para garantir que o adolescente com TDC obtenha sucesso na escola. 

Os autores também indicam a elaboração de um plano individualizado, elencando as 

necessidades do aluno, e enfatizam que essas pequenas mudanças podem melhorar 

a vida deste adolescente, tais como (Quadro 2): 

 

Quadro 2 - Orientações para a melhoria da vida do aluno com TDC 

Itens Orientações 

1 Certifique-se de que o adolescente esteja posicionado apropriadamente na carteira para 
começar qualquer trabalho. Certifique-se de que os pés estejam totalmente apoiados no 
chão; que a carteira tenha altura apropriada e que os antebraços estejam 
confortavelmente apoiados sobre a mesma. 

2 Tente traçar metas realistas e de curto prazo. Isso vai garantir que, tanto o adolescente 
como a professora, continuem motivados. 

3 Tente dar um tempo extra para que o adolescente complete atividades motoras finas, tais 
como matemática, escrita, redação, atividades práticas de ciências e trabalhos de arte. 
Se há necessidade de velocidade, esteja disposta a aceitar um produto de menor 
qualidade. 

4 Quando copiar não for o objetivo, tente preparar folhas de exercício impressas ou 
prescritas para permitir que o adolescente foque na tarefa. Por exemplo: dê-lhe folhas 
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com exercícios de matemática previamente preparados; páginas com perguntas já 
escritas, ou em exercícios de compreensão de texto, ofereça lacunas para preencher. 
Para estudar em casa, faça fotocópia das anotações feitas por outro aluno. 

5 Introduza computador o mais cedo possível, para reduzir a quantidade de escrita à mão 
que é exigida em períodos mais avançados de escolaridade. Apesar de, a princípio, 
digitação ser difícil, essa é uma habilidade que pode ser de grande benefício e, na qual, 
adolescentes com problemas de movimento podem se tornar bastante proficientes. 

6 Ensine o adolescente estratégias específicas de escrita à mão, que as encorajem a 
escrever com letras de forma, ou cursiva, de maneira consistente. Use canetas 
hidrográficas finas ou seguradores de lápis, se eles parecem ajudar o adolescente a 
melhorar o padrão de preensão ou a reduzir a pressão do lápis no papel. 

7 Use papel de acordo com as dificuldades de escrita. Por exemplo: a) linhas bem 
espaçadas para que escreva com letras muito grandes; b) papel com linha ressaltada as 
dificuldades para escrever dentro das linhas; c) papel quadriculado cuja escrita é muito 
grande ou mal espaçada; d) papel quadriculado, com quadrados grandes, para o 
adolescente que tem problema para alinhar os números na matemática. 

8 Tente focar no objetivo da lição. Se a meta é uma história criativa, então ignore a escrita 
bagunçada, mal espaçada ou apagar várias vezes. Se a meta é que o adolescente 
aprenda a formar um problema de matemática corretamente, então dê tempo para que 
isso seja feito, mesmo que o problema de matemática acabe não sendo resolvido. 

9 Considere a possibilidade de usar métodos alternativos de apresentação para demonstrar 
compreensão ou domínio do assunto. 

10 Considere a possibilidade de permitir que o adolescente use o computador para fazer o 
rascunho ou a cópia final de relatório, da redação ou outros deveres. Se a professora 
quiser ver o produto antes das correções, peça à criança que entregue tanto o rascunho 
como a versão final. 

11 Quando possível, permita que dite redações, relatórios de livros ou respostas a perguntas 
de compreensão para a professora, para um voluntário ou para outro adolescente. Pode-
se introduzir software para reconhecimento de voz assim que o padrão de voz da criança 
estiver maduro o suficiente para ser consistente. 

12 Dê tempo adicional, ou acesso ao computador, em provas e exames que requeiram muita 
escrita. 

Fonte: Missiuna, Rivard e Pollock (2011), adaptado pela autora (2020) 

 

Uma escola que acolhe e recebe, que oportuniza ações que proporcionem o 

trabalho com o todo sem distinção das suas habilidades ou limitações, é uma escola 

que busca a inclusão e oferece possibilidades de ser e de conviver com as diferenças. 

As adaptações que deixam o dia a dia mais acessível para as pessoas com 

necessidades especiais, como rampas de acesso, portas alargadas, banheiros 

adaptados, acabam por se estender para as demais pessoas, proporcionando um 

ambiente acessível a todos (STAINBACK; STAINBACK, 1999; 2007). 

Uma escola sem barreiras de discriminação, com acessibilidade tanto em 

serviços de adaptação arquitetônica quanto as barreiras atitudinais (UNESCO, 1990). 

A autonomia intelectual será assegurada pelo desenvolvimento da personalidade e 

pela aquisição de instrumental lógico e racional. A educação deverá visar que cada 

aluno chegue a essa autonomia (MIZUKAMI, 1986, p.71). 

Para González (2010, 65), a educação inclusiva respeita o equilíbrio entre as 

necessidades escolares e sociais dos alunos com Necessidades Educativas Especiais 
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(NEE), tendo em conta os problemas na sua aprendizagem. É totalmente previsível 

que o desenvolvimento de escolas e aulas inclusivas criem novos desafios e questões, 

à medida que vão surgindo, como, por exemplo: Qual deverá ser o currículo de uma 

escola inclusiva? Como se deve adaptar o currículo às necessidades? Quais 

avaliações são adequadas? Para tentar responder essas questões a autora enfatiza 

alguns pontos que podem fortalecer as aulas inclusivas (Quadro 3): 

 
Quadro 3 - Pontos de fortalecimento das aulas inclusivas 

Quanto a Colaboração a colaboração e a cooperação constituem apoios naturais para a 
educação, é necessário juntar os esforços da família, da escola e da 
comunidade de modo a melhorar a educação geral. O modelo de aula 
inclusiva seria aquele em que tanto o ensino como a aprendizagem se 
realizam em equipe, com a colaboração dos alunos e integrando o 
pessoal de apoio na aula inclusiva. 

Quanto a Organização ponto de partida para tentar tirar o melhor de todos os espaços 
inclusivos. Deve delinear-se a organização dos espaços adequados, 
dos horários, dos serviços de apoio, ajudar os alunos dentro da aula 
inclusiva. 

Quanto as Estratégias de 
Ensino 

a aprendizagem cooperativa favorece a interdependência entre os 
alunos de capacidades muito diferentes, além do que se aprende muito 
melhor entre companheiros. É importante a inter-relacionamento entre 
grupos pequenos, como proporcionar um pensamento crítico. 

Quanto as 
Características 
específicas do corpo 
discentes 

é preciso ter em conta a dimensão social e emocional dos problemas 
de aprendizagem, assim como proporcionar um ambiente criativo para 
estes alunos 
 

Quanto ao Currículo propiciar um currículo adaptado às NEE, que inclua os elementos que 
são básicos (objetivo, conteúdos, metodologia, avaliação) e dos 
elementos de acesso ao currículo (pessoais e materiais). O currículo 
deve ser adaptado de modo a promover comunidades inclusivas, 
favorecendo a autoestima e a sensibilidade. Deverá ser desenhado de 
forma a permitir que os alunos reconheçam os seus atributos positivos 
e respeitar as características individuais dos outros. Reforçando a auto 
estima de cada um e a cooperação entre todos, deve ser estabelecido 
objetivos de justiça social dentro e fora das paredes da sala de aula 

Quanto ao Corpo 
Docente 

é preciso ter em conta a formação de um corpo docente para a inovação 
escolar, para entrar numa nova comunidade escolar, na qual todos os 
alunos convivem e onde aprendam, ajuda para conduzir uma aula 
inclusiva. No programa de formação deve ser incluída a aquisição de 
conhecimentos e competências em redor de: capacidades para 
trabalhar em equipe e relações pessoais; estratégias de aprendizagem 
cooperativa; aspectos básicos da educação para alunos com NEE; 
formas de aprendizagem de alunos com NEE associados a déficits 
cognitivos, motor, sensorial e emocional; valorizar, planejar e intervir; 
colaboração com os pais; desenvolvimento da educação individualizada 

Fonte: González (2010, p. 65-67), adaptado pela autora (2020) 

 

Na proposta de uma educação para todos, a Declaração de Jomtien (1990) 

ressalta o direito a educação, como direito de todos, assim cada pessoa (criança, 

jovem ou adulto) deve estar em condições de aproveitar as oportunidades educativas 

voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. Ressaltando a 
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importância de se oportunizar ao indivíduo uma educação sem distinção, sem 

barreiras de discriminação, com acessibilidade tanto em serviços de adaptação 

arquitetônica quanto as barreiras atitudinais (UNESCO, 1990). 

A escola ao observar as dificuldades de aprendizagem dos alunos, oportuniza 

possibilidades de intervenções pedagógicas e de serviços de apoio para os alunos, 

pois para Fonseca (2016, p. 151), a aprendizagem constitui uma mudança de 

comportamento resultante de experiência. Trata-se de uma mudança de 

comportamento, ou de conduta, que assume várias características. É uma resposta 

modificada, estável e durável, interiorizada e consolidada, no próprio cérebro do 

indivíduo. 

Para uma ação educativa voltada as especificidades do aluno, é preciso 

conhecer sua história, e isso pode ser feito a partir de conversas com a família, outro 

ponto é verificar seus interesses, suas habilidades e necessidades. A partir das 

informações adquiridas, a escola (professor e pedagogo), devem planejar as 

estratégias de ensino que serão utilizadas e replanejar, caso seja preciso. Com o 

propósito de conhecermos melhor como funciona a dinâmica do ensino e da 

aprendizagem na escola a seção abaixo discutirá o desemprenho escolar, o que 

representa e como o professor pode atuar para oferecer um atendimento específico 

ao adolescente com TDC. 
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5 DESEMPENHO ESCOLAR (DE) 

 

5.1 Desempenho Escolar e suas especificidades 

 

Discutiremos DE assumindo-o como elemento diferenciador no 

desenvolvimento das potencialidades e habilidades, não com base nas avaliações e 

na dinâmica que exclui, e sim na dinâmica de sala de aula, tais como: no ensino, na 

aprendizagem ou não aprendizagem, nas necessidades pedagógicas dos alunos, nas 

condições que são oferecidas para a inclusão escolar e outras questões que não 

pertinentes a escola e ao aluno, pois aprender ultrapassa o aspecto de tirar notas nas 

avaliações e atividades desenvolvidas. 

No que se refere ao conceito de DE, está relacionado as habilidades cognitivas 

e a realização das solicitações da escola associadas às médias altas nas notas 

escolares e podendo ser percebido mediante o envolvimento do aluno no âmbito 

comportamental, emocional e cognitivo (DIAS; MONTIEL; SEABRAD, 2014; DIAS; 

SEABRA, 2017; MAROCO et al., 2016). Os autores relacionam o desempenho escolar 

diretamente ao aprendizado dos alunos representado a partir das notas com destaque 

às habilidades cognitivas e ao envolvimento do estudante no âmbito escolar. 

Para Perrenoud (2003) a ideia de sucesso escolar é entendida hoje em dois 

sentidos. Primeiro, de modo muito geral, é associada ao desempenho dos alunos, 

obtêm êxito aqueles que satisfazem as normas de excelência escolar e progridem nos 

cursos. Segundo, com a moda das escolas efetivas e a publicação das “listas de 

classificação das escolas”, o “sucesso escolar” acaba designando o sucesso de um 

estabelecimento ou de um sistema escolar no seu conjunto, são considerados bem-

sucedidos os estabelecimentos ou os sistemas que atingem seus objetivos ou que os 

atingem melhor que os outros. 

O conhecimento não é inerente nem ao sujeito nem ao objeto, sendo, isto sim, 

construído pela interação entre esses dois polos e ressalta ainda, que conhecer é 

modificar, transformar o objeto, compreender o mecanismo de sua transformação e, 

consequentemente, o caminho pelo qual o objeto é construído (PIAGET, 1996; 

PALANGANA, 2015). 
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Siqueira et al. (2011) afirmam que na aprendizagem ocorre a interação entre o 

indivíduo e o meio através da experiência, promovendo mudanças. O meio fornece as 

informações que deverão ser processadas pelo indivíduo. 

 

De forma didática, a aquisição e o processamento da informação podem ser 
divididos em partes: entrada (input), processamento e saída (output). O input 
ocorre através das vias aferentes - visão, audição e somatossensitiva (tato, 
gustação, olfato). O output, ou resposta efetora, ocorre pelas vias eferentes 
motoras. A motivação e os reforços positivos são fundamentais na 
aprendizagem. Quanto mais interessante e importante é a informação, mais 
fácil sua retenção e resgate quando necessário. 

 

A aprendizagem é um processo individual e contínuo construído a partir de 

experiências, portanto, necessita de condições internas e externas ao indivíduo. 

Lembrando que ao aprender, o ser humano adquire novas perspectivas de vida, 

amplia seus horizontes e possibilita que os conhecimentos já existentes sejam 

aperfeiçoados. A aprendizagem constitui um processo complexo. Seu 

desenvolvimento depende de aspectos biológicos, psicológicos e sociais (LOPES, 

2015). 

A interação entre fatores internos e externos é fundamental para gerar 

condutas, e toda conduta é uma assimilação de esquemas anteriores (assimilação a 

esquemas hereditários em graus diversos de profundidade) e toda conduta é, ao 

mesmo tempo, acomodação destes esquemas à situação atual. Daí resulta que a 

teoria do desenvolvimento clama, necessariamente, para a noção de equilíbrio entre 

os fatores internos e externos ou, mais em geral, entre a assimilação e a acomodação 

(PIAGET, 2011). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica do MEC 

(DCN’s, 2013, p. 17-18) afirmam que a: 

 

Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para a 
capacidade de exercer em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, o espaço 
e o contexto em que o sujeito aprende a constituir e reconstituir a sua 
identidade, em meio a transformações corporais, afetivas, emocionais, 
socioemocionais, cognitivas e socioculturais, respeitando e valorizando as 
diferenças. Liberdade e pluralidade tornam-se, portanto, exigências do 
projeto educacional. Educar é, enfim, enfrentar o desafio de lidar com gente, 
isto é, com criaturas tão imprevisíveis e diferentes quanto semelhantes, ao 
longo de uma existência inscrita na teia das relações humanas, neste mundo 
complexo. Educar com cuidado significa aprender a amar sem dependência, 
desenvolver a sensibilidade humana na relação de cada um consigo, com o 
outro e com tudo o que existe, com zelo, ante uma situação que requer 
cautela em busca da formação humana plena (BRASIL, 2013.  
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A educação no mundo moderno tem importante valor sociocultural e o bom DE 

é indicativo de futuro sucesso escolar. A aprendizagem desperta processos internos 

de desenvolvimento que só podem ocorrer quando o indivíduo interage com outras 

pessoas (OLIVEIRA et al., 2016; SIQUEIRA et al., 2011). A aprendizagem escolar 

depende do desenvolvimento do adolescente em sua integralidade, e o seu sucesso 

escolar baseia-se em uma série de elementos que em harmonia podem garantir uma 

aprendizagem satisfatória (GONÇALVES et al., 2019, p.19). 

Salientamos um ponto importante no que se refere ao desempenho escolar e o 

TDC, em estudo realizado por Sumner et al. (2016), que trabalharam com critério 

completo para diagnóstico, compararam habilidades cognitivas de crianças com e sem 

TDC, eles observaram que o grupo TDC apresentou desempenho dentro da média da 

população, mas o perfil cognitivo foi heterogêneo, com desempenho inferior no grupo 

TDC em medidas de velocidade de processamento e memória de trabalho. Os autores 

concluíram que, diante da heterogeneidade no grupo TDC, não foi possível traçar um 

perfil cognitivo distinto para essas crianças, sendo recomendada a análise de padrões 

individuais de desempenho para o planejamento de intervenções. 

Weiss (2000, p. 22), a não-aprendizagem na escola é uma das causas do 

fracasso escolar. Considera esse fracasso escolar uma resposta insuficiente do aluno 

a uma exigência ou demanda da escola. Ressalta ainda que, essa questão pode ser 

analisada e estudada por diferentes perspectivas: a sociedade, a da escola e a do 

aluno: 

A primeira perspectiva é a mais ampla e de certo modo permeia as demais. 
Neste âmbito, estariam o tipo de cultura, as condições e relações político-
sociais e econômicos vigentes, o tipo de estrutura social, as ideologias 
dominantes e as relações explícitas ou implícitas desses aspectos com a 
educação escolar. A segunda perspectiva diz respeito a análise da instituição 
escolar, em seus diferentes níveis, como sendo a maior contribuinte para o 
fracasso escolar de seus alunos. Essa perspectiva não pode ser vista isolada 
da anterior, pois o sistema de ensino, seja público ou particular, reflete 
sempre a sociedade em que está inserida. A escola não é isolada do sistema 
socioeconômico, mas, pelo contrário, é um reflexo dele. Portanto, a 
possibilidade de absorção de certos conhecimentos pelo aluno, dependerá, 
em parte, de como essas informações lhe chegarem, lhe foram ensinadas, o 
que por sua vez dependerá, nessa cadeia, das condições sociais que 
determinaram a qualidade do ensino. Na terceira perspectiva o fracasso 
escolar está ligado ao aluno enquanto aprendente, isto é, especificamente às 
suas condições internas de aprendizagem. O fracasso escolar é causado por 
uma conjugação de fatores interligados que dependem o bom desempenho 
do aluno. 
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Ao pensar no ato de educar com foco na dinâmica escolar, observamos 

documentos importantes que retratam o direito a educação para o pleno 

desenvolvimento da pessoa/cidadã. Nos referimos à Constituição Federal (artigo 205); 

a LDB (artigo 2º, BRASIL, 1988); e ao Estatuto da Criança e Adolescente – ECA – (Lei 

nº 8.069/90, BRASIL, 1990), que garantem todos os direitos fundamentais inerentes 

à pessoa, as oportunidades oferecidas para o desenvolvimento físico, mental, moral, 

espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

As DCN’s (BRASIL, 2013, 152), no que se refere a inclusão social, destaca que 

a educação escolar deve fundamentar-se na ética e nos valores da liberdade, na 

justiça social, na pluralidade, na solidariedade e na sustentabilidade, cuja finalidade é 

o pleno desenvolvimento de seus sujeitos, nas dimensões individual e social de 

cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, compromissados com a 

transformação social. 

Salientando que a escola como espaço de construção de conhecimento pode 

proporcionar ambientes enriquecedores que estimulem o desenvolvimento das 

aptidões e habilidades e que levem ao bom DE. Tudo isso associado a uma escola 

inclusiva e significativa para o aluno, pois a inclusão é aquela que assegura a todos 

os cidadãos o acesso e a participação, sem discriminação, em todos os seus níveis e 

serviços (RODRIGUES, 2006). 

Com a democratização da escola, a diversidade nos modos de ser e aprender 

encontra-se diariamente nas salas de aula e colocam em xeque as práticas 

pedagógicas pautadas pela lógica da homogeneização. A avaliação da aprendizagem 

pautada na lógica da aferição de conhecimentos adquiridos pelos alunos em 

determinado tempo não está em consonância com uma proposta de escola para 

todos, de escola pautada nos pressupostos de uma educação inclusiva, pois 

historicamente foi uma prática construída com instrumentos que pouco auxiliavam o 

professor a entender o processo de elaboração de conhecimento dos alunos, pouco 

ou nada auxiliava a pensar na relação pedagógica. 

Sendo que a avaliação da aprendizagem escolar na perspectiva inclusiva, 

segundo Oliveira et al. (2019) refere-se a um conjunto de práticas que ocorrem 

processualmente e de modo diversificado, levando em consideração o 

desenvolvimento do sujeito avaliado. Nesse sentido, a avaliação da aprendizagem 
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não serve para classificar, rotular e excluir o aluno, quando este não consegue 

alcançar os objetivos almejados. 

Portanto, é impensável assumir como objetivo da escola que ao final do ano 

escolar os alunos se igualem em conhecimentos a partir de um padrão estabelecido 

por ano/série, deixando espaços para a exclusão (CHRISTOFARI, 2012; MANTOAN 

et al., 2006). 

Assim, a escola ao se construir como inclusiva, deve oferecer a todos os alunos 

condições de acesso e permanência, pautando seu trabalho na educação para todos, 

devendo ser observado que o DE em escrita, aritmética e leitura são a base para o 

sucesso escolar, dessa forma iremos debater mais detalhadamente as três 

habilidades e sua importância no processo de aprendizagem do adolescente. 

 

5.2 Desempenho Escolar: escrita, leitura e aritmética 

 

A aprendizagem acontece por meio da aquisição de habilidades em leitura, 

escrita e matemática, bases para o conhecimento posterior, dessa maneira a escola 

passa a ser um ambiente considerado apropriado ao aprendizado. A aprendizagem 

escolar depende do desenvolvimento do adolescente em sua integralidade e baseia-

se em uma série de elementos que, em harmonia, podem garantir uma aprendizagem 

satisfatória e a aprendizagem envolve um indivíduo nas mais diferentes etapas da 

vida, isto é, quando se aprende algo não se esquece (ANDRADE, 2014; GONÇALVES 

et al., 2019; CUNHA, 2015, p. 63). 

Concordamos com Gardner (1995, p. 21), quanto fala sobre a crença comum 

de que a inteligência humana pudesse ser medida por meio de simples testes que 

avaliam o potencial do indivíduo pela capacidade ou não em responder aos itens 

propostos, em seu ponto de vista, era uma forma muito limitada de definir a inteligência 

e enfatiza e que: 

 

a teoria das inteligências múltiplas diverge dos pontos de vista tradicionais. 
Numa visão tradicional, a inteligência é definida operacionalmente como a 
capacidade de responder a itens em testes de inteligência. A inferência a 
partir dos resultados de testes, de alguma capacidade subjacente, é apoiada 
por técnicas estatísticas que comparam respostas de sujeitos em diferentes 
idades; a aparente correlação desses resultados de testes através das idades 
e através de diferentes testes corrobora a noção de que a faculdade geral da 
inteligência, não muda muito com a idade ou com treinamento ou experiência. 
A teoria das inteligências múltiplas, por outro lado, pluraliza o conceito 
tradicional. Uma inteligência implica na capacidade de resolver problemas ou 
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elaborar produtos que são importantes num determinado ambiente ou 
comunidade cultural. A capacidade de resolver problemas permite à pessoa 
abordar uma situação em que um objetivo deve ser atingido e localizar a rota 
adequada para esse objetivo. A criação de um produto cultural é crucial nessa 
função, na medida em que captura e transmite o conhecimento ou expressa 
as opiniões ou os sentimentos da pessoa.  

 

Um ponto importante a ser salientado, refere-se as dificuldades de 

aprendizagem, pois grande parte dos escolares com dificuldades de aprendizagem 

apresentam uma desordem no desenvolvimento da coordenação motora, sendo 

necessário o encaminhamento para outros os profissionais, com foco no atendimento 

do desenvolvimento motor associado ao desenvolvimento cognitivo, tais como, 

terapeutas ocupacionais e outros (SILVA; BETRAME, 2013; ROSA NETO et al., 2013; 

BRITO et al., 2012; CAPELINNI et al., 2010; MEDINA-PAPST; MARQUES, 2010; 

ROSA NETO et al., 2010). 

Ressaltamos que os estudos das dificuldades de aprendizagem em leitura e 

escrita, teve impulso a partir da metade do século passado. Mais recentemente, em 

torno dos anos 80, verificou-se um grande interesse pela cognição aritmética e pelos 

fatores cognitivos, pedagógicos e sociais que determinam o sucesso ou o fracasso 

nessa área (BERCH; MAZZOCCO, 2007; FUCHS; FUCHS, 2002; GEARY, 2004). 

Quanto aos problemas na aritmética leva-se em conta a importância destas 

habilidades básicas para o funcionamento produtivo na sociedade, fortemente 

influenciada pelo progresso tecnológico e a fluência em cálculos, faz-se necessário 

um elaborado raciocínio matemático para interpretar informações numéricas (GEARY, 

2006; GERSTEN, CLARKE; MAZZOCCO, 2007). 

E neste contexto, a aprendizagem deve assegurar o sucesso do maior número 

de alunos, não importa em que classe social e em que tipo de estabelecimento de 

ensino, a sociedade não pode hoje tolerar que três quartos dos alunos sejam 

reprovados e continuem ano após anos a compor um quadro de repetências 

(REZENDE, 2003). 

Concordamos com Da Cruz (2014), quando afirma que, encontrar as causas 

das dificuldades de aprendizagem requer um trabalho em conjunto entre escola e 

família. Na escola, professores e coordenadores precisam pensar em estratégias que 

favoreçam o desenvolvimento da criança. Profissionais especializados podem ser 

consultados para avaliar se há algum transtorno ou distúrbio que possa causar 

dificuldades. 
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No entanto, os problemas podem ter relação com a vida familiar, com o 
método de ensino e outros fatores, que não devem ser descartados na 
avaliação. O professor, com auxílio de seu coordenador pedagógico, deve 
identificar as habilidades do aluno e as áreas que precisam mais atenção. 
Nem sempre a dificuldade de aprendizagem estará relacionada a algum 
distúrbio neurobiológico. Geralmente, os problemas apresentados na escola 
são transitórios e estão relacionados a fatores sociais, pedagógicos e 
afetivos, além de cognitivos e orgânicos. 
Dessa forma, a avaliação psicopedagógica auxilia a identificar as possíveis 
causas das dificuldades. No entanto, é papel da escola traçar estratégias que 
favoreçam o seu processo de aprendizagem. Para localizar as dificuldades 
de aprendizagem do aluno, o professor deve observar alguns pontos. São 
eles: avaliar as causas desse desinteresse, que podem ser problemas 
familiares, metodologia inadequada, dentre outros fatores. 
O desenvolvimento da escrita: os erros são comuns quando a criança está 
aprendendo a escrever. O professor deve observar quando eles ocorrem e 
em que contexto, se são duradouros ou passageiros. 
A aprendizagem da matemática: é um processo complexo que depende de 
habilidades adquiridas. A dificuldade pode estar relacionada com a falta de 
conhecimento prévio. Também pode acontecer devido à dificuldade de 
interpretação de texto. O interesse do aluno: dificuldades de aprendizagem 
podem ser confundidas com desinteresse. No entanto, é preciso avaliar as 
causas desse desinteresse, que podem ser problemas familiares, 
metodologia inadequada, dentre outros fatores. 

 

As DCN’s (2013, p. 17) orientam que cuidar e educar representam o direito à 

educação e partem do princípio da formação da pessoa em sua essência humana. 

Neste caso, uma educação de qualidade e que perceba as habilidades e dificuldades 

em leitura, escrita e aritmética, é de suma importância na construção de uma escola 

inclusiva, pois ao perceber as necessidades dos educandos a escola deve oferecer 

um atendimento específico a eles. 

No que se refere a aprendizagem e ao DE em leitura precisamos compreender 

que “para a leitura de palavras ser eficiente é crucial ter uma adequada compreensão 

textual, bem como para diversas atividades do cotidiano, dentre elas, o estudo de 

disciplinas escolares como, História, Ciências e Geografia” (ATHAYDE et al., 2019, p. 

39). Assim, conforme os mesmos autores, o ensino da habilidade de leitura e a sua 

avaliação é fundamental em cada ano escolar. 

Em relação a escrita ela envolveria dois processos fundamentais, a escrita de 

palavras e a de textos. A capacidade de escrever palavras não garante a competência 

narrativa e argumentativa do escritor (SEABRA, 2019, p. 13). Escrever não é apenas 

traçar letras que representam sons e palavras, mas sim, compreender seus usos, 

funções, atribuir graus variados de significações (ZORZI, 2003). 

Salientamos a importância dos processos motores para a aquisição tanto do 

sistema como na dinâmica da escrita, sendo que o baixo desempenho em escrita 
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relacionando-se em grande parte ao baixo desempenho motor fino apresentado pelas 

crianças. Outro ponto que necessita uma atenção mais específica, e que gera 

preocupação e tem atingido grande parte de escolares dos anos iniciais do ensino 

básico, é a incidência de crianças com dificuldades de aprendizagem escolar, que 

podem não estar atreladas a nenhum tipo de comprometimento neurológico ou 

estrutural como doenças congênitas, déficits intelectuais ou deficiência física, 

entretanto, definem o desempenho da criança nas diversas atividades escolares 

(PAPST; MARQUES, 2010). 

A análise das relações entre desempenho em escrita e desenvolvimento motor 

pode colaborar para a compreensão das aprendizagens escolares. Na maioria das 

vezes, os problemas residem sobre os pilares da aprendizagem, isto é, atenção, 

memória, raciocínio lógico, os quais podem perdurar na vida jovem e adulta. Além 

disso, crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem em leitura e escrita, na 

sua maioria, possuem a mesma forma de relacionar-se com as outras áreas 

trabalhadas no contexto escolar (ANDRADE, 2014; PAPST; MARQUES, 2010). 

No que se refere a aritmética o desempenho escolar está relacionado a uma 

grande variedade de mecanismos cognitivos, tais como as Funções Executivas (FE), 

que são um conjunto de habilidades cognitivas necessárias para aprender coisas 

novas, raciocinar ou concentrar-se diante de um ambiente distrator. Podem ser 

organizadas de diferentes formas de acordo com a literatura, incluindo as FE 

principais (flexibilidade cognitiva, controle inibitório e memória de trabalho) e FE mais 

complexas (resolução de problemas, raciocínio e planejamento) (HAASE et al., 2012; 

LÉON; RODRIGUES; SEABRA, 2013). 

O conceito de FE é considerado um termo guarda-chuva que reúne uma série 

de componentes responsáveis pela realização de atividades complexas e com maior 

demanda de controle mental, de saída do “piloto automático” (CHAN et al., 2008). No 

que tange ao TDC, que é fenômeno com características de heterogeneidade e que, 

geralmente, apresenta co-ocorrências, tais como as dificuldades de aprendizagem, 

devemos enfatizar que na escola ele acarreta baixo rendimento acadêmico, 

dificuldades de escrita e compreensão de conceitos matemáticos (PIETERS, et al., 

2012; PULZI; RODRIGUES, 2015). 

Nesse sentido, estudo conduzido por Pieters et al. (2012) investigou os 

problemas matemáticos em crianças com vários graus de transtornos motores. Eles 
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verificaram que os participantes do grupo com TDC apresentaram desempenho 

significativamente pior para recuperação de fatos numéricos e procedimentos de 

cálculo em comparação com o grupo de participantes controle. Além disso, os 

participantes com TDC moderado diferiram, significativamente, dos participantes com 

TDC severo nos aspectos de recuperação e cálculo processual. Foi encontrado 

atraso, de um ano, para a recuperação de fatos numéricos nos participantes com TDC 

moderado e atraso de 2 anos nos participantes com TDC severo. 

Estudo realizado por Gomez et al. (2015), teve como objetivo compreender 

melhor a base cognitiva para matemática e as dificuldades em crianças com TDC, 

participaram 20 crianças com TDC e 20 crianças com desenvolvimento típico, de sete 

a 10 anos de idade (total de 54 crianças). O estudo revelou que os participantes com 

TDC têm dificuldade em matemática. No entanto, pouca atenção foi dada às suas 

habilidades cognitivas numéricas. Os resultados mostraram que crianças com TDC 

apresentaram desempenho inferior em tarefas não simbólicas e tarefas de 

comparação de número simbólico do que as crianças em desenvolvimento típico. Eles 

também foram mais lentos para resolver problemas simples de adição. 

Os estudos de Gomez et al. (2015) também revelaram que, os participantes 

com TDC com fortes prejuízos na tarefa não simbólica também apresentaram pior 

desempenho nas tarefas simbólicas. Esses achados sugerem que o TDC afeta o 

processamento de informações numéricas a partir de estímulos, independentemente 

da forma de apresentação, seja simbólica (números arábicos) ou não simbólicos 

(conjuntos de pontos). Uma avaliação sistemática da cognição numérica em 

indivíduos com TDC poderia fornecer imagem mais abrangente de seus déficits e 

ajudar na proposta específica de remediação. 

Dessa forma, afirmamos ser função da escola possibilitar, ao adolescente com 

TDC, para que se desenvolva de forma integral, devendo ela proporcionar atividades 

que estejam adequadas as suas necessidades, sendo que a avaliação de 

aprendizagens surge da possibilidade de reconhecimento das necessidades pontuais 

e com isso, a proposição de possíveis intervenções preventivas e remediativas 

adequadas às necessidades de aprendizagem do aluno na escola. 

O TDC pode impactar todo o curso desenvolvimental do indivíduo, dificultando 

o desempenho tanto em atividades funcionais em casa e na escola, como nas 

atividades de lazer e socialização. É importante criar recursos adequados as 
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necessidades dos alunos (ANDRADE, 2014; ARAÚJO, 2010). Gonçalves et al. (2019) 

nos trazem que apesar das habilidades intelectuais e cognitivas estarem altamente 

relacionadas com o sucesso escolar, tem se reforçado gradativamente, a importância 

do desenvolvimento socioemocional para as relações no âmbito escolar e, 

consequentemente, para a aprendizagem. 

Concordamos com Gonçalves et al. (2019) quando enfatizam que a linguagem 

influencia diretamente o aprendizado e o desenvolvimento da leitura e da escrita uma 

vez que se trata de habilidade suscetíveis a critérios psicolinguístico, sendo que a 

linguagem é considerada a base da aprendizagem escolar. 

Para Boruchovitch (1999), um aluno com bom desempenho escolar, além de 

ser mais eficaz no uso e na seleção de estratégias de aprendizagem, é sempre capaz 

de dizer que não entendeu algo, pois ele está constantemente monitorando a sua 

compreensão. Para que ocorra a aprendizagem da criança e do adolescente, é 

necessário haver interação entre sujeito e objeto, pois o conhecimento é elaborado 

por meio de uma construção contínua, isto é, ele não se encontra pronto e acabado 

nem no meio exterior nem no sujeito do conhecimento. Antes, o conhecimento se dá 

na relação entre eles. Na relação entre o sujeito do conhecimento e o objeto a ser 

conhecido, há a presença impreterível da ação. Desse modo, o aluno aprende porque, 

como sujeito ativo, age sobre os conteúdos escolares, assimilando o que a professora 

propõe (CORRÊA, 2017). 

Um ponto que é preciso que seja levado em consideração é a motivação ligada 

a aprendizagem, para Fonseca (2016), a noção de motivação está intimamente ligada 

à noção de aprendizagem, sendo que a estimulação e a atividade em si não garantem 

que a aprendizagem se opere. Para aprender, é necessário estar motivado e 

interessado. A ocorrência da aprendizagem depende não só do estímulo apropriado, 

mas também de alguma condição interior própria do organismo (“sede”, “curiosidade” 

etc.). 

Boruchovitch (1993) ressalta que cabe, portanto, aos educadores, repensar 

sobre a nossa atuação, rever criticamente a nossa forma de ensinar, refletir sobre 

nossos preconceitos e sermos capazes de tentar introduzir atividades práticas que 

possam fazer alguma diferença dentro da sala de aula e que atenuem e aliviem o de 

fracasso escolar de nossos alunos. Nesse sentido, propõe-se que, não se reduzir o 

fracasso da escola pública brasileira a meras inabilidades técnicas ou a certas 



65 
 

características de alunos desfavorecidos, devendo se resgatar o compromisso e a 

responsabilidade da escola para com os seus alunos, tornando a instrução mais 

poderosa para se ensinar aos alunos a aprender a aprender. 

Nesse debate sobre o papel da escola em relação a aprendizagem, Rezende 

(2003) assevera que, somente obtêm êxito aqueles que satisfazem as normas de 

excelência escolar e progridem nos anos e/ou séries da educação básica e que com 

a moda das escolas efetivas e a publicação das “listas de classificação das escolas”, 

o “sucesso escolar” acaba designando o sucesso de um estabelecimento ou de um 

sistema escolar no seu conjunto. São considerados bem-sucedidos os 

estabelecimentos ou os sistemas que atingem seus objetivos ou que os atingem 

melhor que os outros. 

Para Fonseca (2008), as aprendizagens escolares surgem ao indivíduo como 

fantasmas repressivos que vão desaguar em uma multiplicação assustadora dos 

fracassos escolares, sendo que a aprendizagem escolar está muito ligada a uma 

atitude seletiva da sociedade, que se reflete na própria prática pedagógica do 

professor e na ansiedade dos pais. Se o indivíduo não alcança o êxito escolar, logo 

se suspeita de alguma disfunção cerebral. 

Para Perrenoud (2003), o significado dos índices habituais de sucesso escolar 

dos alunos – taxas de promoção, notas, porcentagens – varia segundo o contexto. A 

mesma nota não corresponde às mesmas competências e competências iguais são 

avaliadas diferentemente de um estabelecimento e até de uma classe a outra, uma 

vez que as notas resultam em geral de uma comparação local entre alunos que 

seguem o mesmo programa. A escola só pode avaliar, no cotidiano, aquilo que ela, à 

grosso modo, ensinou. 

Concordamos com González (2010) quando afirma que, a melhoria da escola 

deve partir de uma organização tal que permita promover todos os alunos, podendo 

isto ser considerado do ponto de vista cultural e estrutural. Trata-se de uma escola em 

movimento, onde os alunos com NEE podem ser percebidos como vozes ocultas que 

proporcionam alterações profundas e positivas em todos os alunos: uma escola que 

é eficaz para os indivíduos da comunidade.  

Ferreira; Cabral (2017), ressaltam que a identificação de adolescentes com 

TDC também é importante para essa organização na escola, uma vez que as 

informações essenciais para condução e planejamento de atividades escolares, bem 
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como a elaboração e/ou indicação de programas de intervenção, minimizam as 

interferências negativas ao curso desenvolvimental.  

Reforçando assim, que para que haja a melhoria das dificuldades apresentadas 

pelo aluno, é necessário que a escola elabora e adote estratégias pedagógicas para 

ajudar os alunos, tais como (DA CRUZ, 2014) (Quadro 4): 

 

Quadro 4 - Estratégias pedagógicas no atendimento do aluno 

Trabalhar com 
projetos 

os projetos por tema despertam a curiosidade dos alunos e é uma ótima forma 
de motivá-los a pesquisar. Podem ser feitas apresentações, exposições ou 
mesmo dramatizações do resultado do trabalho. 

Modificar o 
material didático 

algumas modificações no material didático podem deixá-lo mais acessível, 
como textos mais atraentes e fáceis de ler, além de ilustrações que reforcem 
o conteúdo escrito. Os problemas matemáticos também podem ser 
apresentados de uma forma mais clara para os adolescentes. 

Usar material 
concreto 

usar blocos lógicos, material dourado e outros facilita a aprendizagem da 
matemática, pois a torna menos abstrata. Além de mais divertida, o que motiva 
o aluno a aprender. 

Diversificar o 
conteúdo 

apresentar o conteúdo trabalhado em sala de diversas formas, favorece a 
apreensão do mesmo pelos alunos, até dos que não apresentam dificuldades 
de aprendizagem. Toda a sala é favorecida com essa estratégia. 

Utilizar jogos as atividades lúdicas favorecem o processo de aprendizagem e despertam o 
interesse dos alunos. Além disso, contribuem com o desenvolvimento da 
criatividade e com a interação social. Todas as áreas de conhecimento podem 
ser trabalhadas com jogos. Cada aluno é único e as estratégias devem ser 
pensadas considerando cada caso. O mais importante a fazer para ajudar os 
alunos com dificuldade de aprendizagem é avaliar suas necessidades, 
contextualizá-las no processo de ensino-aprendizagem e diversificar as 
atividades. Ainda que o aluno com dificuldade de aprendizagem deva ter uma 
orientação mais individualizada, o trabalho em grupo é essencial para que ele 
se sinta inserido e motivado a aprender. Conversar com o aluno e com a 
família sobre as melhores estratégias, favorece o seu desenvolvimento. É 
muito importante valorizar suas habilidades e ajudá-lo a sentir capaz de 
superar suas dificuldades de aprendizagem. 

Fonte: Da Cruz (2014), adaptado pela autora (2020) 

 

Vale salientar e reforçar a importância do papel da escola no apoio e atenção 

ao adolescente que apresentam dificuldades em escrita, aritmética e leitura, pois 

segundo Ballone (2015), muitas vezes os transtornos específicos da 

aprendizagem são reações compreensíveis de adolescentes neurologicamente 

normais, porém, obrigados a adequar-se às condições adversas das salas de aula. 

 

Muitos adolescentes sensíveis e emocionalmente retraídos passam a 
apresentar transtornos específicos da aprendizagem depois de serem 
submetidas à alguma situação constrangedora não percebida pelos demais, 
muitas vezes trata-se de uma situação corriqueira, São adolescentes que 
terão de desenvolver suas habilidades de apreensão daquilo que é ensinado. 
Portanto, cada indivíduo precisa ser investigado e compreendido 
particularmente em suas dificuldades. Quando o problema maior é da escola, 
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uma restrição das atividades exageradas, podem favorecer falsos 
diagnósticos hiperatividade. Se as aulas carecem de atrativos pedagógicos, 
podem surgir falsos diagnósticos de déficit de atenção, se é submetida 
situações vexatórias (para ela, especificamente), pode-se observar falsos 
diagnósticos de fobia escolar e assim por diante. 

 
Ao conhecer como o aluno aprende, quais suas necessidades específicas e 

como professor pode estimular o acesso ao conhecimento a escola pode oferecer um 

ensino centrado no indivíduo e nas atividades do mesmo para que a aprendizagem 

possa acontecer. Enfatizamos que a aquisição desse conhecimento não deve ser por 

mera repetição, mas sim, por meio das descobertas, da manipulação e das interações. 

Portanto, a partir do que foi discutido e da importância de verificarmos o DE, chegamos 

então à nossa pergunta norteadora. 
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6 PERCURSO METODOLÓGICO 

6.1 Pergunta norteadora 

Como se caracteriza o desempenho escolar de adolescentes com provável 

Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação? 

6.2 Objetivos 

6.2.1 Objetivo Geral 

 

✓ Caracterizar o desempenho escolar de adolescentes com pTDC. 

6.2.2 Objetivos Específicos 

 

✓ Identificar os níveis de desempenho em escrita de adolescentes com pTDC; 

✓ Identificar os níveis de desempenho em leitura de adolescentes com pTDC; 

✓ Identificar os níveis de desempenho em aritmética de adolescentes com pTDC. 

6.3 Metodologia  

Esta é uma pesquisa descritiva, de caracterização, primeiro e essencial passo 

para caminharmos em direção à compreensão de dado fenômeno (VOLPATO, 2015), 

com abordagem quantitativa, que pretende e permite a determinação de indicadores 

e tendências presentes na realidade, ou seja, dados representativos e objetivos 

(MUSSI et al., 2019). 

 

6.3.1 Delineamento da pesquisa 

 

Nosso estudo caracterizou o desempenho escolar, por meio da escrita, da 

aritmética e da leitura, de adolescentes com pTDC. Avaliamos 26 adolescentes, 

oriundos de três escolas da Rede Estadual de Ensino do Ensino Fundamental II (do 

6° ao 9° ano). Para a coleta de dados utilizamos o Teste de Desempenho Escolar II – 

TDE II: Escrita, Aritmética e Leitura (STEIN et al. 2019) conforme Figura 4. 
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Figura 4 - Delineamento do Estudo 

 

Fonte: A autora (2020) 

 

6.3.2 Participantes 

 

Os sujeitos foram selecionados e avaliados pelo Laboratório de Estudos em   

Comportamento Motor Humano (LECOMH) durante uma pesquisa de identificação de 

adolescentes com pTDC, realizada em 4 escolas localizadas nas Zonas Oeste, Sul, 

Norte e Leste, entre julho e setembro de 2019. 

A seleção destes participantes foi feita de forma aleatória a partir da relação de 

alunos dos anos escolares (6º ano, 7º ano, 8º ano e 9º ano, Quadro 5). 

 

Quadro 5 - Participantes e quantitativo de participantes por ano escolar na identificação 

 

Participantes 

Quantitativo/ano escolar 

6º 7º 8º 9º 

Meninas  50 50 50 50 

Meninos 50 50 50 50 

Total 100 100 100 100 

Fonte: a autora (2020) 

 

Dos 400 alunos, idade entre 11 e 14 anos e 11 meses, que compuseram a 

pesquisa de identificação de adolescentes com pTDC, 61 (15%) foram identificados 

com a indicação deste transtorno, destes, 26 (43%) foram selecionados para compor 

esta pesquisa de avaliação do desempenho escolar. 

Os 26 adolescentes que compuseram este estudo tinham: [média de idade = 

13 anos ±= 1,16; média de peso corporal = 54,90Kg ±= 16,38 e média de altura = 1,55 

cm ±= ,101] (Quadro 6). 
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Quadro 6 - Dados complementares dos participantes 

Meninos 

Participantes Escola Ano Idade Peso Alt. Perc. 

Sujeito 01 1 6º 13,06 34,400 1,40 5 

Sujeito 09 1 7º 12,04 55,600 1,58 1 

Sujeito 12 3 6º 14,05 62,600 1,62 2 

Sujeito 17 3 8º 12,07 74,500 1,66 2 

Sujeito 18 3 9º 11,08 66,600 1,67 2 

Sujeito 21 3 6º 13,11 34,400 1,40 5 

Sujeito 22 4 7º 13,09 66,600 1,50 5 

Sujeito 24 4 8º 14,03 72,700 1,57 2 

Sujeito 25 4 9º 11,07 81,000 1,71 5 

Sujeito 26 4 9º 14,01 54,900 1,65 5 

Meninas 

Sujeito 02 1 7º 13,09 66,600 1,50 5 

Sujeito 03 1 6º 11,09 39,300 1,37 5 

Sujeito 04 1 8º 12,09 72,700 1,57 2 

Sujeito 05 1 9º 11,05 81,000 1,71 5 

Sujeito 06 1 9º 11,08 54,900 1,65 5 

Sujeito 07 1 6º 11,06 39,900 1,53 5 

Sujeito 08 1 7º 12,04 59,600 1,57 5 

Sujeito 10 3 8º 14,08 70,700 1,55 5 

Sujeito 11 3 6º 14,06 33,700 1,43 2 

Sujeito 13 3 9º 11,07 39,500 1,51 5 

Sujeito 14 3 9º 12,11 45,700 1,53 2 

Sujeito 15 3 8º 12,11 98,700 1,77 1 

Sujeito 16 3 8º 13,04 54,000 1,67 2 

Sujeito 19 3 6º 14,03 60,500 1,48 2 

Sujeito 20 3 8º 14,07 30,600 1,50 5 

Sujeito 23 4 6º 13,05 39,300 1,37 5 

Fonte: A autora (2020) 

 

Quanto ao percentil, os sujeitos da pesquisa apresentaram ≤ 5º que indica 

pTDC e, quanto ao sexo, participaram 16 alunos do sexo feminino e 10 alunos do sexo 

masculino, divididos por zonas/escolas (Tabela 01). 

 
Tabela 1 – Informações complementares dos participantes do estudo por sexo, percentil e por 

Zona/Escola 

Percentil por sexo e quantitativo de alunos por Zona/Escola 

Meninas Meninos Oeste Norte Leste 

10 – 5º 5 – 5º 8 meninas 

4 meninos 

1 menina 

4 meninos 

7 meninas 

2 meninos 5 – 2º 4 – 2º 

1 – 1º 1 – 1º Total 12 Total 05 Total 09 

Fonte: A autora (2020) 

 

Para melhor caracterização dos sujeitos desta pesquisa, aplicamos o 

questionário intitulado, Critério de Classificação Econômica Brasil (ABA, ANEP e 

ABIPEME 2018 – ANEXO 5) um padrão de classificação socioeconômica, realizada 
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com base nos domicílios. O parâmetro leva em conta aspectos como estrutura física 

da residência, bens de consumo e escolaridade do chefe da família (Quadro 7). 

 

Quadro 7 - Informações socioeconômicas dos participantes 

Participante Chefe de família Renda familiar Escolaridade da pessoa de 
referência 

1 Pai C1 Fundamental 

2 Pai C1 Médio 

3 Pai B2 Superior 

4 Pai C2  Médio 

5 Pai B2 Superior 

6 Pai C1 Médio 

7 Pai C1 Médio 

8 Mãe C1 Médio 

9 Pai D-E Fundamental 

10 Pai C2 Fundamental 

11 Mãe C2 Médio 

12 Pai C2 Médio 

13 Irmã C2 Médio 

14 Mãe B2 Superior  

15 Mãe C1 Médio 

16 Pai B2 Fundamental 

17 Mãe C1 Fundamental 

18 Pai C2 Médio 

19 Pai C2 Médio 

20 Pai D-E Fundamental 

21 Pai C2 Fundamental 

22 Mãe B2 Médio 

23 Pai B2 Médio 

24 Mãe C1 Fundamental 

25 Mãe C2 Médio 

26 Irmã C2 Fundamental 

Fonte: a autora (2020) 

 
Nessa divisão, o aspecto econômico é o que possui maior peso. O instrumento 

utilizado teve como objetivo ter mais uma informação sobre o perfil dos participantes, 

salientamos os itens: chefe de família, renda familiar (estimativa de renda: A R$ 

23.345,11; B1 R$ 10.386, 52; B2 R$ 5. 363,19; C1 R$ 2.965,69; C2 R$ 1.691, 44 e D-

E R$ 708,19) e escolaridade da pessoa de referência. Sendo a classificação da renda 

familiar. 

Podemos observar nas informações referentes aos participantes e família que 

16 adolescentes (62%) tem como chefe da família o pai, 8 (31%) adolescentes tem 

como chefe de família a mãe e 2 (7%) tem como chefe de família a irmã. A nível de 

formação escolar dos pais dos adolescentes apontamos que 9 (35%) tem o ensino 

fundamental, 14 (54%) ensino médio e 3 (11%) tem ensino superior. Quanto a renda 

familiar foi observada que, a média salarial é de R$ R$ 2.328,51. 
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A partir das informações do Quadro 7, verificou-se que 15 adolescentes com 

pTDC identificados com baixo desempenho escolar tiveram também seus pais 

identificados com baixa formação escolar, a relação entre esses dois fatores deve ser 

analisada em estudos futuros, pois esses dados preliminares sugerem uma 

associação entre essas duas variáveis. 

 

6.3.3 Critérios adotados 

 

a) Critérios de inclusão 

✓ Alunos com indicativo de transtorno motor equivalente ao percentil ≤5º; 

✓ Alunos na faixa etária de 11 a 14 anos e 11 meses; 

✓ Alunos que estivessem matriculados e frequentando o Ensino Fundamental II 

(6º ao 9º ano). 

 

b) Critérios de exclusão 

✓ Alunos que estivessem sob tratamento médico; 

✓ Alunos com distorção idade/ano; 

✓ Alunos que não completaram as avaliações de desempenho escolar. 

 

6.3.4 Instrumento 

 

Para avaliação do DE utilizamos o Teste de Desempenho Escolar II (TDE-II), 

que tiveram por objetivo avaliar habilidades básicas de escrita, aritmética e leitura 

(STEIN; GIACOMONI; FONSECA, 2019). O teste pode ser utilizado não apenas como 

uma triagem universal do processo de aprendizagem desses três domínios do DE, 

mas também, como instrumento de avaliação ou como parte de uma bateria de 

instrumentos com fins diagnósticos e clínicos de planejamento e intervenções clínico-

educacionais. 

Estudos conduzidos por Athayde; Giacomonni; Filho, (2016), ressaltam a 

importância do teste como instrumento de triagem, enfocam outros estudos e outros: 

 
No que tange à avaliação do desempenho escolar, há uma importante 
demanda de instrumentos com esse fim no Brasil. O Teste de Desempenho 
Escolar (TDE) (Stein, 1994) é um instrumento de triagem destinado à 
avaliação ampla da aprendizagem. É composto por três subtestes que 
avaliam as capacidades básicas envolvidas no desempenho escolar: leitura, 
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escrita e aritmética (Stein, 1994). O TDE foi criado há 21 anos, o que justifica 
sua atualização de normas e conteúdo. A revisão periódica de testes é 
sugerida pela Resolução n.º 02/2003 do Conselho Federal de Psicologia 
(2003), pela International Test Commission (2000) e pelos padrões para 
testes psicológicos e educacionais da Associação Americana de Psicologia 
(APA, p. 372). 

 

Após mais de vinte anos desde sua publicação, o TDE parece manter-se como 

o único instrumento psicopedagógico validado e normatizado para a população 

brasileira, que realiza uma avaliação ampla da aprendizagem (KNIJNIK et al., 2014; 

STEIN, 1994). 

No entanto, alguns fatores evidenciaram a necessidade de atualização do teste, 

tais como: 1) a restrição de avaliação apenas de alunos de 1ª a 6ª serie; 2) 

desatualização frente às mudanças curriculares do ensino básico brasileiro (Lei nº 

10.172, de 9 de janeiro de 2000); 3) a ampla utilização do TDE em pesquisas 

científicas nacionais, bem como na prática clínica (KNIJNIK et al., 2014); e 4) a 

necessidade de revisão de propriedades psicométricas, conforme sugerido, na 

resolução 02/2003 do Conselho Federal de Psicologia, pela International Test 

Commission (2000) e pelos padrões para testes psicológicos e educacionais da 

Standards for Educational and Psychological Testing, (1999, 2014). 

Em 2019 foi lançado a nova versão do TDE, modificado a partir da necessidade 

de adaptações as mudanças do ensino, de 8 anos para 9 anos. Para Fonseca et al. 

(2019) o TDE II, pode contribuir com o mapeamento da aprendizagem da leitura, da 

escrita e da matemática como uma triagem universal periódica. O TDE II foi elaborado, 

validado e normatizado por uma equipe multiprofissional para ser utilizado no Brasil. 

Para Gonçalves et al. (2019), independente do objetivo do TDE II – clínico, de 

pesquisa ou educacional, esse instrumento é uma importante ferramenta de exame 

do desempenho escolar e do processo de aprendizagem de leitura, escrita e 

aritmética. A utilização de instrumentos que possibilitem a escola conhecer de forma 

científica as necessidades dos alunos, possibilita o acesso a uma aprendizagem mais 

significativa. Uma ação efetiva por parte da escola, com ações que busquem 

minimizar as barreiras pedagógicas que possam estar impedindo o avanço dos alunos 

ao conhecimento e ao desenvolvimento de sua capacidade de aprender.  
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6.3.5 Materiais e equipamentos 

 

Para otimizar e dar suporte durante a realização das coletas de dados e demais 

momentos da pesquisa, recorremos aos seguintes materiais e equipamentos: 

✓ Protocolo do Teste de Desempenho Escolar II: subteste escrita, subteste 

aritmética e subteste leitura que serão aplicados por dia; 

✓ Caderno para anotações: para que possam ser registradas todas as 

informações pertinentes a cada processo de aplicação do TDE II e demais 

informações pertinentes; 

✓ Notebook com câmera Hd 720 pixels: para sejam realizadas as gravações, pois 

quando houver necessidade de rever algum momento da coleta recorremos as 

gravações realizadas; 

✓ Cronômetro digital progressivo: será utilizado para cronometrar o tempo de 

início e término de cada subteste e tempo total de aplicação geral dos 

subtestes; 

✓ Celular com câmera de 12 megapixels, de alta qualidade com uma resolução 

de 4000x3000 pixels e gravar vídeos em 4K a espantosa resolução 

de 3840x2160 pixels; 

✓ Mesa apropriada: medindo 72 cm de altura x 0,60 cm de largura x 40 de 

profundidade e  

✓ Cadeira ajustável e apropriada: para que seja regulada conforme a altura do 

adolescente. 

 

6.3.6 Questões éticas da pesquisa 

 

Na primeira fase da pesquisa, a identificação dos adolescentes foi realizada 

pelo Laboratório de Estudos em   Comportamento Motor Humano (LECOMH), sob 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFAM (CEP/UFAM) aprovada 

conforme Parecer nº 3.775.623. 

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética na Pesquisa da Universidade 

Federal do Amazonas, foi aprovada conforme Parecer nº 4.288.289 (ANEXO 1). 

Seguindo as Resoluções CNS n.º 466/2012 e CNS nº 510/2016. 
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6.3.7 Local da pesquisa 

 

Na fase inicial de identificação dos participantes para a pesquisa, foram 

selecionadas 4 escolas da Rede Estadual de Ensino, localizadas nas Zonas Oeste, 

Sul, Norte e Leste do Município de Manaus – Amazonas. Entretanto, devido ao 

contexto mundial de pandemia do COVID 19, no presente estudo houve restrições em 

relação ao tempo para a coleta, onde o estudo teve como “locus” três escolas da rede 

pública estadual de ensino, localizadas nas regiões Oeste, Norte e Leste (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Locais da pesquisa 

Válido Frequência Porcentagem Porcentagem 

Válida 

Porcentagem 

Acumulativa 

Escola 1 9 34,6 34,6 34,6 

Escola 2 12 46,2 46,2 80,8 

Escola 3 5 19,2 19,2 100,0 

Total 26 100,0 100,0 ---- 

Fonte: A autora (2020), frequência, porcentagem, porcentagem válida e acumulada 

 

A escolha das escolas seguiu uma ordem de conveniência, sendo estabelecido 

como referência a localização de fácil acessibilidade, o endereço e por ter o público 

destinado a pesquisa (Ensino Fundamental II). 

Nosso projeto de pesquisa iniciou com a solicitação do Termo de Anuência 

junto à SEDUC (ANEXO 2), após a autorização foi feito contato com as escolas das 

zonas Norte, Sul, Leste e Oeste para apresentação dos objetivos da pesquisa. A partir 

da apresentação aos senhores gestores e autorização iniciamos a coleta. 

Os adolescentes foram avaliados na própria escola, em horário regular e de 

forma individual. As avaliações foram realizadas em sala previamente preparada para 

tal fim, com boa iluminação, boa ventilação e com materiais adequados a cada 

subteste. Foi entregue antecipadamente aos alunos e responsáveis o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE- ANEXO 3) e Termo de Assentimento 

(ANEXO 4), para as devidas autorizações. 

Ao chegarmos na escola, nos dias de coleta (16 dias de coleta), nos 

apresentamos ao gestor ou ao pedagogo e logo depois nos encaminhamos a sala de 
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coleta, organizamos o material que foi utilizado no dia. Após a organização do espaço 

nos encaminhamos para a sala de aula, nos apresentamos ao professor da disciplina 

e solicitamos autorização para retirar o aluno de sala de aula. 

Demos boas-vindas ao aluno, nos apresentamos informando o objetivo da 

coleta, de onde e quem somos e os procedimentos que serão adotados no decorrer 

da coleta. Ao iniciarmos a aplicação do teste cronometramos e gravamos todo 

procedimento, para que em caso de necessidade, as imagens sejam consultadas. 

Foi entregue ao aluno, primeiramente, o subteste de escrita, demos a instrução 

com o comando geral (ANEXO 5). O subteste foi cronometrado a partir de seu início. 

No segundo momento, iniciamos a aplicação do subteste aritmética. Lemos o 

comando do subteste (ANEXO 6). O subteste foi cronometrado a partir de seu início. 

No terceiro momento, iniciamos a aplicação do subteste de leitura. Lemos o comando 

do subteste (ANEXO 7). O subteste foi cronometrado a partir de seu início. 

O avaliador sentou-se, preferencialmente, ao lado do adolescente para que 

pudesse observar as respostas nas atividades e realizar as devidas anotações, 

podendo, caso necessário, interromper o teste. Passo a Passo da aplicação do teste 

e o roteiro (APÊNCE 1 e 2) e interpretação do TDE II, os escores a serem calculados 

para cada subteste enumerados, juntamente com o procedimento de consulta de 

dados para a realização das suas respectivas interpretações (ANEXO 8). Para 

responder aos objetivos específicos de nossa pesquisa analisamos os resultados 

obtidos a partir do Escore Bruto de Escrita, Aritmética e Leitura. 
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7. RESULTADOS 

 

7.1 Análise de dados 

 

A normalidade dos dados e a ausência de observações extremas (outliers) 

foram verificadas por meio do teste Shapiro Wilk (FIELD, 2009) e inspeção visual 

padrão. Após inspeção padrão dos dados verificamos se os mesmos pareceram não 

diferir de uma distribuição normal (p≥0,05). 

Na análise das informações de idade foi utilizado mediana e variância, em 

relação a peso e altura foi utilizado média e desvio padrão (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Informações de idade, peso e altura dos participantes 

 Idade em anos e meses 1ª 
avaliação 

Peso do sujeito da 
pesquisa em Kg 1ª 
avaliação 

Altura do sujeito da 
pesquisa em cm 1ª 
avaliação 

Média 12,56 54,90 1,55 

Mediana 12,57 54,45 1,54 

Desvio padrão 1,16 16,38 ,101 

Variância 1,35 268,3 ,010 

Fonte: A autora (2020) 

 

Nossa análise é descritiva, que foi realizada com base em frequências absoluta 

e relativa de casos. Para os dados que apresentaram distribuição normal, utilizamos 

os valores de média e desvio padrão como medidas de tendência central e de 

dispersão. Para os de distribuição não-normal, recorremos aos valores de mediana, 

variância e ou interquartis como medidas de tendência central e de dispersão. 

Nos resultados apresentados na normalidade dos dados das variáveis de 

Escrita, Aritmética e Leitura, destacamos as seguintes informações (Quadro 8):  

✓ Escore Bruto Escrita: utilizamos média e desvio padrão, indicando uma amostra 

normal; 

✓ 2. No Percentil do Escore Bruto Escrita: utilizamos mediana, variância, intervalo 

interquartis, indicando a não-normalidade dos dados; 

✓ 3. Aritmética e Leitura: utilizamos mediana, variância, intervalo interquartis, 

indicando a não-normalidade dos dados. 
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Quadro 8 -Normalidade dos dados 

Habilidade Normalidade 

Escrita Média = 20,88 e ± 10,11 

Leitura Mediana = 31,00 e v = 7,81 

Aritmética Mediana = 4,00 e v = 43,56 

                                                      Fonte: A autora (2020) 

 

Para caracterização do DE geral e por habilidades – escrita, aritmética e leitura 

– recorremos aos níveis de desempenho, conforme quadro abaixo (Quadro 9). 

 

Quadro 9 - Interpretação dos percentis e pontos de corte 

Percentil Níveis de Desempenho 

Entre 1 a 9 Déficit grave 

Entre 10 e 25 Alerta moderado  

26 a 74 Médio desempenho 

75 a 99 Bom desempenho 

≥99 Desempenho desenvolvido em nível superior 

Fonte: Stein, Giacomoni e Fonseca (2019), adaptado pela autora (2020) 

 

7.2 Resultados dos desempenhos na escrita, leitura e aritmética 

 

A apresentação de nossos resultados obedeceu ao seguinte ordenamento: 

desempenho na escrita; desempenho na leitura; e desempenho na aritmética. 

Na habilidade de escrita (Média = 20,88; ± 10,11) identificamos quatro níveis 

de desempenho – (1) Déficit grave – dificuldade em escrever as sílabas complexas –

; (2) Alerta/Moderado – dificuldade no processamento da escrita –; (3) Médio 

desempenho – consegue escrever as palavras sem dificuldade –; e (4) Bom 

desempenho – escreve com fluidez e dinâmica eficiente –, conforme nos mostra a 

Figura 5. 
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Figura 5 - Níveis de Desempenho na Escrita e frequência absoluta (n) e relativa (%) 

 

Fonte: A autora (2020) 

 

Chamamos a atenção para sete adolescentes (27%) que apresentaram déficit 

grave e ou alerta/moderado no desempenho da habilidade de escrita, pois esses 

níveis de desempenham sugerem auxílio imediato. Com relação aos seis 

adolescentes (23%) que apresentaram médio desempenho, indicamos medidas 

observacionais de acompanhamento, para que não haja regressão no nível de 

desempenho. 

Por outro lado, temos 13 adolescentes (50%) com bom desempenho em 

escrita. A presença desse nível de desempenho nos permite conjecturar a respeito da 

existência de fatores que influenciam positivamente tal desempenho e assim, auxiliar-

nos na elaboração de ações pedagógicas (adaptação das avaliações, aulas dinâmicas 

e outros específicos as NEE) com foco na minimização e ou superação das 

dificuldades apresentadas pelos demais adolescentes. 

Para a habilidade de leitura (Mediana = 31,00 Variância = 7,81) os quatro níveis 

de desempenho se repetiram – (1) Déficit grave – dificuldade em ler as palavras 

complexas; (2) Alerta/Moderado – dificuldade no processamento da leitura); (3) Médio 

desempenho – consegue ler as palavras sem dificuldade; e (4) Bom desempenho – lê 

com fluidez e dinâmica eficiente – conforme nos mostra a Figura 6. 

 

 



80 
 

 
Figura 6 - Níveis de Desempenho na Leitura e frequência absoluta (n) e relativa (%) 

 

Fonte: A autora (2020) 

 

Aqui temos um quadro mais “ameno”, visto que dos oito adolescentes (30%) 

que apresentaram desempenhos abaixo da média, tivemos apenas um adolescente 

com déficit grave na habilidade de leitura. De igual forma, indicamos a necessidade 

de auxílio imediato, pois a leitura tem papel fundamental na vida do estudante uma 

vez que ela se faz necessária em todas as disciplinas escolares como na vida 

cotidiana. Nove adolescentes (35%) tiveram médio desempenho e necessitam de 

acompanhamento para que não haja regressão no nível de desempenho. 

Outros nove adolescentes (35%) apresentaram bom desempenho e, a 

exemplo, dos resultados obtidos na habilidade de escrita, julgamos necessário 

descobrir quais fatores, envolvidos no processo de desenvolvimento desses 

adolescentes, podem influenciar positivamente e assim contribuir na melhoria do 

desempenho dos demais adolescentes. 

Na habilidade de aritmética (Mediana = 4,00 Variância = 43,56) tivemos, 

também, a formação de quatro níveis de desempenho (1) Déficit grave – dificuldade 

nas quatro operações matemáticas; (2) Alerta/Moderado – dificuldade no 

processamento na interpretação das questões; (3) Médio desempenho – consegue 

ler, compreender e executar o que é solicitado; e (4) Bom desempenho – realiza as 

questões solicitadas com dinâmica eficiente – conforme nos mostra a figura 7. 
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Figura 7 - Níveis de Desempenho na Aritmética e frequência absoluta (n) e relativa (%) 

 

Fonte: A autora (2020) 

 

Ao observarmos o quantitativo de alunos com Déficit Grave e Alerta/Moderado 

identificamos 15 adolescentes (58%) que apresentaram déficits no desempenho da 

habilidade de aritmética. Para adolescentes com esses níveis de desempenho, 

recomendamos ações imediatas por meio de intervenção pedagógica (reforço escolar, 

planejamento individualizado, tecnologias assistivas como o uso do computador, mais 

tempo para execução das atividades de sala de aula). 

 Com relação aos sete adolescentes (27%) que apresentaram médio 

desempenho, indicamos medidas observacionais de acompanhamento por parte da 

escola e da família para que não haja retrocessos. 

Em relação aos quatro adolescentes (15%) que apresentaram bom 

desempenho em aritmética, vemos aqui, a exemplo, dos resultados anteriores (escrita 

e leitura), a oportunidade de identificar fatores positivos que poderão auxiliar na 

minimização e ou superação das dificuldades apresentadas pelos demais 

adolescentes. 

No Quadro 10 temos os níveis de desempenho apresentados pelos 

adolescentes em cada habilidade escolar. Nele, temos informações individualizadas 

sobre o desempenho escolar de cada um dos participantes de nosso estudo. 
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Quadro 10 - Nível de desempenho dos participantes por habilidade escolar 

Participantes Nível de 
desempenho na 

escrita 

Nível de 
desempenho na 

aritmética 

Nível de 
desempenho na 

leitura 

1 3  1 2 

2 4 2 4 

3 4 4 4 

4 4 1 4 

5 4 4 4 

6 4 2 4 

7 3 1 3 

8 4 3 3 

9 3 3 2 

10 3 1 3 

11 2 2 3 

12 4 4 4 

13 4 3 3 

14 4 3 4 

15 3 3 2 

16 2 1 2 

17 2 1 3 

18 4 2 4 

19 2 1 2 

20 4 1 3 

21 4 4 3 

22 3 3 4 

23 4 2 3 

24 1 1 1 

25 1 3 2 

26 1 1 2 

Legenda: (1) Déficit grave; (2) Alerta/Moderado; (3) Médio desempenho e (4) Bom 
desempenho.        Déficit grave            Alerta/Moderado 

Fonte: A autora (2020) 

 
Os participantes 2, 4, 6, 18, 20 e 23 apresentaram baixo desempenho em uma 

habilidade específica, aritmética ou leitura. Os participantes 1, 11 e 17 apresentaram 

baixo desempenho em duas habilidades, de escrita e aritmética ou aritmética e leitura. 

Os participantes 16, 19 e 26 apresentaram déficit grave e alerta/moderado para 

déficit nas três habilidades. O participante 24 apresentou déficit grave nas três 

habilidades. Esses adolescentes necessitam de intervenções específicas e urgentes 

no sentido de recuperar ou propiciar melhorias no desempenho nas habilidades de 

escrita, aritmética e leitura. 

Os participantes 1, 7, 9, 10, 15 e 22 apresentaram médio desempenho na 

habilidade de escrita. Enquanto os participantes 8, 9, 13, 14, 15, 22 e 25 apresentaram 

médio desempenho na habilidade de aritmética. Os participantes 7, 8, 10, 11, 13, 17, 

20, 21 e 23 apresentaram médio desempenho na habilidade de leitura. 
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Sugerimos acompanhamento e intervenção pedagógica por meio de ações que 

visem minimizar as dificuldades apresentadas pelos adolescentes com pTDC, tais 

como, realização de atividades específicas, com mais tempo durante a realização das 

avaliações ou um reforço na explicação dos conteúdos.  O processo de 

desenvolvimento e aprendizagem do aluno, no momento em que, uma ou mais 

dificuldades são identificadas, exige acompanhamento específico para que avancem 

para o próximo nível de desempenho escolar. 

Os participantes 8, 13, 14, 21 e 22, apresentaram entre médio e bom 

desempenho nas habilidades de escrita, aritmética e leitura. Em relação a esses 

resultados, sugerimos acompanhamento por parte da escola e família no processo de 

desenvolvimento dessas habilidades e analisar o diferencial desses adolescentes, 

podendo servir de indicador para os demais alunos na melhoria do DE. 

Os participantes 3, 5 e 12 apresentaram bom desempenho nas três habilidades 

escolares, é um resultado surpreendente, em razão da condição do pTDC de nossos 

adolescentes, ao mesmo tempo, nos permite refletir sobre possibilidades presentes 

no dia a dia desses adolescentes e que poderão ser incorporadas em futuras ações 

de intervenção para os demais adolescentes com pTDC. 



84 
 

8 DISCUSSÃO 

 

O desempenho escolar – habilidades de escrita, aritmética e leitura – de 

adolescentes com pTDC caracterizou-se por diferentes níveis, indo do déficit grave ao 

bom desempenho. Ressaltamos que, apesar da presença de prováveis transtornos 

motores tivemos adolescentes com desempenho acima da média. Isso reflete a 

heterogeneidade da condição e a forma como interfere nas habilidades escolares dos 

adolescentes. 

A escrita significa traçado de caracteres, fazer letras, indicando, portanto, a 

ação de escrever (Fávero, 2004). A escrita é uma representação da linguagem falada 

por meio de signos gráficos, que se realiza por meio de um artefato gráfico-manual, 

impresso ou eletrônico. Na habilidade de escrita tivemos a caracterização de quatro 

níveis, sendo eles: (1) Déficit grave; (2) Alerta/Moderado; (3) Médio desempenho e (4) 

Bom desempenho. 

Déficit grave e ou alerta/moderado na habilidade de escrita são níveis de 

desempenho caracterizados por dificuldade em escrever as sílabas complexas e 

dificuldade no processamento da escrita. Para os adolescentes com esses níveis de 

desempenho quais há a necessidade de intervenção e apoio pedagógico 

(planejamento individualizado, mais tempo para o desenvolvimento das atividades, 

reforço escolar, atividades motoras específicas para as NEE). Para Amaro (2010) a 

aprendizagem da escrita se dá por meio de um processo perceptivo-motor, uma vez 

que as letras são dispostas de maneira organizada, obedecendo leis de tempo e 

espaço. Processo que pode sofrer uma interferência maior no caso de adolescentes 

com pTDC, o que vai exigir trabalho em conjunto entre escola e a família. 

Escrever requer a manipulação precisa de uma ferramenta para a produção de 

formas e símbolos, de maneira fluente e direcionada, com força, orientação e 

tamanhos específicos (Magalhães et al., 2011). Trata-se de uma habilidade produzida 

por movimentos sequenciados, sob monitoração visual constante e feedback 

sensório-motor, os quais precisam ser praticados repetidamente para alcançar o 

automatismo desejável (TSENG; CHOW, 2000; ROSENBLUM et al., 2006). 

Automatismo que, na adolescência, já deveria estar consolidado, contudo, isso não 

se aplica aos adolescentes com pTDC, que já trazem essa condição das fases 

desenvolvimentais anteriores, que afeta a vida no cotidiano, no lazer, na escola e na 
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vida social, na escola acarreta em baixo rendimento acadêmico, dificuldades de 

escrita e compreensão de conceitos matemáticos, na vida social, pode ocorrer o 

isolamento e a dificuldade de pertencer à um grupo e idade adulta a permanência 

destas dificuldades prejudica no cotidiano e influência no aprendizado de novas 

habilidades, ou seja, a permanência de um atraso desenvolvimental na coordenação 

motora (WILSON, 2005; RIVARD et. al., 2007; ZWICKER et al., 2009; ZWICKER et 

al., 2012; BRIANEZI, 2017; KIRBY et al., 2013; PULZI; RODRIGUES, 2015; WANN, 

2007). 

Faz-se mister ressaltar que, quanto mais precoce for a identificação e a 

aplicação de intervenções, maiores serão as chances de diminuir os impactos do TDC 

no dia a dia e na vida escolar de nossas crianças e adolescentes, pois segundo Blank 

et al. (2012), a intervenção deve ser baseada em atividades cotidianas que ensinem 

ao adolescente as habilidades de que ela precisa na vida diária, pois o envolvimento 

de pais e professores é muito importante, pais e professores devem estar bem 

informados, envolvidos na intervenção que combine metas específicas com o 

profissional que está atendendo o adolescente com pTDC. 

As intervenções, devem proporcionar experiências motoras propicias ao amplo 

desenvolvimento dos diferentes componentes da motricidade, tais como, 

coordenação, equilíbrio, esquema corporal, entre outros, que são essenciais para a 

aprendizagem das habilidades motoras grossas que, por sua vez, contribuem para a 

melhoria da habilidade de escrever (OLIVEIRA et. al. 2013; SMITS- ENGELSMAN et 

al., 2015; PULZI; RODRIGUES, 2015), especialmente, em adolescentes com pTDC. 

No que tange a habilidade de escrita, no Quadro 10, foi observado que os 

adolescentes 11, 16,17, 19, 24, 25 e 26 apresentaram desempenho abaixo da média, 

os demais adolescentes tiveram entre médio e bom desempenho, demonstrando a 

diversidade do TDC. De acordo com as evidências apresentadas, segundo Mazer et 

al. (2010) as características específicas do transtorno estão vinculadas a um 

comportamento descoordenado e impreciso, verificado principalmente nas tarefas 

motoras que requerem maior grau de coordenação e interação entre os segmentos 

corporais. Podendo esse comportamento descoordenado ter interferido no 

desempenho da habilidade de escrita 

Visando a promoção da inclusão e com foco no sucesso escolar para os 

adolescentes com pTDC, escola deve oportunizar, através de parcerias com centros 
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de saúde, o diagnóstico, encaminhando os alunos a profissionais de saúde 

(neurologista, psicólogo, terapeuta ocupacional e outros), outro ponto é a oferta de 

intervenções direcionadas aos adolescentes com pTDC (mais tempo para o 

desenvolvimento das atividades, avaliações adaptadas e outras). 

Segundo Okuda (2015) a escola deve também favorecer o desenvolvimento 

físico, mental e social, uma vez que, as mesmas podem apresentar além de baixo 

desempenho motor, níveis menores de auto competência, autoestima e realização em 

atividades acadêmicas. Ambientes enriquecidos que oferecem oportunidades 

diversificadas para o desenvolvimento e a aprendizagem de várias possibilidades 

motoras, bem como o apoio, auxílio e instrução por parte de uma figura de segurança 

(por exemplo: pais, irmãos mais velhos, cuidadores) são recursos que facilitam o 

desenvolvimento integral da criança (JEKAUC et al., 2012). 

A leitura é entendida como a atividade de captação das ideias do autor, sem se 

levar em conta as experiências e os conhecimentos do leitor, a língua como estrutura 

ou como código (Koch; Elias, 2006). Nesta concepção, o texto é visto como simples 

produto de codificação e decodificação de um emissor a ser decodificado pelo 

leitor/ouvinte, bastando a este, para tanto, o conhecimento do código utilizado. 

 Na habilidade de leitura também identificamos características relacionadas a 

quatro níveis, a saber: (1) Déficit grave; (2) Alerta/Moderado; (3) Médio desempenho; 

e (4) Bom desempenho. Diferentemente do desempenho na habilidade de escrita, 

parece-nos que em leitura os adolescentes com pTDC apresentaram desempenhos 

“melhores”, sendo que dos oito identificados com níveis de desempenho abaixo do 

médio, apenas um apresentou déficit grave. No entanto, esse quadro não é menos 

preocupante, visto que, esses adolescentes inspiram cuidados e requerem ações que 

permitam melhorias na habilidade em questão. 

Na leitura percebemos a integração de vários fatores relacionados à 

experiência do indivíduo, habilidades e funcionamento neurológico, perpassa desde a 

decodificação dos símbolos gráficos até a análise reflexiva de seu conteúdo, e a 

compreensão de um texto não se resume à capacidade de memória, mas também à 

capacidade de inferir fatos que não são apresentados explicitamente no texto (KOCH; 

ELIAS, 2006). 

Das dificuldades apresentadas pelos adolescentes com pTDC, observamos 

que ou se caracterizaram por erro na pronúncia ou não conseguiram ler. Isso se deu, 
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por exemplo, com as seguintes palavras: homenageado, box, neurovegetativo, 

ricochetear, inventariar, consubstanciado, quadricarboneto, mesopotâmia, 

eletromagnetismo e florianopolitano. Assim, colocamos em questão a possibilidade da 

coocorrência, segundo Polatajko; Cantin (2006) adolescentes com indicativo de TDC 

também podem apresentar coocorrências frequentes, tais como transtorno do déficit 

de atenção e hiperatividade, dificuldade de comunicação, dificuldade de 

aprendizagem, retardo mental, sendo que, nesse último caso, as dificuldades motoras 

devem ser superiores às normalmente associadas e dislexia (DEWEY et al., 2002). 

A Dislexia é um transtorno que afeta habilidades básicas de leitura e linguagem, 

a diferença no processamento fonológico faz com que pessoas tenham dificuldade 

para processar os sons das palavras e associá-los com as letras ou sequência de 

letras que os representam (DSM V, APA, 2013), uma vez que a leitura envolve a 

decodificação das palavras e a compreensão do texto, tornando-a uma atividade 

cognitiva complexa (CHAZAN; MARONA, 2018). 

O processo de aprendizagem da habilidade de leitura, envolve outras 

habilidades, como a linguística, a perceptiva, a motora e a cognitiva que devem ser 

consideradas no todo e não isoladamente (JOHNSON; MYKLEBUST, 1987).  

Além do reconhecimento da informação, o processo da leitura requer o 

armazenamento das palavras, suas letras, ortografias e significados (reconhecimento 

auditivo); o conhecimento da estrutura gramatical, necessária para uma leitura correta 

e, consequentemente o entendimento correto do que se lê; e, a compreensão do 

significado das palavras (SEMKIW; ANSAI,2014). 

No que tange a habilidade de leitura, no Quadro 10, os participantes 2, 9, 15, 

16, 19, 24, 25 e 26 tiveram baixo desempenho, os demais participantes apresentaram 

entre médio e bom desempenho na leitura, demonstrando a diversidade do TDC. De 

acordo com as evidências apresentadas, enfatizando a necessidade de coordenar as 

variadas informações para a obtenção do significado daquilo que se lê, pois a 

incapacidade de ler, além de criar problemas para a aprendizagem escolar, limita a 

maturidade social, as relações sociais e a tomada de responsabilidades (JOHNSON; 

MYKLEBUST, 1987).  

O que torna os adolescentes com pTDC potenciais candidatos ao insucesso no 

ambiente escolar, pois segundo Mazer et al. (2010) em vista dessas dificuldades, 

percebe-se a necessidade de intervenção no processo de ensino-aprendizagem o 
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mais precoce possível a fim de evitar problemas futuros como dificuldades escolares 

e baixa auto-estima devido à exclusão que essas crianças possam sofrer 

Enfatizamos a importância da inclusão educacional com base na concepção de 

direitos humanos, que propõe a ideia de igualdade, no sentido de eliminar as 

circunstâncias de exclusão no interior da escola (SIQUEIRA; AGUILEIRA, 2015) 

promovendo a inclusão para todos. É preciso transformar a escola para receber todos 

os alunos, e esta transformação depende de cada um, da sociedade em geral, da 

equipe gestora (pedagogos, professores, gestores e demais membros da escola) pois 

é um passo importante para que os alunos sejam recebidos na escola, em sala de 

aula, oportunizando acesso, permanência e sucesso escolar (NETO et al., 2018). 

Para isso, o empenho da escola em oferecer um ambiente propício à leitura 

para adolescentes com pTDC, se torna essencial a compreensão das especificidades 

e necessidades apresentadas pelo fenômeno. Esse ambiente contribuirá, também 

para o ato da escrita. Uma vez que, o ler e escrever são habilidades indissociáveis. 

Os processos de desenvolvimento de cada uma dessas habilidades estão 

intrinsecamente ligados entre si (CARVALHO, 2013). 

A habilidade de aritmética consiste no ramo da matemática que estuda as 

operações numéricas, ou seja, os cálculos de adição, subtração, divisão, 

multiplicação, etc., (LINS; GIMENEZ, 2006). Essa habilidade caracterizou-se, 

também, pela formação de quatro níveis: (1) Déficit grave; (2) Alerta/Moderado; (3) 

Médio desempenho; e (4) Bom desempenho. 

 Chamou-nos a atenção o fato de que, nessa habilidade, tivemos maior número 

de adolescentes com níveis de desempenho abaixo da média, isto é, com déficit grave 

e ou alerta/moderado. Eles apresentaram dificuldades básicas nas quatro operações 

de matemática (somar, diminuir, multiplicar e dividir) além de apresentarem dificuldade 

na interpretação das questões e alegaram o não entendimento ou não terem estudado 

o conteúdo apresentado. 

 Estudo de Pieters et al. (2012) revelou que adolescentes com TDC, 

independentemente do grau de severidade, têm problemas com matemática 

(recuperação de dados numéricos e cálculo processual) e demonstram atraso 

desenvolvimental de 2 anos para recuperação de fatos numéricos. Eles têm mais 

dificuldades na subtração do que adição, em problemas com cálculo mental do que 
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conhecimento do sistema numérico, no processamento de números não simbólicos e 

simbólicos (GOMES et. al., 2015; PIETERS et al., 2012). 

O desempenho escolar na habilidade de aritmética está relacionado a uma 

grande variedade de mecanismos cognitivos, tais como as funções executivas (FE) e 

as habilidades linguísticas (HAASE et al., 2012). Adolescentes com TDC apresentam 

dificuldades em problemas na recuperação de número e de cálculo procedimental 

(envolvendo tanto o conhecimento do sistema numérico quanto o cálculo mental), 

dificuldades; dificuldades tanto em “problemas fáceis” quanto nos mais difíceis que 

requerem conhecimentos de procedimentos mais complexos e outras funções, como 

atenção e memória de trabalho, para realizar a execução sequencial de algoritmos 

(PIETERS et al.,2012). 

No que tange a habilidade de aritmética, no Quadro 10, em que os participantes 

1,2,4,6,7,10,11, 16, 17, 18, 19, 20, 23, 24 e 26 tiveram baixo desempenho, os demais 

adolescentes apresentaram entre médio e bom desempenho, demonstrando a 

diversidade do TDC. De acordo com as evidências apresentadas, as dificuldades em 

matemática de adolescentes com TDC podem ter origem na Discalculia, 

caracterizando mais uma vez, a possibilidade de coocorrência com os transtornos 

motores (ALLOWAY, 2007; GOMEZ et al., 2015). Discalculia é um transtorno 

específico de aprendizagem com prejuízo no domínio da matemática, pessoa 

com discalculia apresenta um desempenho matemático significativamente abaixo do 

esperado considerando-se a sua idade cronológica, experiências e oportunidades 

educacionais (DSM V, APA, 2013). 

Em geral, as experiências dos alunos em relação à matemática estão ligadas 

aos diversos conteúdos aprendidos e a maneira como foram desenvolvidos; à 

metodologia do professor; aos acontecimentos na sala de aula que causam satisfação 

ou insatisfação; às formas de avaliação; aos colegas; aos pais; à cultura escolar e à 

dinâmica da sala de aula; dentre outros fatores que contribuem para o 

desenvolvimento de atitudes positivas ou negativas que mais tarde irão gerar 

comportamentos de sucesso ou insucesso na disciplina (VIANA, 2004). 

Acreditamos que esses aspectos podem “ganhar peso maior” para os 

adolescentes com pTDC, pois apresentam dificuldade tanto com a memória de 

trabalho quanto como na memória de curto prazo, pois estão associadas à 

alfabetização de números (PIETERS et al., 2012). Sendo que, a aprendizagem de 
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matemática envolve distintas competências cognitivas, tais como, a utilização da 

informação numérica, a memória de trabalho, a atenção e a concentração, destrezas 

espaço-temporais, destrezas perceptivo-motoras, competências do raciocínio lógico e 

outras, pois sendo o conhecimento construído em interações com as necessidades 

apresentadas pelo aluno (GÓMEZ; TERÁN, 200; SEMKIW; ANSAI, 2014). 

Na busca pela melhoria no DE o PNEDH (2007) enfatiza que a educação de 

qualidade promove criatividade e conhecimento e assegura a aquisição de habilidades 

básicas em alfabetização e matemática, bem como habilidades analíticas e de 

resolução de problemas, habilidades de alto nível cognitivo e habilidades 

interpessoais e sociais. Assim, busca desenvolver sistemas educacionais mais 

inclusivos, com melhor capacidade de resposta e mais resilientes para atender às 

necessidades de crianças, jovens e adultos nesses contextos. 

Enfatizamos que ter bom desempenho nas habilidades escolares de escrita, 

leitura e aritmética constitui a base para o sucesso escolar e serve como fundamento 

para diversos desfechos ao longo da vida, ao passo que as dificuldades na aquisição 

dessas habilidades afetam o percurso escolar (FILIPCIC; OZBIC, 2008; SEABRA, 

2019). Nesse sentido, caracterizar e identificar os níveis de desempenho escolar em 

adolescentes com pTDC torna-se fundamental, principalmente, para aqueles que 

apresentam déficit grave e alerta/moderado, para que a escola, família e profissionais 

ligados ao desenvolvimento do adolescente possam intervir de imediato visando 

melhorias nas atividades da vida escolar. 

A identificação do nível de desempenho escolar permitirá estruturar um plano 

de intervenção pedagógica com foco no pleno desenvolvimento de seu aluno 

(SEABRA, 2019). As intervenções educacionais com foco em ambos os sistemas, não 

simbólico e simbólicos, poderia ser eficiente para adolescentes com TDC que lutam 

com a matemática na escola (GOMES et al., 2015). 

Por outro lado, segundo Smits-Engelsman et al., 2001, somente a intervenção 

pedagógica parece-nos insuficiente nesse processo, pois os prejuízos no 

desempenho nas habilidades de escrita e leitura podem ser consequências dos 

transtornos motores. O mesmo acontece em aritmética, quando apresenta grande 

dificuldade para reconhecer padrões, como menores a maiores ou mais altos a mais 

curtos, (LINS, 2006), assim a intervenção motora surge com grande potencial para 

minimizar os prejuízos nas habilidades escolares em questão (MELO et al.,2014; 
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PEREIRA; ARAÚJO; BRACCIALLI, 2013; ROSA NETO et al., 2013; MEDINA-PAPST; 

MARQUES, 2010; ROSA NETO et al., 2010). 

Além de estratégias educacionais e intervenções motoras, Larkin e Summers 

(2004) postulam que também é necessário termos políticas públicas que garantam o 

acesso desses adolescentes em programas de atividades físicas e em ambientes 

socialmente favoráveis, com o que concordamos plenamente. Sendo que, o PNEDH 

(2007) enfatiza que a educação de qualidade e com a melhoria da aprendizagem exige 

o reforço de oferta de serviços e processos, além da qualificação dos professores, que 

sejam motivados e apoiados em sistemas que disponham de recursos eficientes e 

dirigidos de maneira eficaz (BRASIL, 2007). 

A Declaração de Inchoen (2015) ressalta que a inclusão e equidade na e por 

meio da educação são os alicerces de uma agenda de educação transformadora, 

devendo ser combatida todas as formas de exclusão e marginalização, bem como 

disparidades e desigualdades no acesso, na participação e nos resultados de 

aprendizagem. Na busca pela educação para todos, incluídos aqui os adolescentes 

com pTDC, nenhuma meta poderá ser considerada cumprida a menos que tenha sido 

atingida por todos. 

Quanto ao atendimento dos adolescentes com TDC e outros transtornos em 

suas necessidades, o PNEDH (2007) ressalta que nada mais urgente e necessário 

que educar em direitos humanos, tarefa indispensável para a defesa, o respeito, a 

promoção e a valorização desses direitos. Sendo que a educação em direitos 

humanos é compreendida como um processo sistemático e multidimensional que 

orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: 

 

a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos 
humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local; b) 
afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos 
direitos humanos em todos os espaços da sociedade; c) formação de uma 
consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, 
ético e político; d) desenvolvimento de processos metodológicos 
participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais 
didáticos contextualizados; e) fortalecimento de práticas individuais e sociais 
que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da 
defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações. Sendo 
a educação um meio privilegiado na promoção dos direitos humanos, cabe 
priorizar a formação de agentes públicos e sociais para atuar no campo formal 
e não-formal, abrangendo os sistemas de educação, saúde, comunicação e 
informação, justiça e segurança, mídia, entre outros. Desse modo, a 
educação é compreendida como um direito em si mesmo e um meio 
indispensável para o acesso a outros direitos.  
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O PNEDH (2007) afirma que a educação ganha, portanto, mais importância 

quando direcionada ao pleno desenvolvimento humano e às suas potencialidades, 

valorizando o respeito aos grupos socialmente excluídos. Essa concepção de 

educação busca efetivar a cidadania plena para a construção de conhecimentos, o 

desenvolvimento de valores, atitudes e comportamentos, além da defesa 

socioambiental e da justiça social. 

Concordamos com Giroto et al. (2012), quando afirmam que a inclusão deve 

garantir o acesso, permanência e sucesso escolar, podendo ser o diferencial para a 

educação de todos, sendo que, o avanço tecnológico tem, ainda, proporcionado 

ferramentas que, adequadas ao contexto e às necessidades de cada aluno, podem 

aumentar a probabilidade de desenvolvimento do desempenho acadêmico de cada 

um e de todos. Entretanto, a disponibilização destas ferramentas no ambiente escolar 

depende exclusivamente da adesão do professor a elas. 

Para dar suporte à inclusão, a escola e a família devem conhecer as 

características dos adolescentes com TDC, pois é crucial para as intervenções 

pedagógicas e sociais. É importância de reconhecer que elas formam um grupo muito 

variado, sendo que algumas têm dificuldade em várias áreas, enquanto outras podem 

ter problemas apenas com certas atividades, sendo observadas algumas das 

características mais comuns em adolescentes com TDC, tais como: pode parecer  

descoordenada em seus movimentos; pode ter dificuldade com habilidades motoras 

grossas (corpo inteiro), habilidades motoras finas (usando as mãos) ou ambas; pode 

ter dificuldade para aprender habilidades motoras novas e outras (MISSIUNA et al., 

2011; MEDINA-PAPST, 2010). 

Missiuna et al. (2011) também afirmam que professores e pais podem trabalhar 

juntos para garantir que adolescentes com TDC obtenham sucesso na escola. Para 

os pais pode ser útil reunir com os professores, no início do ano escolar, para discutir 

as dificuldades específicas de seu filho ou filha e sugerir estratégias que podem ter 

resultados positivos. Um plano individualizado de educação pode ser necessário para 

alguns adolescentes, entretanto, para outros, algumas modificações podem ser 

suficientes, tais como: materiais adaptados, metodologias diferenciadas, tecnologias 

assistivas e outros. 

Ressaltamos, a importância do papel da família no sucesso escolar de seus 

filhos, pois a família constitui uma das mediações entre o homem e a sociedade. Sob 
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este prisma, a família não só interioriza aspectos ideológicos dominantes na 

sociedade, como projeta, ainda, em outros grupos os modelos de relação criados e 

recriados dentro do próprio grupo (CARVALHO, 2006). 

No que se refere ao DE nas três habilidades, a família é de suma importância 

para o desenvolvimento do aluno, segundo Giroto et al. (2012) a reorganização do 

sistema educacional, na perspectiva inclusiva, aponta para um novo modelo de escola 

e, um novo modelo de formação docente que requer um professor preparado para 

atuar em uma escola pautada na atenção à diversidade, para desenvolver sua prática 

pedagógica considerando diferentes modos de aprender e ensinar, assegurando 

recursos, estratégias e serviços diferenciados e alternativos para atender às 

especificidades educacionais dos alunos, como os adolescentes com pTDC. 

A participação e acompanhamento dos pais e da família é importante para o 

processo educacional no que concerne à motivação e incentivo. Os fatores afetivos e 

emocionais influenciam o entendimento dos conteúdos aprendidos (HAASE, 2012). À 

escola, cabe o papel de oportunizar situações capazes de promover o 

desenvolvimento do aluno, sendo que o papel do professor é tornar o momento de 

aprendizado agradável, capaz de incentivar e motivar o aluno. Sendo que, os 

professores que conhecem as atitudes dos seus alunos têm mais chances de 

melhorar o desempenho dos mesmos, pois conseguem refletir sobre as experiências 

que os alunos já tiveram dentro da disciplina (PAULA, 2008; BRITO, 2002). 

Portanto, a partir da caracterização e da identificação das necessidades 

apontadas nas três habilidades escolares dos adolescentes com pTDC, sejam elas 

isoladas ou juntas, sugerimos as parcerias com profissionais de outras áreas para 

identificação e apoio aos alunos; elaboração de um planejamento específico para os 

alunos; elaboração de um cronograma de atendimento dos alunos por meio de aula 

de reforço; organização de estratégias pedagógicas utilizando tecnologia assistivas e 

outras; articulação entre professores e pais e ou responsáveis sobre os recursos e 

atividades destinadas à superação das dificuldades do aluno.
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9 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

 

A avaliação do DE de adolescentes com pTDC apresentou características que 

permitiram a formação de quatro diferentes níveis. No primeiro nível Déficit grave; no 

segundo nível Alerta/Moderado; no terceiro nível Médio desempenho e no quarto nível 

Bom desempenho. Esses diferentes níveis de desempenho refletem a 

heterogeneidade da condição de pTDC, pois, nos mostram que os adolescentes com 

pTDC podem apresentar bom desempenho nas habilidades escolares. 

Em que pese a presença de níveis de desempenho acima da média, 

observamos que os adolescentes com pTDC apresentam déficits graves nas três 

habilidades escolares, de forma isolada ou em conjunto. O que requer ações de 

intervenção, pedagógica e motora, de forma urgente. 

 Assim, sugerimos ações pedagógicas com foco em minimizar as dificuldades 

nas três habilidades, tais como: identificação das necessidades dos alunos, 

acompanhar a execução de diferentes atividades, analisando o comportamento dos 

alunos durante as mesmas e interferindo adequadamente quando necessário; 

encaminhamentos dos alunos para profissionais específicos (neurologistas, terapeuta 

ocupacional e outros) para diagnóstico; apoio pedagógico aos alunos ( adaptação das 

atividades; criar na sala um ambiente acolhedor; estímulo a afetividade no processo 

de aprendizagem; estímulos a novas metodologias de ensino e outros apoios que 

sejam necessários). 

Com base nos resultados e informações obtidas em nosso estudo ressaltamos 

a importância de não apenas conhecermos o fenômeno TDC, suas especificidades e 

consequências como também da necessidade de tomada de atitudes mediante essas 

informações, atitudes como: 

✓ Divulgar este fenômeno nas escolas, de como ele afetas as AVD e AVE; 

✓ Divulgar os resultados para as escolas base do nosso estudo e a 

✓ Possibilitar a construção de uma cartilha de orientação pedagógica junto a 

equipe escolar; 

 

Como estudos futuros recomendamos: 

✓ Verificar a próxima fase da educação básica: Ensino Médio. Por meio de uma 

pesquisa longitudinal; 
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✓ Estudar o grupo que apresentou bom desempenho escolar;  

✓ Estudar a interferência entre as variáveis: adolescentes com e sem pTDC;  

✓ Investigar a interferência entre as variáveis: sexo, pTDC e desempenho nas 

habilidades de escrita, aritmética e leitura e 

✓ Investigar a relação ente variáveis: baixa formação acadêmica dos pais e baixo 

DE dos participantes do estudo. 
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do Desenvolvimento da Coordenação, em uma amostra com 60 alunos da Rede Estadual de Ensino do 
Amazonas, das zonas Norte, Sul, Leste e Oeste da cidade de Manaus. 
Desenho: 
O presente estudo tem por objetivo caracterizar o desempenho escolar de 60 adolescentes na faixa etária 
de 11 a 14 anos e 11 meses com provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação – pTDC 
identificados com percentil 5% conforme o Teste do Movimento - MABC-2. Devendo a pesquisa ser 
realizada em 04 escolas localizadas na Zona Oeste, Sul, Leste e Norte de Manaus, da Rede Estadual do 
Ensino, de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental. Será utilizado o Teste de Desempenho Escolar II - TDE II, 
para identificação das três habilidades: leitura, aritmética e escrita de adolescentes com pTDC. A pesquisa 
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é descritiva e de abordagem quantitativa. Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação – TDC, é uma 
desordem específica da função motora, que afeta não só a parte intelectual, mas as habilidades motoras e 
prejudica as interações sociais, e não é de origem médica, como a paralisia cerebral e outros. O TDC, 
como ele interfere nos processos educacionais e nas relações sociais do indivíduo a escola poderá 
reconhecer e atuar para melhorar o desempenho acadêmico dos alunos, realizando um trabalho mais 
específico e voltado às necessidades dos mesmos. 
Hipótese: 
O Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação em adolescentes não interfere no desempenho escolar. 
Riscos: 
(a) de se sentir frustrado ao não conseguir realizar as atividades propostas pelo teste. Para sanar ou 
minimizar os riscos citados, iremos aplicar o teste de forma individual, evitando as comparações entre os 
adolescentes, também faremos pausas caso o aluno sinta necessidade. (b) considerando a Pandemia do 
COVID-19, embora a pesquisadora forneça e disponibilize todo material e equipamento de segurança 
recomendado pela OMS para evitar qualquer forma de contágio, ainda existe o risco de contaminação. Para 
tanto a pesquisadora manterá contato com o participante, via telefone, após a coleta de dados para obter 
informações sobre possíveis aparecimentos de sintomas. Caso o participante relate sintomas, a 
pesquisadora irá providenciar veículo para transportar o participante a uma UBS mais próximo de sua 
residência para realização do teste rápido, e na constatação de contaminação a pesquisadora também se 
compromete em arcar com as despesas médicas do participante. 
Benefícios: 
(a) identificação o desempenho escolar em leitura, escrita e aritmética; (b) repasse para a escola sobre o 
resultado da pesquisa; (c) sugestões para a melhoria do desempenho escolar. Também permitirá verificar 
em qual(is) habilidades escolares o adolescente requer maior atenção, se em escrita, leitura ou em 
aritmética. 
Critério de Inclusão: 
Alunos com indicativo de transtorno com percentil 5º, indicativo de transtorno motor severo segundo o Teste 
do Movimento (MABC-2); Alunos na faixa etária de 11 a 14 anos e 11 meses; Alunos que estiverem 
matriculados e frequentando o Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano); Alunos que seguirem a todos os 
protocolos da OMS quanto ao COVID 19. 
Critério de Exclusão: 
Alunos que estejam sob tratamento médico; Alunos com distorção idade/ano; Alunos que não completarem 
as avaliações de desempenho escolar; Alunos que comunicarem sintomas de COVID 
 
Metodologia de Análise de Dados: 
A normalidade dos dados e a ausência de observações extremas (outliers) serão verificadas por meio do 
teste Kolmogorov-Smirnoff e ou Shapiro Wilks (FIELD, 2009) e inspeção visual padrão. Após inspeção 
padrão dos dados verificaremos se os mesmos pareceram não diferir de uma distribuição normal (p0,05). A 
análise descritiva será realizada com base em frequências absoluta e relativa de casos. Para os dados que 
apresentarem distribuição normal, utilizaremos os valores de média e desvio padrão como medidas de 
tendência central. Para os de distribuição não-normal, recorreremos aos valores de mediana e variância 
como medidas de tendência central. 
Desfecho Primário: 
Caracterização do desempenho escolar de adolescentes com o provável Transtorno do Desenvolvimento 
da Coordenação. 
Desfecho Secundário: 
Conhecer os níveis de desempenho em leitura de adolescentes com pTDC; Identificar os níveis de 
desempenho em escrita de adolescentes com pTDC; Descrever os níveis de desempenho em aritmética de 
adolescentes com pTDC. 
Tamanho da Amostra no Brasil: 60 

 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Trata-se de uma Pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação, intitulada ESTUDO 
DE CARACTERIZAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAR DE ADOLESCENTES COM PROVÁVEL 
TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO, da mestranda LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS, sob a orientação do Profº Drº Lúcio Ferreira Fernandes. A pesquisa é classificada como 
quantitativa/descritiva, tendo como objetivo geral caracterizar o desempenho escolar de adolescentes com 
pTDC.; e objetivos secundários: Conhecer os níveis de desempenho em leitura de adolescentes com pTDC; 
Identificar os níveis de desempenho em escrita de adolescentes com pTDC; Descrever os níveis de 
desempenho em aritmética de adolescentes com pTDC. A pesquisa ser realizada em 04 escolas localizadas 
na Zona Oeste, Sul, Leste e Norte de Manaus, da Rede Estadual do Ensino, de 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental. Será utilizado o Teste de Desempenho Escolar II - TDE II, para identificação das três 
habilidades: leitura, aritmética e escrita de adolescentes com pTDC. Neste estudo pretendemos identificar o 
desempenho escolar em escrita, aritmética e leitura em adolescentes com provável Transtorno do 
Desenvolvimento da Coordenação, em uma amostra com 60 alunos da Rede Estadual de Ensino do 
Amazonas, das zonas Norte, Sul, Leste e Oeste da cidade de Manaus. A normalidade dos dados e a 
ausência de observações extremas (outliers) serão verificadas por meio do teste Kolmogorov-Smirnoff e ou 
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Shapiro Wilks (FIELD, 2009) e inspeção visual padrão. Após inspeção padrão dos dados verificaremos se 
os mesmos pareceram não diferir de uma distribuição normal (p0,05). A análise descritiva será realizada com 
base em frequências absoluta e relativa de casos. Para os dados que apresentarem distribuição normal, 
utilizaremos os valores de média e desvio padrão como medidas de tendência central. Para os de distribuição 
não-normal, recorreremos aos valores de mediana e variância como medidas de tendência central. 
Concernente ao Protocolo submetido à avaliação pelo CEP registra-se da documentação obrigatória o que 
segue: 

a) PROJETO DE PESQUISA BÁSICO: APRESENTADO E ADEQUADO 

b) TCLE PAIS/RESPONSÁVEL: APRESENTADO E ADEQUADO 

c) TCLE: TERMO DE ASSENTIMENTO: APRESENTADO E ADEQUADO 

d) FOLHA DE ROSTO: APRESENTADA E ADEQUADA 

e) TERMO DE ANUÊNCIA SEDUC: APRESENTADO E ADEQUADO 

f) RISCOS: APRESENTADOS E ADEQUADOS 

g) BENEFÍCIOS: APRESENTADOS E ADEQUADOS 

h) CRITÉRIOS DE INCLUSÃO: APRESENTADOS E ADEQUADOS 

i) CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO: APRESENTADOS E ADEQUADOS 

j) INSTRUMENTOS DA PESQUISA: APRESENTADOS E ADEQUADOS 

k) CRONOGRAMA: ADEQUADO (coleta de dados iniciará em outubro/20 e será concluída até 
novembro/2020). 

l) ORÇAMENTO: ADEQUADO (orçamento próprio no valor de R$ 4.550,00) 
 
 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Diante do exposto, somos de parecer pela APROVAÇÃO do projeto, pois o pesquisador cumpriu 
integralmente com as determinações da Resolução 466/12 e resolução 510 no que concerne aos termos de 
apresentação obrigatória, acima mencionados. 
É o parecer 

 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 12/09/2020  Aceito 

do Projeto ROJETO_1363725.pdf 14:26:30  

Outros DevolutiaAtual.pdf 12/09/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  14:25:12 CECILIO FARIAS  

Outros AnuenciaSEDUC.pdf 12/09/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  14:22:53 CECILIO FARIAS  

Cronograma CronogramaCorrigido.pdf 12/09/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  14:09:48 CECILIO FARIAS  

TCLE / Termos de TCLECorrigido.pdf 12/09/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

Assentimento /  14:07:15 CECILIO FARIAS  

Justificativa de     

Ausência     

Outros DevolutivaaoCEP.pdf 22/07/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  17:12:34 CECILIO FARIAS  

Projeto Detalhado / ProjetoMestrado.pdf 22/07/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

Brochura  17:12:01 CECILIO FARIAS  

Investigador     

TCLE / Termos de TermoAssentimento.pdf 20/07/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

Assentimento /  17:55:15 CECILIO FARIAS  

Justificativa de     

Ausência     

TCLE / Termos de TCLE.pdf 20/07/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

Assentimento /  17:54:54 CECILIO FARIAS  

Justificativa de     

Ausência     

Folha de Rosto folhaDeRostoLena.pdf 29/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  23:03:03 CECILIO FARIAS  

Outros TERMOANUENCIA.pdf 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:59:42 CECILIO FARIAS  
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Outros TDE2PRANCHALEITURA.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:49:52 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2LEITURA2.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:49:35 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2LEITURA.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:48:54 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2LEI.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:48:02 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2INFLEITURA.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:47:18 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2ESCRITACAP.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:46:55 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2ESCRITA.jpg 28/06/2020 LENA ROSE LAGO Aceito 

  18:46:24 CECILIO FARIAS  

Outros TDE2DADOSARITMPETICA.jpg 
 

28/06/2020 
18:45:58 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 
Aceito 

Outros TDE2CAPALEITURA.jpg 28/06/2020 
18:45:24 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 

Outros TDE2ARITMPETICA2.jpg 28/06/2020 
18:44:27 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 

Projeto Detalhado / 
Brochura Investigador 

ProjetoMestradoCEP.pdf 28/06/2020 
18:24:00 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 

Projeto Detalhado / 
Brochura 

ProjetoMestradoCEP.pdf 28/06/2020 
18:24:00 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

TermoAssentimento250620.pdf 25/06/2020 
18:53:05 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Anuência 

TCLE250620.pdf 25/06/2020 
18:52:34 

LENA ROSE LAGO 
CECILIO FARIAS 

Aceito 

Situação do Parecer: 
Aprovado 
Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 

MANAUS, 20 de 
Setembro de 2020 

 
 

Assinado por: 
Eliana Maria Pereira da 

Fonseca 
(Coordenador(a) 
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ANEXO 2 - TERMO DE ANUÊNCIA SECRETÁRIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E 

DESPORTO 
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ANEXO 3 – TCLE 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA PAIS OU RESPONSÁVEIS LEGAIS 

O(A) seu(sua) filho(a) está sendo convidado a participar do projeto de pesquisa “Estudo de caracterização do 
desempenho escolar de adolescentes com provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação”, cuja 
pesquisadora responsável é a acadêmica Lena Rose Lago Cecílio Farias. Nosso Objetivo Geral é: Identificar o desempenho 
escolar de adolescentes com provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação – pTDC; e os Objetivos 
Específicos são: (1) Conhecer os níveis de desempenho em leitura de adolescentes com pTDC; (2) Identificar os níveis 
de desempenho em escrita de adolescentes com pTDC e (3) Descrever os níveis de desempenho em aritmética de 
adolescentes com pTDC. 

O estudo envolve escolares de 11 a 14 anos e 11 meses de idade, do Ensino Fundamental II da Rede Estadual. O(A) 
seu(sua) filho(a) está sendo convidado (a) porque entendemos ser de extrema importância para o desenvolvimento de seu (sua) 
filho (a), pois poderemos analisar o desempenho escolar e obter informações cruciais que serão repassadas para a escola no 
sentido de auxiliar na manutenção ou na melhoria do desempenho nas habilidades de leitura, escrita e aritmética.   
 O(A) Sr(a) tem de plena liberdade de recusar a participação do seu(sua) filho(a) ou retirar seu consentimento, em 
qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma para a continuidade das aulas que ele (a) frequenta na Escola da Rede 
Estadual de Ensino. Caso aceite, a participação do seu (sua) filho(a) consistirá em realizar as atividades propostas pela 
pesquisadora em sala devidamente adequada e reservada. A avaliação consistirá na utilização do Teste de Desempenho Escolar 
II (TDE-II), que tem por objetivo avaliar habilidades básicas de leitura, escrita e aritmética. Pode ser utilizado não apenas como 
uma triagem universal do processo de aprendizagem desses três domínios do Desempenho Escolar, mas também, como 
instrumento de avaliação ou para fins de planejamento e intervenções educacionais. O registro das atividades será feito por 
gravação no computador e no subteste de Leitura utilizaremos um gravador de voz, por isso solicitamos sua autorização para a 
participação de seu (sua) filho (a) para a realização das atividades. Todas as imagens serão utilizadas somente para identificar 
a atividade e o tempo em que o adolescente realizou as atividades, garantimos o total sigilo das imagens dos participantes, não 
utilizaremos as imagens para fins comerciais ou de cunho propagandista. Não haverá qualquer prejuízo a imagem dos 
participantes.  O(A) Sr(a) também pode obter informações sobre esta pesquisa no Comitê de Ética em Pesquisa da UFAM – 
cep.ufam@gmail.com.br.        

Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos aos participantes. Nesta pesquisa o risco para o seu (sua) filho (a) 
será: (a) de se sentir frustrado ao não conseguir realizar as atividades propostas pelo teste. Para sanar ou minimizar os riscos 
citados, iremos aplicar o teste de forma individual, evitando as comparações entre os adolescentes, também faremos pausas 
caso o aluno sinta necessidade. No caso de acidentes – quedas no trajeto da sala de aula à sala de avaliação e vice-versa; da 
cadeira que estiver ocupando no momento da avaliação – o adolescente será encaminhado à Unidade Básica de Pronto 
Atendimento e ou Hospital mais próximo, a pesquisadora arcará com todas as despesas oriundas do acidente.  

Esperamos obter os seguintes benefícios com esta pesquisa: (a) identificação o desempenho escolar em leitura, escrita 
e aritmética; (b) repasse para a escola sobre o resultado da pesquisa; (c) sugestões para a melhoria do desempenho escolar. 
Também permitirá verificar em qual(is) habilidades escolares o adolescente requer maior atenção, se em escrita, leitura ou em 
aritmética.  
 Se julgar necessário, o(a) Sr(a) dispõe de tempo para que possa refletir sobre a participação do seu filho(a), 
consultando, se necessário, a direção da escola, seus familiares ou outras pessoas que possam ajudá-los na tomada de decisão 
livre e esclarecida.  
 Garantimos ao seu(sua) filho(a), e seu acompanhante quando necessário, o ressarcimento das despesas devido sua 
participação na pesquisa, ainda que não previstas inicialmente. Por meio de depósito bancário saindo da conta do pesquisador. 
Também estão assegurados ao(a) Sr(a) o direito a pedir indenizações e cobertura material para reparação a dano, causado pela 
pesquisa ao participante da pesquisa, ao (a) seu (sua) filho (a). Asseguramos ao seu (sua) filho(a) o direito de assistência integral 
gratuita devido a danos diretos/indiretos e imediatos/tardios decorrentes da participação no estudo, pelo tempo que for 
necessário. Garantimos ao(a) Sr(a) a manutenção do sigilo e da privacidade da participação do seu filho(a) e de seus dados 
durante todas as fases da pesquisa e posteriormente na divulgação científica. 
 O(A) Sr(a) pode entrar com contato com a pesquisadora responsável Lena Rose Lago Cecílio Farias a qualquer 
tempo para informação adicional no endereço telefone(92) 99280-9240, e-mail: lenalagocf@gmail.com; e com seu orientador 
Prof. Dr. Lúcio Fernandes Ferreira pelo telefone (92) 98174-6259, e-mail: lucciofer@gmail.com, ou no endereço Av. Rodrigo 
Otávio, 3000, Coroado, UFAM-Setor Sul- Mini Campus, Faculdade de Educação Física e Fisioterapia, Manaus-AM.  
 O(A) Sr(a) também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) e com a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), quando 
pertinente. O CEP/UFAM fica na Escola de Enfermagem de Manaus (EEM/UFAM) - Sala 07, Rua Teresina, 495 – Adrianópolis 
– Manaus – AM, Fone: (92) 3305-1181 Ramal 2004 / (92) 99171-2496, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um colegiado 
multi e transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 
dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 
Este documento (TCLE) será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas as suas páginas, exceto a com as 
assinaturas, e assinadas ao seu término pelo(a) Sr(a) e pela pesquisadora responsável, ficando uma via com cada um.  

 
Consentimento Pós–Informação 

 
CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 
Declaro que concordo que meu(minha) filho(a) _________________________________________________________ (nome 
completo do menor de 18 anos) participe desta pesquisa. 
 
Manaus, ____/_____/_____ 
 

Assinatura do Responsável Legal 

 

Assinatura do Pesquisador Responsável  

about:blank
about:blank
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ANEXO 4 – TERMO DE ASSENTIMENTO 
TERMO DE ASSENTIMENTO 

  Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa “Estudo de caracterização do desempenho 
escolar de adolescentes com provável Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação”. Seus pais 
permitiram que você participe. Queremos saber como está seu desempenho escolar em escrita, leitura e aritmética.  

Os adolescentes que irão participar desta pesquisa, têm de 11 a 14 anos e 11 meses. Você não precisa 
participar se não quiser é um direito seu, e não terá nenhum problema se desistir. 

A pesquisa será realizada na sua escola, no local indicado pela gestora onde iremos aplicar atividades 
de escrita, de aritmética e leitura. Para isso serão selecionados 60 adolescentes que realizarão o Teste de 
Desempenho Escolar II – TDE II. O estudo apresenta risco mínimo, mas é possível ocorrer medo de errar as 
atividades apresentadas, e isso acabe por atrapalhar ou provocar erros nas atividades. Contudo, os pesquisadores 
ajudarão a deixar você e seus responsáveis seguros, visto que as atividades serão realizadas individualmente em 
ambiente arejado e com espaço adequado durante a execução das tarefas. Em caso de maiores desconfortos, 
após a realização das atividades, haverá kit’s de primeiros socorros a fim de proporcionar maior segurança aos 
avaliados. Caso aconteça algo que cause algum dano físico e/ou psicológico, você terá direito a assistência em 
tudo que precisar. No caso de danos materiais causados pela pesquisa você será indenizado pelos mesmos, sendo 
a pesquisadora responsável por isso, conforme a Resolução CNS nº 466 de 2012, IV.3.h, IV.4.c e V.7. 

O estudo foi desenvolvido com base nas Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisa Envolvendo 
Seres Humanos, do Conselho Nacional de Saúde, Resolução 466/12, e atenderá as exigências éticas e científicas 
fundamentais: Comitê de Ética e Pesquisa, TCLE, confidencialidade e a privacidade dos dados. Para tanto, caso 
ocorra constrangimento ou desconforto aos adolescentes durante o desenvolvimento, os pesquisadores 
suspenderão a avaliação para prestar o acompanhamento necessário aos adolescentes, visando o seu bem-estar 
e dos seus colegas que participarem da pesquisa. 

Caso aconteça algo errado, você pode nos procurar pelos telefones (92)92808924, da mestranda Lena 
Rose Lago Cecílio Farias ou 981746259 de seu orientador Prof. Dr. Lúcio Fernandes Ferreira, ou ainda, a 
qualquer tempo para informação adicional no endereço e-mail: lenalagocf@gmail.com  

Mas há coisas boas que podem acontecer como, por exemplo, comprovarmos a importância do projeto e 
ampliá-lo para que outros adolescentes tenham a oportunidade de participar. Além disso, você poderá tomar 
conhecimento de qual ou quais habilidades escolares – escrita, leitura ou aritmética – você está bem ou precisará 
melhorar. 

Os resultados estarão à sua disposição quando finalizarmos o estudo.  Ninguém saberá que você está 
participando da pesquisa; não falaremos a outras pessoas, nem daremos a estranhos as informações que você 
nos der. Os resultados da pesquisa serão publicados, mas sem identificar os adolescentes que participaram.  

Se você tiver alguma dúvida, você pode me perguntar. Eu escrevi os telefones na parte de cima deste 
texto ou diretamente com o Comitê de Ética de Pesquisa-CEP, da Universidade Federal do Amazonas-UFAM, que 
é um colegiado interdisciplinar e independente, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e 
educativo, e tem como função defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade 
e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. O Comitê de Ética em Pesquisa da 
UFAM (CEP/UFAM) funciona na Escola de Enfermagem de Manaus – Sala 07, na Rua Teresina, 495, Adrianópolis, 
Manaus-AM, telefone (92) 99171-2496, e cep@ufam.edu.br ou cep.ufam@gmail.com, E-mail: cep@ufam.edu.br - 
cep.ufam@gmail.com. Horário de funcionamento: Segunda, Terça e Quinta-feira, manhã: de 09:00h às 11:30h e 
tarde de 14:00h às 16:00h; Quarta: somente pela manhã de 09:00h às 11:30h. Sexta não há atendimento externo. 
Desde já agradecemos pela sua participação!  
 

CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 
 
Eu ___________________________________fui informado (a) sobre o que o pesquisador quer fazer e porque 
precisa da minha colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar da pesquisa, sabendo 
que não vou ganhar nada e a qualquer momento, posso dizer “não” e desistir que ninguém vai ficar furioso comigo. 
Os pesquisadores tiraram minhas dúvidas e conversaram com os meus responsáveis. Este documento é emitido 
em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 
___________________________                           Manaus, ___ de __________ de____.  
     Assinatura do participante  
 
 
 
________________________________                                       
Assinatura do Pesquisador Responsável          Impressão do polegar caso não saiba assinar 
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ANEXO 5 – LIVRO DE APLICAÇÃO DE ESCRITA 
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ANEXO 6 – LIVRO DE APLICAÇÃO DE ARITMÉTICA 
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ANEXO 7 – LIVRO DE APLICAÇÃO DE LEITURA 
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ANEXO 8 - PERCENTIS ADOTADOS 

 

Percentil dos escores de eficiência para o 6º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore de 
Eficiência em 
Escrita 

Escore de Eficiência 
em Aritmética 

Escore de Eficiência 
em Leitura 

1 0 0 5 
5 0 0 8 
10 1 0 11 
20 1 0 15 
25 1 0 15 
30 1 0 18 
40 1 0 21 
50 2 0 21 
60 2 1 23 
70 3 1 25 
75 3 1 25 
80 3 1 28 
90 4 1 32 
95 5 2 33 
99 - - - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 

 

 

Percentil dos escores de eficiência para o 7º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore de 
Eficiência em 
Escrita 

Escore de Eficiência 
em Aritmética 

Escore de Eficiência 
em Leitura 

1 0 0 12 
5 0 0 13 
10 1 0 15 
20 1 0 17 
25 1 0 18 
30 2 0 19 
40 2 1 22 
50 2 1 25 
60 3 1 27 
70 4 1 30 
75 4 1 32 
80 4 1 33 
90 5 1 36 
95 6 1 37 
99 - - - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 
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Percentil dos escores de eficiência para o 8º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore de 
Eficiência em 
Escrita 

Escore de Eficiência 
em Aritmética 

Escore de Eficiência 
em Leitura 

1 1 0 17 
5 1 0 17 
10 2 0 18 
20 2 0 20 
25 2 1 21 
30 2 1 23 
40 3 1 24 
50 3 1 26 
60 4 1 28 
70 4 1 32 
75 5 1 33 
80 5 2 35 
90 6 2 39 
95 8 4 46 
99 - - - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 

 

 

Percentil dos escores de eficiência para o 9º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore de 
Eficiência em 
Escrita 

Escore de Eficiência 
em Aritmética 

Escore de Eficiência 
em Leitura 

1 1 0 18 
5 1 0 18 
10 1 0 19 
20 3 1 26 
25 3 1 27 
30 4 1 28 
40 4 1 31 
50 4 1 33 
60 5 1 35 
70 5 1 37 
75 5 1 38 
80 5 2 38 
90 6 2 43 
95 7 2 51 
99 - - - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 
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Percentis para o 6º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore 
Bruto 
Escrita  

Tempo 
Total 
Escrita 

Palavras 
Escritas 
por 
minuto 
Escrita  

Escore 
Bruto 
Aritmética  

Tempo 
Total 
Aritmética  

Escore 
Bruto 
Leitura  

Tempo 
Total 
Leitura  

Palavras 
Lidas 
por 
minuto 
Leitura  

1 1 911 - 1 - 14 - 11 
5 3 653 2 2 1665 20 157 13 
10 4 506 - 3 1551 22 146 14 
20 7 458 3 4 1235 - 110 18 
25 7 436 - 4 1124 27 102 19 
30 8 408 4 5 1032 28 96 21 
40 9 386 - 6 988 29 85 23 
50 10 372 5 7 932 30 82 24 
60 13 340 - - 820 - 76 26 
70 18 310 - 9 747 31 70 28 
75 19 298 - 11 659 - 68 29 
80 19 255 6 12 545 32 66 30 
90 22 247 7 17 379 - 60 33 
95 26 227 8 24 251 33 56 35 
99 - - - - 161 - 47 - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 

 

 

Percentis para o 7º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore 
Bruto 
Escrita  

Tempo 
Total 
Escrita 

Palavras 
Escritas 
por 
minuto 
Escrita  

Escore 
Bruto 
Aritmética  

Tempo 
Total 
Aritmética  

Escore 
Bruto 
Leitura  

Tempo 
Total 
Leitura  

Palavras 
Lidas 
por 
minuto 
Leitura  

1 1 - - 2 - 20 - - 
5 2 507 2 - 2493 22 125 16 
10 4 467 - 3 2169 25 110 19 
20 6 407 - - 1674 - 94 - 
25 7 392 4 6 1603 28 93 21 
30 9 388 5 7 1482 29 91 22 
40 10 376 - 9 1312 30 78 25 
50 14 348 - - 1183 - 72 27 
60 19 338 6 15 1053 31 70 28 
70 - 310 - 16 995 - 62 32 
75 21 306 - 18 902 - 60 33 
80 21 305 7 19 811 - 58 34 
90 23 274 8 21 620 32 53 37 
95 28 224 9 27 437 33 52 38 
99 - 210 - - 351 - 51 - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 
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Percentis para o 8º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore 
Bruto 
Escrita  

Tempo 
Total 
Escrita 

Palavras 
Escritas 
por 
minuto 
Escrita  

Escore 
Bruto 
Aritmética  

Tempo 
Total 
Aritmética  

Escore 
Bruto 
Leitura  

Tempo 
Total 
Leitura  

Palavras 
Lidas 
por 
minuto 
Leitura  

1 8 - - 1 - 24 - 17 
5 9 490 - 2 2279 25 102 19 
10 10 455 4 4 1918 27 98 20 
20 11 420 - 6 1536 29 87 23 
25 12 412 5 7 1478 29 85 - 
30 13 398 - 10 1374 29 84 24 
40 16 378 6 13 1236 30 76 26 
50 19 339 - 16 975 31 70 28 
60 20 313 7 19 901 32 66 30 
70 23 300 - - 762 32 56 35 
75 - 294 - 23 743 33 54 36 
80 24 288 8 28 550 33 52 38 
90 28 263 9 30 308 33 49 41 
95 33 175 15 32 193 33 42 48 
99 - 61 - - 178 - 38 - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 

 

 

Percentis para o 9º ano. 

Subtestes 

Percentis Escore 
Bruto 
Escrita  

Tempo 
Total 
Escrita 

Palavras 
Escritas 
por 
minuto 
Escrita  

Escore 
Bruto 
Aritmética  

Tempo 
Total 
Aritmética  

Escore 
Bruto 
Leitura  

Tempo 
Total 
Leitura  

Palavras 
Lidas 
por 
minuto 
Leitura  

1 4 - - 3 - - - - 
5 5 462 - - 1720 25 97 20 
10 9 422 4 4 1538 28 85 23 
20 14 393 - 7 1388 - 73 27 
25 19 370 - 10 1304 - 69 28 
30 20 362 6 12 1254 30 64 31 
40 22 346 - 13 1169 - 59 33 
50 23 334 - 16 1131 - 57 35 
60 24 320 7 - 965 - 53 37 
70 25 303 - 19 790 31 52 38 
75 26 297 - 21 691 - 50 - 
80 30 284 8 22 531 32 49 40 
90 31 254 9 28 396 - 42 47 
95 33 240 10 32 309 33 37 52 
99 - 238 - - 300 - - - 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 
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ANEXO 5 - QUESTIONÁRIO SÓCIO ECONÔMICO 
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APÊNDICE 1 – INTERPRETAÇÃO DO TDE II 

Passo a Passo da interpretação do TDE II 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Subteste 
Escrita 

Escore Bruto: 
indica o número 
de palavras 
escritas 
corretamente, 
representando a 
acurácia de 
escrita (o quanto o 
avaliando acerta). 
Contar o número 
de palavras 
corretas enquanto 
o subteste é 
aplicado. Com o 
escore bruto final, 
consultar o 
percentil 
correspondentes. 

Tempo Total 
Escrita: o tempo 
cronometrado do 
final da instrução à 
última palavra feita 
pelo avaliando deve 
ser calculado em 
segundos, 
indicando a 
velocidade de 
processamento 
para cada escrita 
independente da 
acurácia. Com este 
tempo total em 
segundos, consultar 
o percentil 
correspondente na 
tabela. 
 

Palavras escritas 
por minuto Escrita: 
corresponde ao 
número total de 
palavras tentadas 
(corretas ou 
incorretas) dividido 
pelo tempo total em 
minutos. Este escore 
representa a 
velocidade geral de 
processamento para 
escrever palavras, 
incluindo acertos, 
erros e tentativas. 
Com este cálculo 
final, consultar o 
percentil 
correspondente na 
tabela. 

Escore de eficiência 
em Escrita: 
corresponde ao total 
de palavras escritas 
corretamente 
multiplicado por 60 e 
dividido pelo tempo 
total em segundos. 
Este escore é um dos 
mais importantes pois 
é o único que mostra a 
relação entre tempo e 
acertos. Seu percentil 
correspondente deve 
ser consultado na 
tabela. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Subteste 
Aritmética 

 

Escore Bruto 
Aritmética: indica 
o número de itens 
respondidos 
corretamente, 
representando a 
acurácia de 
aritmética (o 
quanto o 
avaliando acerta). 
Contar o número 
de itens corretos 
enquanto o 
subteste é 
aplicado. Com o 
escore bruto final, 
consultar o 
percentil 
correspondentes. 

 

Tempo Total 
Aritmética: o tempo 
cronometrado do 
final da instrução ao 
último item feito pelo 
avaliando deve ser 
calculado em 
segundos, 
indicando a 
velocidade de 
processamento 
para aritmética 
independente da 
acurácia. Com este 
tempo total em 
segundos, consultar 
o percentil 
correspondente na 
tabela. 

 
 
 
 
 
 
 
 

------- 

Escore de eficiência 
em Aritmética: 
corresponde ao total 
de itens corretamente 
efetuados multiplicado 
por 60 e dividido pelo 
tempo total em 
segundos. Este 
escore é um dos mais 
importantes pois é o 
único que mostra a 
relação entre tempo e 
acertos. Seu percentil 
correspondente deve 
ser consultado na 
tabela. 

 
 
 
 
Subteste 
Leitura 

 

Escore Bruto 
Leitura: indica o 
número de 
palavras lidas 
corretamente, 
representando a 
acurácia de leitura 
(o quanto o 
avaliando acerta). 
Contar o número 
de palavras 
corretas enquanto 
o subteste é 
aplicado. Com o 
escore bruto final, 
consultar o 
percentil 
correspondentes. 

 

Tempo Total 
Leitura: o tempo 
cronometrado do 
final da instrução à 
última palavra feita 
pelo avaliando deve 
ser calculado em 
segundos, 
indicando a 
velocidade de 
processamento 
para leitura 
independente da 
acurácia. Com este 
tempo total em 
segundos, consultar 
o percentil 
correspondente na 
tabela. 

 

Palavras escritas 
por minuto Leitura: 
corresponde ao 
número total de 
palavras tentadas 
(corretas ou 
incorretas) dividido 
pelo tempo total em 
minutos. Este escore 
representa a 
velocidade geral de 
processamento para 
ler palavras, incluindo 
acertos, erros e 
tentativas. Com este 
cálculo final, consultar 
o percentil 
correspondente na 
tabela. 

Escore de eficiência 
em Aritmética: 
corresponde ao total 
de palavras lidas 
corretamente 
multiplicado por 60 e 
dividido pelo tempo 
total em segundos. 
Este escore é um dos 
mais importantes pois 
é o único que mostra a 
relação entre tempo e 
acertos. Seu percentil 
correspondente deve 
ser consultado na 
tabela. 

 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020)
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APÊNDICE 2 – APLICAÇÃO DO TDE II 

  
Roteiro para aplicação do TDE II: Subtestes de Escrita, Aritmética e Leitura 

 

Comando Gral: “Vamos fazer tarefas com palavras e números. Algumas você já aprendeu, outras 
ainda não. Tente fazer o melhor” 

O TDE II é aplicado com o pesquisador sentado, preferencialmente, ao lado da criança para que 
possa observar as respostas nas atividades e serem feitas as anotações relacionadas aos resultados 
apresentados, sendo caso necessário as interrupções (as interrupções estão especificadas em cada 
Subteste).  

Subteste Comando  Cronometragem Interrupções 

Escrita Eu vou falar algumas 
palavras para que você 
escreva, uma de cada 
vez. Eu vou falar a 
palavra uma vez e 
repetir. Antes de 
escrever, espere eu 
repetir. Escreva do seu 
jeito. Podemos 
começar? 

Só será cronometrado 
a partir do início do 
substeste. 

Será interrompido com 
10 erros + não sabe 
consecutivos. 

Aritmética agora vamos fazer 
atividades de números 
e contas. Algumas 
delas você já 
aprendeu, outras ainda 
não. Faça do seu jeito. 
Primeiro faça deste 
lado (apontar para a 
coluna do lado 
esquerdo da folha), 
depois do outro 
(apontar para a coluna 
do lado direito da 
folha). Você pode usar 
o espaço em branco 
para fazer suas contas. 
Preste atenção, pois 
tem contas de mais, de 
menos e outras. 

Só será cronometrado 
a partir do início do 
substeste. 

Será interrompido com 
06 erros + não sabe 
consecutivos. 

Leitura Eu vou mostrar 
algumas palavras, e 
você deverá ler cada 
uma delas em voz alta 
para eu escute. Leia do 
seu jeito. Podemos 
começar?   

Só será cronometrado 
a partir do início do 
substeste. 

Será interrompido com 
10 erros + não sabe 
consecutivos. 

Fonte: Stein; Giacomoni; Fonseca et. al (2019), adaptado pela autora (2020) 

 


